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Apresentação

Desvendar quais são as condições necessárias para que o Estado atinja os seus objetivos – as cha-
madas “capacidades estatais” - é uma ambição vastamente compartilhada entre pesquisadores e gestores 
de políticas públicas. Essas capacidades de produção e execução de políticas públicas abarcam diferentes 
competências1. Ser um Estado com capacidade significa, em uma dimensão técnico-administrativa, dispor de 
burocracias profissionalizadas e dotadas dos recursos (organizacionais, tecnológicos e financeiros) necessá-
rios à implementação de políticas públicas eficientes e efetivas. Em uma democracia, as capacidades estatais 
também demandam burocracias dispostas a atuar por meio de canais de diálogo e negociação com outros 
atores, garantindo legitimidade às políticas públicas e abertura à aprendizagem e à inovação. Por fim, em um 
Estado de direito, capacidades estatais ainda abrangem uma capacidade jurídica, isto é, a habilidade “dos 
governos e de suas burocracias para criar condições de legalidade”2. 

A reconstrução das capacidades do Estado brasileiro nesses três âmbitos é um dos principais desafios 
para que o país retome sua trajetória de desenvolvimento e cumpra o seu compromisso com a garantia de 
direitos por meio das políticas públicas. Nos últimos anos, tivemos tristes e repetidos exemplos de desres-
peito às competências da burocracia estatal brasileira, por meio de pressões e ataques a servidores. Teste-
munhamos o desmonte de inúmeras políticas públicas, com destaque para as políticas sociais, de saúde e 
ambiental. O diálogo do Estado com a sociedade civil e a comunidade científica foi substituído pela descon-
fiança e a desinformação, quando não a criminalização.

A 4a Edição dos Cadernos Técnicos da CGU reúne artigos que contribuem para a reflexão sobre as 
capacidades do Estado brasileiro. Os textos discutem diferentes dimensões das capacidades estatais con-
cretizadas na Controladoria-Geral da União (CGU) para o cumprimento da sua missão principal: promover 
a integridade e o enfrentamento da corrupção para que políticas e serviços públicos sejam entregues com 
melhor qualidade e efetividade à população brasileira, sobretudo àquela grande parcela mais necessitada da 
atenção estatal. Os artigos refletem sobre o desenvolvimento organizacional e do corpo técnico da CGU, de-
monstrando a excelência da instituição. O próprio fato de que os autores fazem parte da carreira de Auditores 
Federais de Finanças e Controle e, portanto, refletem ativamente e em diálogo com o público externo sobre a 
sua própria instituição, evidencia que a CGU está dotada de grandes capacidades quanto aos servidores que 
integram seus quadros.

Os textos também documentam avanços recentes que estamos promovendo para o fortalecimento das 
capacidades da CGU - a exemplo da criação do CGULab (laboratório de inovação criado em 2023) e de mu-
danças na estrutura organizacional que amplificam a capacidade de detecção e investigação de casos de 
corrupção, o que potencializará o seu papel como uma das mais importantes instituições brasileiras de en-
frentamento da corrupção. O aprimoramento de capacidades que tornem a CGU ainda mais efetiva, eficiente, 
inovadora e legítima perante a sociedade seguirá sendo prioridade. As contribuições desta Edição certamente 
auxiliam na reflexão sobre quais são os caminhos para alcançarmos esses objetivos.

Boa leitura!

Vinicius Marques de Carvalho
Ministro da Controladoria-Geral da União

1.  GOMIDE, Alexandre A.; SÁ E SILVA, Fábio. ; PIRES, Roberto. Rocha. C. . Capacidades estatais e políticas públicas: passado, presente e futuro da ação 
governamental para o desenvolvimento. In: Leonardo Monteiro Monasterio, Marcelo Côrtes Neri, Sergei Suarez Dillon Soares. (Org.). Brasil em desenvolvi-
mento 2014 : estado, planejamento e políticas públicas. 1ed.Brsilia: Ipea, 2014, v. 2, p. 231-246.

2.  Ibid., p. 237.
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20 Anos de CGU: Inovação na raiz 
institucional e no caminho a seguir

Pedro Cavalcante

Doutor em Ciência Política (UnB), Assessor Especial na CGU e Professor do mestrado e doutorado em Administração Pública 
no IDP e Enap

A quarta edição dos Cadernos Técnicos da 
CGU apresenta achados e reflexões de extrema re-
levância acerca da trajetória e das transformações 
desse órgão tão importante para o fortalecimento 
do Estado e da democracia brasileira. Este prefácio 
almeja explorar, a partir dos estudos dessa edição, 
como a inovação tem sido parte da essência original 
da CGU, na medida em que proliferou, mesmo que 
sem alarde, nas suas atuações e no processo dinâ-
mico de complexificação das suas funções no de-
correr das duas décadas de existência. Ademais, o 
texto traz reflexões de como atualmente a inovação 
se torna um caminho irreversível na CGU com a 
formalização de um laboratório para pavimentar a 
incorporação dessa diretriz na prática cotidiana da 
organização.

Nesse contexto, o primeiro capítulo - A cons-
trução de uma identidade: vinte anos de CGU, 
de Romualdo Anselmo dos Santos apresenta uma 
minuciosa descrição da evolução institucional do 
órgão desde a sua criação, em 2003, até os dias 
de hoje e que o consolidou como uma referência 
em suas áreas de atuação no Brasil e no Mundo. 
O texto analisa como a trajetória da Controladoria 
se iniciou, sobretudo, com foco no controle gover-
namental, culminando na crescente aproximação 

com a sociedade em consequência dos programas 
inovadores implementados. Em seguida, a CGU se 
fortalece como uma agência anticorrupção com in-
serção internacional e, mais recentemente, as priori-
dades se direcionam para a constante preocupação 
com a qualidade no desempenho de suas funções, 
cada vez mais diversificadas. Nesse sentido, o autor 
demonstra quão central foi o papel dos servidores 
detentores do conhecimento, os knowledge brokers 
internos, nessa transformação do órgão guiando di-
versas inovações, gerando identidade e estabilidade 
institucional.

O capítulo A Ciência da CGU: perfil de pro-
fissionais da Controladoria-Geral da União e sua 
produção acadêmica em vinte anos, de Franklin 
Brasil Santos, Marcus Vinicius de Azevedo Braga, 
Daniel Matos Caldeira e Gabriel Belchior Navarro, 
analisa a constituição de uma comunidade episté-
mica na Controladoria com base em uma vasta e 
sistemática revisão bibliométrica da produção aca-
dêmica de seus servidores. Esse processo resultou 
na proliferação da figura do ‘profissional-cientista’ 
que compatibiliza suas cotidianas com a realização 
de pesquisa científica acerca das funções da Con-
troladoria-Geral da União, em alinhamento com as 
modificações da trajetória de competências e atri-
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buições da instituição. A promoção da ‘Ciência da 
CGU’, de acordo com os autores, contribui para oxi-
genar e qualificar a atuação da burocracia. Contudo, 
vale destacar que, no decorrer dos vinte anos, a ên-
fase dos estudos tem sido a busca de soluções para 
problemas concretos das atividades funcionais, em 
especial na melhoria de processos ou no desenvolvi-
mento de novas ferramentas, ou seja, em inovações 
nas competências e tarefas da CGU.

Se é perceptível que a inovação faz parte tanto 
da trajetória quanto da orientação da comunidade 
epistêmica do órgão, essa diretriz atualmente se 
apresenta ainda mais relevante, sobretudo, porque 
nos últimos anos foram marcados pela fragilização 
de dimensões centrais da política de controle, inte-
gridade e transparência (CIT), a exemplo dos me-
canismos de participação cidadã e de acesso à in-
formação, cruciais para o bom funcionamento do 
Estado. Nessa direção, a criação do CGU Lab1, com 
a finalidade de coordenar, apoiar e fomentar inicia-
tivas de inovação e pesquisa no âmbito da Contro-
ladoria-Geral da União, surge como um caminho 
necessário e promissor para o processo de recons-
trução e constante aperfeiçoamento dessa política.

O Laboratório nasce alinhado à tendência inter-
nacional2 de criação de lócus nas organizações vol-
tados à cooperação, experimentalismo, criatividade, 
aprendizado e adaptação nas ações de aperfeiçoa-

1. Ver  https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-normativa-cgu-n-76-de-
-18-de-abril-de-2023-478270417.

2. Cavalcante, P. (2022). Momento de Reconstruir Capacidades. GV Execu-
tivo. Disponível em https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/gvexecu-
tivo/article/view/85749.

mento de processos e serviços públicos. Assim, o 
CGU Lab possui duas frentes complementares de 
atuação: inovação e pesquisa. No que tange à di-
mensão da inovação, o laboratório atuará nas fun-
ções de ‘desenvolvedor’ e de ‘facilitação’3. A pri-
meira consiste na criação e incubação de projetos 
que gerem valor público à sociedade, tais como 
efetividade, transparência, economicidade etc. O 
papel de facilitação, por sua vez, envolve o apoio, 
com base em métodos e ferramentas colaborativas e 
ágeis, a projetos da CGU novos ou já existentes que 
necessitem de aperfeiçoamento.

No âmbito da pesquisa, o Lab exercerá a função 
de ‘Arquiteto’, focado na coordenação de estudos 
empíricos e aplicados, em parceria com a academia, 
organizações governamentais e da sociedade civil, 
para produção de conhecimento acerca de controle 
e gestão pública. Somam-se ainda os esforços de 
disseminar as evidências dessas pesquisas e de 
avanços na utilização de ciência de dados, bem 
como de fomento ao debate com diferentes atores 
envolvidos (stakeholders) para a qualificação do pro-
cesso decisório de políticas públicas no Brasil.

Por fim, esse novo cenário requer dos agentes 
de mudanças quatro dimensões de competências e 
habilidades, descritas na figura a seguir e, envolvem 
a última função do CGU Lab – ‘Educadora’, ou seja, 
promoção e desenvolvimento dessas capacidades 
via eventos de aprendizagem.

3. Sano, H. (2020). Laboratórios de Inovação no Setor Público: mapeamen-
to e diagnóstico de experiências nacionais. Cadernos Enap, 69. Brasília: 
Enap.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-normativa-cgu-n-76-de-18-de-abril-de-2023-478270417
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-normativa-cgu-n-76-de-18-de-abril-de-2023-478270417
https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/gvexecutivo/article/view/85749
https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/gvexecutivo/article/view/85749
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FIGURA 1 • COMPETÊNCIAS E HABILIDADES DOS AGENTES DE MUDANÇAS

Fonte: Elaboração Própria. Adaptado de Cavalcante (2022).

As competências e habilidades analíticas e 
operacionais são cada vez mais necessárias diante 
da magnitude das estruturas, problemas e respon-
sabilidades do setor público, aliada às rápidas e 
constantes transformações que têm caracterizado o 
início do século XXI. Com isso, os servidores podem 
compreender e refletir criticamente sobre dinâmicas 
circunstâncias, possibilidades e suas implicações, 
como também aplicar os instrumentos e ferramentas 
de gestão e políticas públicas que sejam adequados 
e eficazes na criação de valor.

A capacidade política, por sua vez, é deman-
dada em processos de construção, compartilhada 
com atores-chave envolvidos (stakeholders), de 
diagnósticos e diretrizes para as iniciativas, assim 
como nas etapas de desenho e implementação de 
soluções ou respostas aos problemas. Essa habili-
dade é essencial, haja vista que tende a determinar 
as três condições basilares para o sucesso de uma 
política pública: coordenação, comprometimento e 
cooperação. 

Em relação às competências de inovação, uma 
gestão empreendedora requer dos servidores um 
modelo mental aberto e em contínua aprendizagem 
para o entendimento efetivo das questões públicas, 

respeitando as diferentes visões, abraçando a am-
biguidade e a complexidade e buscando o máximo 
de evidências possíveis, sempre reconhecendo que 
nossa racionalidade é limitada. As inovações no pro-
cesso de políticas públicas se concretizam, de fato, a 
partir da habilidade dos gestores em ajustar as boas 
ideias e práticas a realidades e condições disponí-
veis, da proatividade, bem como da predisposição 
aos riscos e aos processos de tentativa e erro, prefe-
rencialmente, repetitivos, rápidos e baratos.

Em síntese, a criação do CGU Lab constitui uma 
iniciativa de continuidade da inovação com diretriz 
inerente da instituição, observada nos dois capítulos 
deste Caderno. Cabe reforçar que medida não signi-
fica reduzir a relevância da atuação de fiscalização e 
auditoria. Ao contrário, o contínuo aperfeiçoamento 
dessas atividades tradicionais da CGU aliado ao uso 
apropriado de informações e dados nas avaliações e 
deliberações, bem como a priorização da inovação 
como método no desenvolvimento de processos 
e serviços constituem um caminho para fortaleci-
mento da governança democrática no país.
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A construção de uma identidade: 
Vinte anos de CGU

Romualdo Anselmo dos Santos1

Resumo: O presente artigo resume a trajetória da Controladoria-Geral da União (CGU) desde a sua sugerida 
criação, em 2003, considerando os moldes atuais, até os dias de hoje. O estudo tem como base teórica o 
institucionalismo histórico e discute as mudanças ocorridas na instituição de controle nesses vinte anos de 
atuação. A evolução institucional da CGU caracteriza-se por ameaças, embates entre coalizões, mudanças 
incrementais e não incrementais, e entregas à sociedade brasileira que a transformaram em referência em 
suas áreas de atuação. O artigo aponta que a CGU, fez opções em sua história que visavam primariamente à 
proteção institucional, graças à atuação de knowledge brokers e em razão de contextos políticos em que esteve 
inserida. O artigo conclui que independentemente das prioridades escolhidas pela instituição nas ações de 
controle interno, proteção do patrimônio público, fortalecimento do controle social ou enfrentamento da cor-
rupção, a CGU construiu uma identidade reconhecida nacional e internacionalmente. 

Palavras-chave: Anticorrupção. Controladoria-Geral da União. Controle interno. Identidade institucional. 
Institucionalismo histórico.

1.  Auditor Federal de Finanças e Controle. Doutor em Ciência Política pela Universidade de Sheffield, Reino Unido.
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INTRODUÇÃO

A Controladoria-Geral da União (CGU) é o órgão 
do Poder Executivo Federal que tem como função a 
proteção do patrimônio público lato sensu. Ela cen-
traliza, no âmbito da União, as atividades previstas 
nas finalidades do art. 74 da Constituição Federal. 
Em 2023, essa instituição completa 20 anos, consi-
derando a estrutura macrofuncional atual. Este es-
tudo tem o objetivo de descrever essa trajetória de 
duas décadas. 

A CGU é órgão de controle interno na essência, 
mas passou a assumir responsabilidades para além 
disso. Essas assunções dizem muito a respeito do 
desenvolvimento institucional desse órgão de con-
trole e sobre a construção de sua identidade e re-
ferência nacional, e até internacional, nas áreas 
em que atua. O caminho percorrido pela CGU será 
aqui analisado com o prisma do institucionalismo 
histórico. Nesse sentido, outras análises a partir de 
perspectivas distintas poderão surgir e apontar para 
diferentes direções. É a falseabilidade apontada por 
Karl Popper tão esperada por quem faz ciência.

Ao adotar o institucionalismo histórico, o que 
será feita é uma análise de encontros e desencon-
tros entre a instituição de controle e as partes com 
ela relacionadas, sejam sociedade, governo, ges-
tores e seus próprios servidores. As observações 
serão feitas majoritariamente tendo as mudanças 
institucionais como referência. Outra perspectiva 
a observar na trajetória da CGU é aquela de tenta-
tivas fracassadas de mudanças institucionais. Issar 
e Dilling (2022), ao estudarem o tema, reforçam que 
as tensões entre os agentes de mudanças e os defen-
sores do status quo estão ao mesmo tempo no centro 
das tentativas fracassadas e nas mudanças incre-
mentais. Esses autores asseveram que há efeitos 
políticos nas tentativas fracassadas de mudanças. 

Ao longo das décadas, a CGU foi alvo de pro-
postas de desmembramento de suas macrofunções, 
de mudança completa do seu nome (CONJUR, 2016), 
de diminuição do seu status de ministério (RAVA-
ZZANO, 2016) e de transformação em órgão inde-
pendente, tal qual um Ministério Público (SANTOS, 
2013). Essas propostas, ainda que não tenham se 
concretizado, em grande medida pela ação de de-
fensores do status quo institucional (CAPOCCIA, 
2016), impactaram pessoas e ações do órgão de 
controle.

Os movimentos contrários à estrutura estabele-
cida levaram ao aprimoramento das macrofunções, 
tornando a CGU o órgão central não apenas do SCI, 
mas também do sistema de ouvidorias, do sistema 
de corregedorias e do sistema de integridade. Em-
bates em relação à competência da instituição em 
conduzir os acordos de leniência (OLIVEIRA, 2015; 
PEREIRA, 2016), sob a égide da Lei Anticorrupção 
- Lei nº 12.846/2013, conduziram à especialização 
nesse tema, a assinaturas de acordos de cooperação 
técnica com outros órgãos e ao número crescente de 
acordos celebrados (CGU, 2023b). O conjunto de mo-
vimentos contrários trouxe publicidade para o que o 
ex-ministro da pasta, Jorge Hage, considerou “uma 
marca conhecida no Brasil inteiro (...) e em todos os 
organismos internacionais de combate à corrupção” 
(SCHREIBER, 2016).

Este estudo está dividido em seis seções. A 
primeira lida com o referencial teórico do institu-
cionalismo histórico e traz pontos principais dessa 
vertente do institucionalismo. Na segunda parte, o 
estudo aborda a busca do órgão de controle de apro-
ximação com a sociedade a partir de programas 
inovadores. Na seção terceira, a abordagem trata da 
CGU como agência anticorrupção e a sua inserção 
internacional. Na seção seguinte, o foco é a preo-
cupação da instituição com a qualidade dos seus 
trabalhos e como isso levou ela, mesmo diante de 
conflitos, a se tornar referência em suas áreas de 
atuação. Na quinta seção, o estudo trata de uma 
mudança de foco da CGU e sua busca incessante 
por justificar-se a partir dos benefícios financeiros 
gerados por suas ações. A sexta e última parte traz à 
luz o contexto atual da instituição e os desafios que 
se apresentam para a coalizão que a conduz.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A preocupação em compreender como as insti-
tuições se desenvolvem e mudam é recorrente na lite-
ratura (EMMENEGGER, 2021; HACKER, PIERSON 
THELEN, 2015; STEINMO e THELEN, 1992). No 
sentido de colaborar para esse entendimento, a cor-
rente institucionalista de análise desenvolveu o que 
se considera institucionalismo histórico para reco-
nhecer aspectos da trajetória das organizações que 
são essenciais para entender o desenvolvimento e 
as mudanças (THELEN, 2004). 
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Na essência, essa linha defende que a história 
importa e que as instituições sofrem alterações não 
necessariamente por escolha racional de agentes, 
ou seja, por uma ação unidirecional, mas a partir de 
influências mútuas entre atores envolvidos e que as 
instituições são legados concretos de um processo 
histórico (STEINMO e THELEN, 1992).

O institucionalismo histórico, nesse sentido, 
considera contextos, interações entre indivíduos e 
entre eles e as organizações, variáveis externas e in-
ternas e destaca mudanças graduais. Pierson (2004) 
defende que o institucionalismo histórico tem base 
nos seguintes pontos chaves: que o processo político 
é mais bem compreendido se estudado ao longo do 
tempo; que as restrições estruturais sobre as ações 
dos indivíduos, em particular aquelas oriundas do 
governo, são importantes fontes para nortear o com-
portamento político; e que estudos de caso devida-
mente investigados são ferramentas poderosas para 
identificar fontes de mudanças.

O desafio que se apresenta ao institucionalismo 
histórico é desenvolver uma análise que difere da 
tradição da escolha racional. Em outras palavras, 
quer o institucionalismo histórico promover o equi-
líbrio entre interesses dos indivíduos e interesses 
da instituição ao explicar um legado institucional. 
Aqui, o indivíduo não é o centro do universo insti-
tucional. Na abordagem histórica, a ênfase está em 
como as instituições emergem do e sobre seu pro-
cesso temporal concreto (THELEN, 1999).

As instituições exercem papel determinante no 
âmbito político, uma vez que moldam as ações dos 
indivíduos, porém, em determinados momentos, 
podem ser afetadas por escolhas coletivas e indi-
viduais (KOELBLE, 1995). Hall e Taylor (1996) ar-
gumentam que, para os defensores do institucio-
nalismo histórico, as instituições são vistas como 
aspectos relativamente persistentes na paisagem 
histórica. Ocorre que essa relativa persistência 
segue caminhos particulares dentro de um pro-
cesso de configuração e reconfiguração ao longo do 
tempo. Em se tratando da CGU, como será eviden-
ciado ao longo deste estudo, essa reconfiguração é 
uma questão de sobrevivência.

As mudanças são regra no institucionalismo 
histórico. Instituições públicas não são estáticas 
e isso não tem nada a ver com instabilidade. Mu-
danças incrementais acontecem constantemente, 
porém, o que se discute são os tipos e intensidades 

dessas mudanças e sob quais configurações polí-
ticas (HACKER, PIERSON, THELEN, 2015). Nos 
vinte anos de existência da CGU (2003 a 2023) – re-
corte temporal considerando apenas a configuração 
pela qual a instituição ficou conhecida nacional-
mente –, o que permaneceu constante foi seu papel 
como órgão central do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal[2]. Excetuando-se essa 
estável competência, para onde quer que se observe, 
a dinâmica do e no órgão de controle tem sido regra.

A transição de governo é sempre momento 
crítico para as instituições (MORLINO, 2008; 
STEINMO e THELEN, 1992). Independentemente 
do nível de maturidade, a expectativa de que “algo 
acontecerá” ronda o imaginário dessas estruturas 
públicas. Por prudência ou mesmo por experiência, 
sobretudo no meio dos agentes públicos, o cenário 
projetado é predominantemente pessimista. A má-
xima resultante é de que a decepção é proporcional 
à expectativa. Mas, o que dizer quando ocorre justa-
mente o contrário, ou seja, quando uma instituição 
ganha força e evolui em função de transições go-
vernamentais? Esse é o exemplo da Controladoria-
-Geral da União – CGU (SANTOS, 2013).

AO ENCONTRO DA SOCIEDADE

Os órgãos de controle ou de accountability ho-
rizontal (O ’DONNELL, 1998), tais como a CGU, por 
natureza e historicamente, consideram-se autossufi-
cientes (insulados3). Dotados de mandamento legal, 
corpo técnico próprio, procedimentos singulares 
e, no mínimo, relativo poder de coerção, os órgãos 
de controle brasileiros admitem, quando muito, co-
operações entre eles próprios, desde que isso não 
represente cessão de espaço que cada um ocupa. 
A sociedade não faz parte do processo, salvo como 
coadjuvante: essa é a regra. Os resultados dessa 
tradição são a baixa confiança do cidadão nas ins-
tituições (LATINOBARÓMETRO, 2021), fenômeno 
que o distancia e o inibe a colaborar; e o desenvol-
vimento de instituições alheias à realidade (OLI-
VEIRA, 2021). 

2.  A Lei nº 10.180/01, em seu artigo 22, inciso I, define a Secretaria Federal 
de Controle Interno, unidade integrante da CGU, como órgão central do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal.

3.  Sobre o insulamento burocrático, ver rica discussão em Cavalcante, 
Lotta e Oliveira (2018).
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Ao analisar o conceito de accountability, Sche-
dler (1999, p.26) argumenta ser difícil crer na sobre-
vivência a longo prazo de instituições de accounta-
bility insuladas e isoladas, sem que elas próprias 
sejam accountable por meio de uma “reciprocal 
accountability” ou “recursive accountability”. No 
primeiro meio, agentes performam o “check and 
balance” mutuamente, já no segundo, um agente 
presta contas a outro agente que presta contas a um 
terceiro que, por sua vez, presta contas ao primeiro. 
Essa busca por ser uma instituição mais accoun-
table e, consequentemente, mais longeva, inaugura 
a trajetória da CGU em 2003.

A estratégia do novo ministro Waldir Pires4 era 
a de abrir a instituição e aproximá-la da sociedade, 
torná-la accountable de fato. Em suas palavras, “o 
controle deveria ir aonde o povo estivesse, apre-
sentar-se e fazer-se conhecido”. Esse movimento 
foi possível por meio de uma política de ocupação 
de espaços vazios, com base em ações e programas 
inovadores, tais como o Olho Vivo no Dinheiro 
Público5 e o Programa de Fiscalização a partir 
de Sorteios Públicos6, para além da simples ideia 
de controle burocrático (SANTOS, 2013a). Não se 
pode afastar o fato de que essa reorganização ins-
titucional foi possível em razão da mudança nos ar-
ranjos de poder em nível nacional. A carta branca 
recebida por Waldir Pires pesou nesse processo.

Uma reorganização interna precedeu o movi-
mento externo. O próprio nome, que viria a se tornar 
uma marca, já começou o ano de 2003 mudado. 
Adotar o termo Controladoria em lugar do anterior 
Corregedoria diz muito das intenções dos incum-
bentes governamentais de então. Nada contra a de-
signação originária, principalmente por ser ela hoje 
a denominação de importante unidade da CGU. A 
opção por Controladoria, tecnicamente, leva-nos a 
refletir com base em teoria dos conjuntos, ou seja, 

4.  Waldir Pires foi o ministro que inaugurou a trajetória da CGU em 2003, 
ocupando a pasta até março de 2006. Antes desse posto, havia sido mi-
nistro da previdência social (1985 a 1986), governador da Bahia (1987 a 
1989), deputado federal por três mandatos e consultor-geral da república 
no governo João Goulart.

5.  O Programa Olho Vivo foi lançado em setembro de 2003 e o foco era o 
fortalecimento do controle social e a participação cidadã no acompanha-
mento da gestão pública, por meio de capacitações presenciais e a distân-
cia da sociedade, distribuição de material didático, debates e fóruns.

6.  Implementado a partir de 2003, o Programa de Fiscalização a partir 
de Sorteios Públicos objetivava desencorajar a corrupção e estimular a 
participação da sociedade no acompanhamento dos gastos públicos. Mu-
nicípios eram selecionados por sorteios realizados pela Caixa Econômica 
Federal e os recursos federais por eles recebidos e executados eram fiscali-
zados por uma equipe formada por auditores da CGU e parceiros de outras 
instituições, tendo os resultados publicados na internet.

sobre o que contém e o que está contido em matéria 
de controle interno. A Controladoria é a unidade cen-
tral de um sistema de controle interno que, por sua 
vez, possui quatro (macro)funções: auditoria, cor-
reição, ouvidoria e prevenção (BRAGA e SANTOS, 
2016). A Corregedoria abarca exclusivamente a ma-
crofunção correição, daí a conveniência e oportuni-
dade em adotar a denominação Controladoria.

É importante notar que esse movimento, sim-
ples na imagem, demonstra uma mudança institu-
cional significativa. Em outras palavras, a adoção 
do termo Controladoria e sua inserção no arcabouço 
legal-normativo, é fruto da escuta pelas autoridades 
políticas das ideias do corpo técnico da CGU. Um 
exemplo de fato da gestão bottom-up em meio à tra-
dicional e comum top-down no âmbito da Adminis-
tração Pública brasileira. A melhor escuta pela alta 
administração da CGU nos seus anos iniciais pode 
ser entendida como o reconhecimento pleno e a co-
locação em prática do significado de sua mais antiga  
macrofunção, ou seja, a auditoria. A palavra auditoria 
vem do latim audire, que quer dizer ouvir. Entretanto, 
as auditorias conduzidas pela CGU, em particular, e 
pelos órgãos de controle em geral, naqueles tempos, 
carecia desse entendimento (CAMPANA, 2017). Para 
uma perspectiva baseada no institucionalismo his-
tórico, como bem ensina mais recentemente Emme-
negger (2021), mudanças institucionais na CGU, por 
assim dizer, estavam no script.

Para as populações dos municípios benefi-
ciados pelos programas da CGU, a mudança institu-
cional foi observada de perto. Seja por meio da ação 
educativa/preventiva (Olho Vivo), seja educativa/
repressiva (Fiscalização a partir de Sorteios), a pre-
sença da CGU movimentou como nunca as rotinas 
locais e gerou apoio e expectativas na sociedade e 
interesse da Academia, de tal forma que mereceram 
estudos e pesquisas (FERRAZ e FINAN, 2008; SAN-
TANA, 2009; LONGO, 2015) e foram o embrião para 
a organização, anos mais tarde, da 1ª Conferência 
Nacional sobre Transparência e Controle Social, a 
Consocial7. As expectativas da sociedade e o inte-
resse acadêmico despertados pela mudança insti-
tucional do órgão de controle foram impactos que 
podem ter sido esperados pelos dirigentes da CGU. 

7.  A Consocial foi um processo nacional de discussões, coordenado pela 
CGU, que se estendeu de julho de 2011 a abril de 2012 em todo o Brasil, 
mobilizando diretamente mais de 150 mil cidadãos representados por cer-
ca de 1,2 mil delegados na etapa nacional, que ocorreu em Brasília entre 
18 e 20 de maio de 2012.
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O fato é que essas mudanças e seus efeitos não le-
varam à acomodação, pelo contrário, outros incre-
mentos institucionais vieram em seguida.

De maneira a atender em parte às demandas 
da sociedade, a instituição fortaleceu seus canais 
de interação, normativamente e estruturalmente. As 
macrofunções prevenção e ouvidoria tiveram reforço 
legal por meio, respectivamente, da Lei de Acesso à 
Informação (Lei nº 12.527/2011) e da Lei de Proteção 
do Usuário do Serviço Público (Lei nº 13.460/2017). 
A unidade Ouvidoria-Geral da União (OGU) foi ro-
bustecida com pessoal e espaço institucional e o 
Portal da Transparência (portaldatransparencia.gov.
br) e a plataforma de acesso à informação (FalaBr.
gov.br) obtiveram upgrades e se transformaram nos 
principais meios digitais de comunicação com a 
sociedade.

AGÊNCIA ANTICORRUPÇÃO E A INSERÇÃO 
INTERNACIONAL

A CGU é marco de uma mudança abrupta no 
modelo de enfrentamento da corrupção no Brasil. 
Pela primeira vez uma instituição singular se auto-
define como agência anticorrupção (AAC) e passa a 
formular e conduzir políticas públicas na área (CGU, 
2023a). Antes dessa assunção, a corrupção era muito 
mais assunto de polícia do que de política pública, 
mesmo considerando que estava (e está) no dia a 
dia do país. Não se discutirá se a CGU faz ou não 
jus a esse título, análises mais ricas sobre as carac-
terísticas de uma agência anticorrupção podem ser 
encontradas em Sousa (2008), Doig e Norris (2012) 
e Macedo e Vianna (2018). Ademais, entende-se 
que o enfrentamento da corrupção no Brasil enqua-
dra-se em um formato multiagências (OLIVEIRA e 
SOUSA, 2017), porém, a autodeclaração da CGU é 
relevante para a própria construção da identidade da 
instituição.

Ter uma AAC para chamar de sua não foi apenas 
uma exibição. O governo brasileiro havia ratificado, 
em 2002, a Convenção Interamericana contra a Cor-
rupção e se comprometido a criar, manter e forta-
lecer instituições anticorrupção. O país aderiu à 
convenção antissuborno da OCDE e a Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção entrou no or-
denamento jurídico nacional em 2006. Todos esses 
“acordos” internacionais contêm compromissos que 
levam ao estabelecimento de organismos próprios 

anticorrupção. Para além disso, no ambiente inter-
nacional, sobretudo no meio das organizações mul-
tilaterais, ressaltar a existência e as ações positivas 
de uma AAC pode somar pontos para o ingresso a 
clubes fechados de nações, a exemplo da OCDE-Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, desejo não escondido por nenhum go-
verno brasileiro desde Fernando Henrique Cardoso.

A CGU foi, por assim dizer, um instrumento para 
inserção internacional do Brasil. Exemplo prático foi 
a vinda ao país, em 2005, do IV Fórum Global de 
Combate à Corrupção, evento multilateral, que teve 
a CGU como coordenadora e parcerias com a Trans-
parência Brasil e o Escritório das Nações Unidas 
contra as Drogas e o Crime (UNODC). Desde então, 
servidores da CGU realizaram dezenas de visitas 
internacionais para apresentar as iniciativas da ins-
tituição e participar de discussões em fóruns a res-
peito do tema anticorrupção. A CGU recebeu visitas 
oficiais de delegações de vários países em reciproci-
dade e com interesse em saber um pouco mais sobre 
as ações locais (SANTOS, 2013a). Internamente, 
diante dos desafios assumidos, a instituição passou 
por novo rearranjo com a criação da Secretaria de 
Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas 
(SPCI), em 2006. Essa unidade passou a ser respon-
sável não somente pelo fortalecimento do controle 
social, mas também pelas “relações internacionais” 
brasileiras quando o assunto envolvia as funções e 
programas conduzidos pela CGU.

Na visão de Wilson (2000), mudanças institu-
cionais como as observadas na CGU em relação 
ao enfrentamento da corrupção decorrem da as-
sunção do problema pelo governo federal a partir 
da ação de iniciadores e fomentadores de políticas 
públicas. Isso quer dizer não apenas que o enfren-
tamento da corrupção estava reformulando o con-
teúdo da agenda governamental, mas também que 
havia correspondente reformulação na instituição 
implementadora.

Nessa linha anticorrupção, vale destacar as 
ações denominadas operações especiais, que são 
realizadas em conjunto com a Polícia Federal (PF) 
e o Ministério Público (MP). De vertente repressiva, 
essas parcerias saltaram de apenas uma operação 
em 2003 para 96 operações no ano de 2020, com 
uma média de 32 operações por ano,  em um con-
siderável incremento a partir de 2010 (CGU, 2023). 
O crescimento quase que exponencial dessas opera-

http://portaldatransparencia.gov.br
http://portaldatransparencia.gov.br
http://FalaBr.gov.br
http://FalaBr.gov.br
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ções ao longo dos anos revela o aprimoramento das 
instituições envolvidas em lidar com casos de cor-
rupção e a boa interação entre elas. Essas condições 
são essenciais para o enfrentamento do problema, 
como bem aponta Santos (2013b).

O crescimento das operações especiais acon-
tece em paralelo ao advento da Lei nº 12.846/2013, a 
Lei Anticorrupção. O referido diploma legal trata da 
responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas por atos lesivos à Administração Pública, 
atos esses associados a práticas de corrupção. A 
Lei Anticorrupção é relevante para a CGU, porque 
mantém a instituição em evidência, uma vez que 
atribui a ela, no âmbito do Poder Executivo Federal, 
a competência concorrente para instaurar processos 
administrativos de responsabilização e celebrar 
acordos de leniência com pessoas jurídicas. Tanto as 
operações especiais, como as ações previstas na Lei 
Anticorrupção ressaltam o lado repressivo do órgão 
de controle e ambas, pelo impacto nos locais de sua 
realização e considerando o grande apelo midiático, 
tornaram-se vitrine e atividades prioritárias para a 
CGU. Mais tarde, em 2019, a instituição aposta em 
nova reestruturação, com a criação da Secretaria de 
Combate à Corrupção (SCC), unidade responsável 
por propor, sistematizar e padronizar procedimentos 
e atos normativos relacionados aos acordos de leni-
ência, inteligência e operações especiais.

A tendência repressiva descrita acima, ainda 
que represente mudança momentânea no foco da 
instituição de controle, por mais que encontre re-
sistências internas (e externas), revela uma tradição 
da CGU: a habilidade de aproveitar oportunidades, 
ocupar espaços e ir se adaptando ao contexto, sem, 
contudo, deixar de existir como instituição. Em-
menegger (2021) atribui essa estabilização institu-
cional em paralelo às mudanças de foco a coalizões 
internas e externas que, com o passar do tempo vão 
se modificando/alternando, porém, sem extinguir a 
instituição.

A PREOCUPAÇÃO COM A QUALIDADE E A 
REFERÊNCIA INSTITUCIONAL

No processo de aquisição de valor e estabili-
dade ao longo da trajetória, a busca pela qualidade 
dos trabalhos tem papel de destaque. A qualidade 
ambicionada e conferida aos trabalhos é causa e 
consequência da exposição crescente da instituição 

e um requisito para manter sua ambiciosa missão8. 
Nesse processo de qualidade, vale destacar os in-
vestimentos e incentivos à formação e capacitação 
dos servidores e a adoção de padrões internacio-
nais. Destaque-se aqui o rigoroso Modelo de Capa-
cidade de Auditoria Interna (IA-CM)9 para o setor 
público, desenvolvido pelo Instituto dos Auditores 
Internos (IIA) com apoio do Banco Mundial. A CGU 
é uma das duas instituições de controle brasileiras 
a receber a certificação nível 2 nesse modelo, o que 
representa “avanços em maturidade e alcança vali-
dação externa de alinhamento com as melhores prá-
ticas internacionais” (CGU, 2022).

O fortalecimento da macrofunção auditoria no 
âmbito do órgão central do Sistema de Controle In-
terno é um resgate de atribuições constitucionais 
que estão nas raízes da Controladoria, em parti-
cular na sua Secretaria Federal de Controle Interno 
(SFC). Esse recrudescimento da auditoria vai ao 
encontro do caráter preventivo do controle interno e 
do fortalecimento da gestão pública, na forma como 
apontou Balbe (2010). Por meio dessa macrofunção, 
a instituição vem buscando aproximar-se dos ges-
tores e dos órgãos públicos a partir de trabalhos 
de avaliação e consultoria.  Ao tratar aqui de raízes 
da Controladoria, a intenção é ressaltar que a insti-
tuição não surge do vácuo. A SFC, hoje sua maior 
unidade, foi criada em 1994 pela Medida Provisória 
nº 480, e trouxe para a CGU mais do que história.

São da SFC as pessoas responsáveis por trans-
mitir os conhecimentos à recém-criada CGU e per-
mitir que esses conhecimentos se transformassem 
em programas e ações inovadores. Esses knowledge 
brokers, como destacado na literatura organizacional 
(MCLOUGHLIN et al. 2020; BOARI e RIBOLDAZZI, 
2014; HARGADON, 2002), agem como facilitadores 
de aprimoramentos e assumem o papel de tradutores 
de ideias e práticas em ações concretas. Não se pode 
afastar o fato de que esses mesmos agentes podem 
também atuar como gatekeepers, no sentido positivo 
de preservar a essência da atividade de Controla-
doria, concorrendo para a sua estabilidade institu-

8.  “Elevar a credibilidade do Estado por meio da participação social, do 
controle interno governamental e do combate à corrupção em defesa da 
sociedade.”

9.  Framework  internacionalmente reconhecido  que identifica os funda-
mentos necessários para uma auditoria interna efetiva, de modo a atender 
às necessidades da administração da organização e às expectativas profis-
sionais da função. Além de ser uma ferramenta estratégica, uma estrutura 
para autoavaliação e avaliações externas e um roteiro para melhoria e de-
senvolvimento ordenados.
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cional. A atuação desses agentes, hoje espalhados 
em todas as unidades da instituição, explica em 
parte o processo rotineiro de inovação da CGU, re-
combinando conhecimento anterior em novas ações.

As inovações perpetradas por esse órgão cen-
tral de diferentes sistemas (de controle interno, de 
ouvidorias, de corregedorias e de integridade pú-
blica) não se limitam ao consumo interno. A CGU 
hoje é referência como modelo de controladoria, 
tendo sua estrutura servida de espelho para os entes 
subnacionais (CRUZ et al. 2014); tem padrão de ma-
turidade de ouvidoria replicado (AMORIM, 2022; 
PICCINI e FALCÃO, 2022); e é benchmark para ques-
tões relativas à transparência no Brasil (RESENDE 
e NASSIF, 2015). Isso sem contar no lugar de fala 
sobre assuntos concernentes ao enfrentamento da 
corrupção e à proteção do patrimônio público.

Ser referência não foi algo acidental, pelo con-
trário. Em seu Planejamento Estratégico 2020-2023, 
a CGU estabelece como visão “ser reconhecida pelo 
cidadão como indutora de uma Administração Pú-
blica íntegra, participativa, transparente, eficiente e 
eficaz”. O plano é ambicioso e demonstra, com base 
em mapa estratégico e cadeia de valor, o desenvol-
vimento de estrutura complexa e especializada que 
representam requisitos próprios de um processo de 
institucionalização, com base no modelo desenvol-
vido por Huntington (1968). Ser referência traz con-
sigo não apenas bônus, assim, há trade-offs supor-
tados pela CGU diante dessa escolha.

Frustrar expectativas é o principal risco para 
aquelas instituições que se querem referência. Para 
a CGU, isso não foi diferente, particularmente com 
os setores da sociedade que foram chamados a 
participar de suas ações. Ter o reconhecimento do 
cidadão é conquista que demanda manutenção per-
manente, considerando o nível de exigência desse 
agente. A partir do momento em que sua partici-
pação é requerida, seja pelas manifestações de ou-
vidoria, seja pelas presenças em eventos de capa-
citação, cria-se uma obrigação de retorno constante 
por parte da instituição. Por mais que esse feedback 
seja planejado internamente, tem sido institucional-
mente muito difícil para a CGU atender adequada-
mente o pós-venda, situação que tem gerado certo 
distanciamento do cidadão e exigido um esforço re-
dobrado para a sua reconquista.

Em outra vertente, ser referência para o apri-
moramento da gestão a partir das recomendações 

oriundas das ações de avaliação e consultoria pode 
inibir o próprio aprimoramento. Essa inibição é 
tanto maior quanto maior for a distância entre quem 
controla e quem é controlado. Olivieri (2016) carac-
teriza bem essa distância ao apresentar questões 
negativas levantadas por controlados em relação à 
atuação de quem controla: controle de legalidade 
em vez de desempenho; atuação policialesca em 
busca de irregularidades; desuniformidade de inter-
pretações sobre mesmas situações entre diferentes 
órgãos de controle; e tentativa de tomada de decisão 
em relação a procedimentos administrativos dos 
controlados. Não há como dissociar essas ques-
tões da rotina da CGU, situação que demonstra que 
o empoderamento do órgão de controle (SANTOS, 
2013a) não encontra correspondência nos órgãos 
controlados.

A MODA É O BENEFÍCIO FINANCEIRO

A maturidade alcançada pela CGU nesses vinte 
anos de trajetória a levou a ser responsável por 
programas e objetivos contidos no planejamento 
governamental. As mudanças institucionais discu-
tidas mais cedo neste artigo, sobretudo aquelas que 
tratam das variações de prioridades, foram reflexos 
de alterações nos instrumentos de planejamento. 
O Quadro a seguir compara programas, objetivos e 
descritores de desempenho atribuídos à CGU nos 
dois últimos Planos Plurianuais (2016-2019 e 2020-
2023). Em termos de planejamento estratégico go-
vernamental, nota-se, à primeira vista, uma redução 
drástica no número das atribuições de agenda da 
CGU entre 2016 e 2020, sobretudo em relação aos 
objetivos e, consequentemente, entre descritores de 
desempenho. 

Em uma avaliação mais preciosa, alguém po-
deria considerar que os objetivos descritos no PPA 
2016-2019 em três blocos estariam contidos no bloco 
unitário do PPA 2020-2023. Em ambos os planos, 
consideram-se nos objetivos o aprimoramento da 
gestão/fortalecimento da gestão; fortalecimento do 
controle social e da transparência/fortalecimento da 
participação social; e enfrentamento da corrupção/
combate à corrupção. Até aí seria aceitável o argu-
mento, ocorre que para cada objetivo previsto foram 
desenvolvidos descritores de desempenho que são 
essenciais para avaliar o cumprimento do antes pla-
nejado. No PPA 2016-2019, esses descritores são 
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amplos e claros e podem tranquilamente serem me-
didas de avaliação do atingimento dos objetivos. O 
mesmo entendimento não pode ser adotado para o 
PPA seguinte, cujo único descritor de desempenho é 
o Benefício financeiro10.

De acordo com o entendimento conceitual do 
referido descritor e relatos do próprio órgão de con-
trole, os resultados financeiros servem mais para 
reforçar a atuação e justificar a existência da CGU 
do que propriamente avaliar o alcance dos objetivos. 
Nesse particular, vale transcrever a posição institu-
cional a respeito:

[...] em 2020, os benefícios financeiros aprovados 
correspondem ao custo da CGU por aproxima-
damente 16 anos de trabalho da instituição, se 
utilizarmos como referência todo o valor empe-
nhado pela Casa naquele ano. Se somadas as 
contabilizações de benefícios financeiros desde 
2012, em comparação com os valores empe-
nhados pela organização em 2020, percebemos 
que a Casa já se pagou por 54 anos de operação 
(CGU, 2021, p. 5).

10.  De acordo com o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de 
Auditoria Interna Governamental da CGU, benefício financeiro é o resul-
tado da economia auferida a partir da implementação, pelas unidades au-
ditadas, de recomendações oriundas dos trabalhos do órgão de controle 
subtraída dos custos dessa implementação. São exemplos de benefícios 
financeiros a elevação de receita e a recuperação de valores pagos inde-
vidamente.

Em uma avaliação ex-post do Programa 4004, 
constante do PPA 2020-2023, Santos (2022) con-
cluiu haver falhas que comprometem o atingimento 
dos objetivos, particularmente aponta a ausência de 
indicadores para produtos, processos e impactos 
e a não correspondência entre os resultados e os 
impactos pretendidos pelo Programa. Essa análise 
corrobora o quanto descrito no parágrafo anterior, 
porém não será objeto de aprofundamento neste 
artigo. O que é relevante para a presente análise 
é o real sentido da opção pelo indicador benefício 
financeiro.

Não se pode afastar desse contexto, a decisão 
política, do governo que assumiu em janeiro de 
2019, de extinguir e fundir órgãos e ministérios 
(AGÊNCIA SENADO, 2019). A Proposta de Emenda 
à Constituição nº 32/2020 (PEC 32), encaminhada 
pelo mesmo governo, encampa como princípio para 
o que chama de “novo serviço público” a eficiência e 
racionalidade, com base no “alcance de melhores re-
sultados, em menos tempo e com menores custos.” 
A coalizão interna dominante da instituição de con-
trole deve ter entendido o recado e buscou protegê-la 
pela via do benefício financeiro. Ainda que tenha 
sido por vias questionáveis, apesar de justas, a insti-
tuição de controle permaneceu estável diante dessa 
mudança no ambiente, ganhando inclusive reforço 
de pessoal em 2022, com um concurso esperado 
havia mais de oito anos.
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QUADRO • PROGRAMAS/OBJETIVOS DO PPA SOB A RESPONSABILIDADE DA CGU

PPA 2016-2019

PROGRAMA OBJETIVO DESCRITOR DE DESEMPENHO

2038 - Democracia e 
Aperfeiçoamento da 
Gestão Pública

1157 - Ampliar a capacidade 
do Estado de prover entregas à 
sociedade com agilidade, qualidade 
e sustentabilidade a partir do 
aprimoramento da gestão de recursos 
e processos

1161 - Aproximar as pessoas do 
Estado fortalecendo as políticas 
de controle social, transparência 
governamental e de acesso à 
informação 

1164 - Enfrentar a corrupção na 
Administração Pública Federal 
aprimorando os 
mecanismos de prevenção, detecção 
e punição

Definir diretrizes e promover avaliação da governança, da 
integridade, dos controles internos e da gestão de riscos a 
serem adotados no âmbito da Administração Pública Federal. 

Fortalecer as auditorias internas no âmbito da Administração 
Pública Federal

Adotar mecanismos de fomento à implementação do Sistema 
Federal de Ouvidorias Públicas 

Garantir que todos os órgãos e entidades do Poder Executivo 
Federal utilizem o e-Ouv 

Elaborar e acompanhar a implementação dos planos de ação 
bianuais brasileiros para governo aberto em articulação com 
órgãos de governo e sociedade 

Implementar mecanismos de ampliação da transparência 
pública e melhoria do serviço de acesso à informação para 
fomento ao controle social

Instituir mecanismos que aprimorem o tratamento e apuração 
das denúncias

Fomentar a atuação célere e efetiva dos órgãos e entidades 
diante de atos de corrupção 

Reduzir o percentual das reintegrações e das prescrições de 
penas disciplinares

PPA 2020-2023

PROGRAMA OBJETIVO DESCRITOR DE DESEMPENHO

4004 - Transparência, 
integridade e 
combate à corrupção

1213 - Fortalecer a Governança, 
a Gestão, a Transparência, a 
Participação Social e o Combate à 
Corrupção

Benefícios financeiros

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos Anexos dos PPA da União 2016-2019 e 2020-2023

A VOLTA DOS QUE NÃO FORAM

O ano de 2023 marca mais uma mudança de go-
verno e a instituição de controle, para variar, prepa-
ra-se para nova reorganização interna. O corpo diri-
gente anunciado já no período de transição não tem 
o perfil do benefício financeiro, tampouco entende o 
enfrentamento da corrupção como fim exclusivo da 
instituição que somente é exercido por uma única 
via. Na realidade, com as exceções de praxe, os que 
assumem a CGU neste novo tempo já eram ou es-
tiveram na casa. Alguns de coalizões vencidas no 
passado, outros apenas esquecidos, porém todos, ao 
que tudo indica pelas primeiras decisões, dispostos 
a manter a instituição estável, mas sem renunciar 
a mudanças como a reorganização interna e novas 

criações. Mas isso não viria sem embate com a coa-
lizão que passa o bastão.

Em razão das reorganizações internas, a ins-
tituição foi acusada, em manchete de periódico de 
grande circulação nacional, de “diluir o setor de com-
bate à corrupção” (MARQUES e GABRIEL, 2023). A 
crítica, baseada em fontes internas da CGU, focava 
na estrutura alterada e no suposto perfil de novos 
dirigentes que teriam o viés de prevenção. De fato, 
houve a dissolução de uma secretaria que levava o 
combate à corrupção em seu nome, porém as ações 
e operações especiais continuaram a acontecer. Em 
relação ao perfil dos novos dirigentes, a acusação em 
si perde força pela contradição, uma vez que o enfren-
tamento da corrupção é favorecido quando se agrega 
ações para além das repressivas, como bem ensina a 
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estratégia three-pronged - repressão-prevenção-edu-
cação (QUAH, 2022; ADES e DI TELLA, 1997).

A movimentação interna em relação às mu-
danças é processo natural e compreensível. Para 
uma instituição responsável por ações estratégicas 
de Estado, com presença física permanente em todas 
as unidades da federação, com um corpo funcional 
pertencente a uma carreira sólida, que se conta aos 
milhares, altamente qualificado e crítico por natu-
reza, não poderia ser diferente. As bases teóricas 
do institucionalismo histórico fundamentam muito 
bem esse contexto em que sempre viveu a CGU, ou 
seja, de influenciadora e influenciada pelos indiví-
duos que a compõem (STEINMO e THELEN, 1992), 
de constante dinamismo e conflitos “salutares” que 
colaboram para seu permanente desenvolvimento 
com base nas mudanças internas (THELEN, 2004).

Não é possível avaliar, neste momento, a nova 
coalizão dirigente da instituição de controle, pois 
posições precisam ainda ser ocupadas e norma-
tivos ajustados ou elaborados. Entretanto, os si-
nais atuais indicam que essa tradição está longe de 
ser alterada e esse path dependence vai continuar 
(SANTOS, 2013a). O que é possível esperar dessa 
situação diante daqueles que hoje conduzem a ins-
tituição é que a identidade CGU será mantida, mas 
como qualquer documento oficial, de tempos em 
tempos ela terá que ser renovada. Pode-se alterar o 
modelo, a foto ou mesmo incluir novos requisitos, 
mas o documento representará sempre a mesma es-
sência institucional, como prova o retorno daqueles 
que nunca estiveram fora.

CONCLUSÃO

A trajetória institucional da Controladoria-Geral 
da União (CGU) nessas duas décadas foi marcada 
por mudanças, desafios e estabilidade. Em uma 
perspectiva do institucionalismo histórico, as inte-
rações entre indivíduos, contexto e organização pau-
taram as movimentações institucionais. Coalizões 
assumiram e deixaram a instituição para que novas 
coalizões tomassem as rédeas e permitissem que 
outras em seguida dessem continuidade. O estudo 
revelou que esse processo nem sempre foi harmo-
nioso, o próprio referencial teórico já previa essa 
condição.

O povo foi o alvo preferencial da instituição em 
seu início, logo depois clamores internacionais mu-
daram o foco e ser reconhecida como agência anti-
corrupção passou a ser o alvo. O tempo passou e a 
preocupação com a qualidade dos trabalhos e a am-
bição de ser referência tomou o lugar. A instituição, 
em seguida, ganha espaço no planejamento gover-
namental, mas usa esse instrumento em defesa pró-
pria para se justificar enquanto unidade essencial. 
Mudança governamental em seguida, mudança ins-
titucional em paralelo.

O estudo demonstrou que a CGU soube lidar 
com ambientes hostis e acabou se adaptando a 
contextos desfavoráveis. Indivíduos detentores do 
conhecimento, os knowledge brokers internos foram 
essenciais nesses momentos e guiaram várias ino-
vações surgidas no seio da instituição de controle. 
Por meio dessas inovações e das mudanças delas 
decorrentes, a instituição tem persistido. A persis-
tência da CGU, o estudo revelou, tem forjado uma 
identidade que, decorridos vinte anos da sua organi-
zação, mantém a estabilidade institucional.



A construção de uma identidade: Vinte anos de CGU

18

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ADES, A., & DI TELLA, R. The New Economics of Corruption: A Survey and some New Results. Political 
Studies, 45(3), 496–515, 1997 Disponível em: https://doi.org/10.1111/1467-9248.00093 Acesso em: 6 maio 2023

AGÊNCIA SENADO. Senadonotícias. Com vetos, Bolsonaro sanciona lei que reorganiza ministérios. Da 
Redação, 19/06/2019. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/06/19/com-vetos-
-bolsonaro-sanciona-lei-que-reorganiza-ministerios. Acesso em: 5 maio. 2023

AMORIM, Dênia Aparecida de. Adequação das ouvidorias universitárias públicas ao modelo de matu-
ridade da CGU. [Dissertação]. Mestrado em Administração Pública. Universidade Federal do Triângulo Mi-
neiro, Uberaba, 2022.

BALBE, Ronald da Silva. O resultado da atuação Controle Interno no contexto da Administração Pública 
Federal brasileira [Dissertação]. Mestrado em Administração. Departamento de Ciência Política e Políticas 
Públicas. Instituto Universitário de Lisboa. 2010

BOARI, Cristina; RIBOLDAZZI, Federico. How knowledge brokers emerge and evolve: The role of actors’ beha-
viour, Research Policy, Volume 43, Issue 4. 2014, Pages 683-695. Disponível em: https://www.sciencedirect.
com/science/article/pii/S0048733314000171. Acesso em: 3 maio. 2023.

BRAGA, Marcus Vinícius de Azevedo; SANTOS, Franklin Brasil. Do paradoxo a efetividade: a controladoria 
pública como um instrumento de um estado mais eficiente e uma sociedade mais participativa. In: BLIACHE-
RIENE, Ana Carla; BRAGA, Marcus Vinicius de Azevedo; RIBEIRO, Renato Jorge Brown (Org.). Controla-
doria no Setor Público. Belo Horizonte: Fórum, 2016. p. 375- 392.

CAMPANA, P. de S. P. A cultura do medo na administração pública e a ineficiência gerada pelo atual sistema 
de controle. Revista de Direito, [S. l.], v. 9, n. 01, p. 189–216, 2017. Disponível em: https://periodicos.ufv.br/
revistadir/article/view/252703892017090107. Acesso em: 2 maio. 2023.

CAPOCCIA, G. (2016). When Do Institutions “Bite”? Historical Institutionalism and the Politics of 
Institutional Change. Comparative Political Studies, 49(8), 1095–1127. Disponível em: https://doi.
org/10.1177/0010414015626449. Acesso em: 10 abr. 2023.

CAVALCANTE, P.; LOTTA, G. S.; OLIVEIRA, V. E. de. Do insulamento burocrático à governança democrática: 
as transformações institucionais e a burocracia no Brasil. In: Roberto Pires, Gabriela Lotta, Vanessa Elias de 
Oliveira (orgs). Burocracia e políticas públicas no Brasil: interseções analíticas. – Brasília: Ipea : Enap, 
2018. p. 59-84.

CONJUR. Marca Conhecida - Jorge Hage critica mudança na CGU; para novo ministro, órgão se forta-
lece. 16 maio de 2016. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2016-mai-16/extincao-cgu-choca-preocupa-
-afirma-ex-ministro. Acesso em 1 mai. 2023

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (CGU). Histórico. Brasília, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/
cgu/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/historico/historico-2. Acesso em: 20 Abr. 2023. 

_________. Acordo de Leniência. Brasília, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/inte-
gridade-privada/acordo-leniencia. Acesso em 20 abr. 2023.

_________. Relatório consolidador dos benefícios aprovados em 2020. Secretaria Federal de Controle In-
terno – CGU. Brasília, 2021.

CRUZ, Maria do Carmo Meirelles Toledo; SPINELLI, Mário Vinícius Claussen; SILVA, Thomaz Anderson 
Barbosa; CARVALHO, Marco Antonio Teixeira.  Controle interno em municípios brasileiros: uma análise das 
controladorias-gerais dos municípios diante do modelo da Controladoria-Geral da união. Revista de Gestión 
Pública, Volumen III, Número 2, Julio-Diciembre 2014, pp. 297-328

https://doi.org/10.1111/1467-9248.00093
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/06/19/com-vetos-bolsonaro-sanciona-lei-que-reorganiza-ministerios
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/06/19/com-vetos-bolsonaro-sanciona-lei-que-reorganiza-ministerios
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0048733314000171
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0048733314000171
https://periodicos.ufv.br/revistadir/article/view/252703892017090107
https://periodicos.ufv.br/revistadir/article/view/252703892017090107
https://doi.org/10.1177/0010414015626449
https://doi.org/10.1177/0010414015626449
https://www.conjur.com.br/2016-mai-16/extincao-cgu-choca-preocupa-afirma-ex-ministro
https://www.conjur.com.br/2016-mai-16/extincao-cgu-choca-preocupa-afirma-ex-ministro
http://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/historico/historico-2
http://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/historico/historico-2
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/integridade-privada/acordo-leniencia


Romualdo Anselmo dos Santos

19

DOIG, A., & NORRIS, D. (2012). Improving anti-corruption agencies as organisations. Journal of Financial 
Crime, 19(3), 255-273. https://doi.org/10.1108/13590791211243101.

EMMENEGGER, P. Agency in historical institutionalism: Coalitional work in the creation, maintenance, and 
change of institutions. Theory and Society (50) 607-626. 2021.

FERRAZ, C.; FINAN, F. Exposing Corrupt Politicians: The Effects of Brazil’s Publicly Released Audits on Ele-
c-toral Outcomes. The Quarterly Journal of Economics, 5 jan. 2008. v. 123, n. 2, p. 703–745

HACKER, Jacob S; PIERSON, Paul; THELEN, Kathleen. 7 Drift and conversion: Hidden faces of institutional 
change. Advances in Comparative-Historical Analysis. [S.l.]: Cambridge University Press, 2015. p. 180–208.

HARGADON, Andrew. Brokering knowledge: Linking learning and innovation, Research in Organizational 
Behavior, Volume 24, 2002, Pages 41-85. Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/
S0191308502240034. Acesso em: 3 maio. 2023.

HALL, Peter; TAYLOR, Rosemary. Political Science and the three New Institutionalism. Political Studies, 44 
(4): 936-957, 1996.

HUNTINGTON, Samuel P. Political Order in Changing Societies. New Haven: Yale University Press. 1968

ISSAR, S., & DILLING, M. (2022). Analyzing Failed Institutional Change Attempts. Political Research Quar-
terly, 75(1), 203–215. Disponível em: https://doi.org/10.1177/1065912921989442. Acesso em: 20 abr. 2023

KOELBLE, Thomas. The New Institutionalism in Political Science and Sociology. Review Article. Compara-
tive Politics. 27 (2): 231-243, 1995.

LATINOBAROMETRO. Informe 2021. Corporación Latinobarómetro. Santiago, Chile. Dipsonível em: https://
www.latinobarometro.org/latContents.jsp Acesso em: 28 abr. 2023.

LONGO, G. F. AVALIAÇÃO DE IMPACTO DAS AUDITORIAS DA CGU NOS RECURSOS DO FUNDEF. Re-
vista da CGU,  [S. l.], v. 7, n. 10, p. 25, 2015. DOI: 10.36428/revistadacgu.v7i10.8. Disponível em: https://
revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/article/view/1. Acesso em: 27 abr. 2023.

MACEDO, Alexandre Cordeiro e VIANNA, Marcelo Pontes, AGÊNCIA ANTICORRUPÇÃO: UM MODELO 
A SER ALCANÇADO (Anticorruption Agency: More Independence and Autonomy) (November 12, 2018). 
Disponível em: https://ssrn.com/abstract=3283048 or http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.3283048. Acesso em: 15 
abr. 2023.

MARQUES, José GABRIEL, João. CGU de Lula dilui setor de combate à corrupção e diz priorizar pre-
venção. 21 de março de 2023, Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/03/cgu-de-lula-di-
lui-setor-de-combate-a-corrupcao-e-diz-priorizar-prevencao.shtml Acesso em: 4 maio 2023

MCLOUGHLIN, Ian McLoughlin; BURNS, Prue; LOOI, Evelyn; SOHAL, Amrik; e TEEDE, Helena. Brokering 
knowledge into the public sector: understanding improvement facilitators’ priorities in the redesign of hos-
pital care. Public Management Review, 22:6, 836-856, 2020. 

MORLINO, Leonardo. Institutional theory and comparative democratization. In: Pierre, Jon; Guy Peters, B. and 
Stoker, Gerry (eds). Debating Institutionalism. Manchester: Manchester University Press. p. 176-194. 2008.

O ’DONNELL, Guillermo. Accountability horizontal e novas poliarquias. Lua Nova: Revista de Cultura e Po-
lítica, n. 44, p. 27–54, 1998. Disponível em: <http://www.scielo.br/j/ln/a/jbXvTQR88QggqcdWW6vXP8j/?lan-
g=pt>. Acesso em: 6 maio 2023.

OLIVEIRA, A. G. V. O acordo de leniência na Lei de Defesa da Concorrência e na Lei Anticorrupção diante da 
atual conjuntura da Petrobrás. Revista de Defesa da Concorrência, Brasília, v. 3, n. 2, 2015. Disponível em: 
https://revista.cade.gov.br/index.php/revistadedefesadaconcorrencia/article/view/217. Acesso em: 5 maio. 2023.

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0191308502240034
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0191308502240034
https://doi.org/10.1177/1065912921989442
https://www.latinobarometro.org/latContents.jsp
https://www.latinobarometro.org/latContents.jsp
https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/article/view/1
https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/article/view/1
https://ssrn.com/abstract=3283048 or http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.3283048
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/03/cgu-de-lula-dilui-setor-de-combate-a-corrupcao-e-diz-priorizar-prevencao.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/03/cgu-de-lula-dilui-setor-de-combate-a-corrupcao-e-diz-priorizar-prevencao.shtml
http://www.scielo.br/j/ln/a/jbXvTQR88QggqcdWW6vXP8j/?lang=pt
http://www.scielo.br/j/ln/a/jbXvTQR88QggqcdWW6vXP8j/?lang=pt
https://revista.cade.gov.br/index.php/revistadedefesadaconcorrencia/article/view/217


A construção de uma identidade: Vinte anos de CGU

20

OLIVEIRA, Gustavo Henrique Justino de e SOUSA, Otavio Augusto Venturini de. Controladoria-geral da 
união: uma agência anticorrupção? Controle da administração pública. Tradução. Belo Horizonte: Fórum, 
2017. p. 406; 24 cm. Disponível em: https://repositorio.usp.br/item/002805028. Acesso em: 29 abr. 2023.

OLIVEIRA, Bruno Santos de. O controle na administração pública e seus custos: uma análise multidi-
mensional. 2021. 100 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Administração) — Universidade de Brasília, 
Brasília, 2021.

OLIVIERI, Cecília. A atuação dos controles interno e externo ao executivo como condicionante da execução 
de investimento em infraestrutura no Brasil. IPEA Texto para Discussão, IPEA, Brasília, 2016. 54p.

PEREIRA, Victor Alexandre El Khoury M. Acordo de leniência na Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). R. 
bras. de Infraestrutura – RBINF | Belo Horizonte, ano 5, n. 9, p. 79-113, jan./jun. 2016

PICCINI, Óthon Castrequini; FALCÃO, Daniel. As ouvidorias públicas como instrumento de transparência: 
aspectos jurídicos e federativos. SEQÜÊNCIA (Florianópolis), Vol. 43, N. 92, 2022.

PIERSON, Paul. Politics in Time: History, Institutions, and Social Analysis. Princeton: Princeton Univer-
sity Press. 2004.

QUAH, J.S.T., “Leadership and culture in combating corruption: a comparative analysis”, Public Adminis-
tration and Policy: An Asia-Pacific Journal, Vol. 25 No. 2, pp. 193-207. 2022. Disponível em: https://doi.
org/10.1108/PAP-05-2022-0043 Acesso em: 6 maio 2023.

RAVAZZANO, Fernanda. A extinção da CGU e o enfraquecimento do combate à corrupção. Disponível 
em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/a-extincao-da-cgu-e-o-enfraquecimento-do-combate-a-cor-
rupcao/338375500 Acesso em: 1 mai. 2023.

RESENDE, Walisson da Costa; NASSIF, Mônica Erichsen. Aplicação da lei de acesso à informação em por-
tais de transparência governamentais brasileiros. Revista Eletrônica de Biblioteconomia e Ciência da Infor-
mação, vol. 20, núm. 42, 2015, pp. 1-16.

SANTANA, A. E. S. Programa Olho Vivo no Dinheiro Público: limites e possibilidades de fomento ao controle 
social. Revista da CGU, [S. l.], v. 4, n. 6, p. 41–58, 2009. DOI: 10.36428/revistadacgu.v4i6.258. Disponível em: 
https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/article/view/258. Acesso em: 25 abr. 2023.

SANTOS, Romualdo Anselmo dos. Institutionalising anti-corruption in Brazil: The path of the Controla-
doria-Geral da União (CGU). 2013. 325 f. Tese (Doutorado) - Department of Politics, University of Sheffield, 
South Yorkshire, 2013.

___________Integração e inteligência: instrumentos do controle interno no arcabouço institucional anticor-
rupção. In: BRAGA, Marcus Vinícius de Azevedo (Coord.). Controle interno: estudos e reflexões. Belo Ho-
rizonte: Fórum, 2013. P. 125-149.

___________. Avaliação ex-post do programa 4004 - “transparência, integridade e combate à corrupção”: 
uma análise de desenho. Monografia (Especialização) – Escola Nacional de Administração Pública – ENAP. 
Especialização em Ciência de Dados aplicada a Políticas Públicas. 2022, 31 p. Disponível em: https://reposi-
torio.enap.v.br/handle/1/7400 Acesso em: 5 maio. 2023

SCHEDLER, A. Conceptualizing accountability. In: A. Schedler, L. Diamond e M.F. Plattner (orgs), The self-
-restraining state: power and accountability in new democracies. Lynne Rienner Publishers.

SCHREIBER, Mariana. Eliminar CGU enfraquece combate à corrupção, diz ex- ministro. 3 de junho de 
2016. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-36415055. Acesso em: 30 abr. 2023.

SOUSA, Luís de. As agências anticorrupção como peças centrais de um sistema de integridade. Revista da 
CGU. V. 3, n. 4, p. 20-45, 2008.

https://repositorio.usp.br/item/002805028
https://doi.org/10.1108/PAP-05-2022-0043
https://doi.org/10.1108/PAP-05-2022-0043
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/a-extincao-da-cgu-e-o-enfraquecimento-do-combate-a-corrupcao/338375500
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/a-extincao-da-cgu-e-o-enfraquecimento-do-combate-a-corrupcao/338375500
https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/article/view/258
https://repositorio.enap.v.br/handle/1/7400 
https://repositorio.enap.v.br/handle/1/7400 
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-36415055


Romualdo Anselmo dos Santos

21

STEINMO, Sven; THELEN, Kathleen. Historical Institutionalism in Comparative Perspective. In: Steinmmo, 
Sven; Thelen, Kathleen; Longstreth, Frank (edits.). Structuring Politics: Historical Institutionalism in Com-
parative Analysis. Cambridge: Cambridge University Press. 1-32. 1992.

THELEN, Kathleen. How institutions evolve. The Political Economy of Skills in Germany, Britain, the 
United States and Japan. New York: Cambridge University Press. 2004.

________. Historical institutionalism in Comparative Politics. Annual Review of Political Science. 2: 369-404, 
1999.

WILSON, Carter A. “Policy Regimes and Policy Change.” Journal of Public Policy, vol. 20, no. 3, 2000, pp. 
247–74. JSTOR, http://www.jstor.org/stable/4007691. Accessed 29 abr. 2023.

http://www.jstor.org/stable/4007691


A ciência da CGU: perfil de profissionais da Controladoria-Geral da União e sua produção acadêmica em vinte anos

22

A ciência da CGU: perfil de 
profissionais da Controladoria-Geral 
da União e sua produção acadêmica 
em vinte anos

Franklin Brasil Santos1, Marcus Vinicius de Azevedo Braga2, Daniel Matos Caldeira3 e Gabriel Belchior 
Navarro4 

Resumo: Por meio de análise bibliométrica, estudou-se a produção científica de profissionais da Controlado-
ria-Geral da União (CGU) com Mestrado ou Doutorado, publicada ao longo dos seus primeiros vinte anos de 
existência como órgão responsável pelo controle da gestão pública federal. Foram examinadas 238 disserta-
ções, 37 teses de doutorado e cerca de 1.200 trabalhos acadêmicos, com mais de 6.500 citações capturadas 
pelo Google Scholar, incluindo análises sobre a Revista da CGU. A análise e categorização dessa produção 
revelou ser possível identificar agendas de interesses e características próprias, que permitem enquadrá-la 
como uma comunidade epistêmica voltada para a pesquisa aplicada em questões relacionadas às macro-
-funções da Controladoria-Geral da União. Os principais temas de interesse pesquisados por profissionais 
da CGU evoluíram ao longo do tempo, em ressonância com a trajetória da casa. A produção acadêmica apre-
sentou indicadores bibliométricos promissores em termos de quantidade, impacto e variedade temática. A 
Revista da CGU desempenha um papel importante na divulgação do conhecimento produzido, tanto interno 
quanto em colaboração com outras comunidades científicas. Esses resultados indicam uma evolução positiva 
da “ciência da CGU”, fortalecendo a interação entre academia e setor público e promovendo o ethos científico 
dentro do órgão.

Palavras-Chave: análise bibliométrica; carreira de finanças e controle; comunidade epistêmica; Controlado-
ria-Geral da União; produção acadêmica.
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1. INTRODUÇÃO

O século XXI começou marcado por intensas 
transformações em variados contextos, com des-
taque para popularização, expansão, avanços e 
controvérsias da função controle na gestão pública 
(BRAGA, 2021). No contexto específico da auditoria, 
em âmbito mundial, os últimos anos marcaram o 
período mais dinâmico e turbulento de sua his-
tória (HOFF et al, 2017), conduzindo o Brasil para 
os padrões internacionais da atividade (SOUZA e 
SANTOS, 2022) e exigindo dos profissionais da área 
crescente evolução para atender às demandas. 

Nos últimos vinte anos, um dos ambientes de 
maior efervescência da prática e da reflexão sobre a 
auditoria e controle da gestão pública – constituindo 
verdadeira comunidade epistêmica, como se de-
monstrará neste estudo – tem sido a Controladoria-
-Geral da União (CGU), órgão criado em 2002 e con-
solidado em 20035 e que tem sido um baluarte nas 
inovações da função controle no Brasil, percepção 
que os autores deste estudo puderam desenvolver 
ao longo de suas próprias trajetórias profissionais 
na casa. 

Decidiu-se submeter tal percepção à investi-
gação empírica, tomando por inspiração análises 
retrospectivas em revistas científicas (KUMAR, 
PANDEY e HALDAR, 2020; ATAYAH et al, 2022), 
de modo a mapear a produção acadêmica de inte-
grantes da CGU, reconhecendo o potencial desse 
conhecimento para aperfeiçoamento no campo da 
gestão pública, procurando desenhar os contornos 
do percurso histórico de profissionais da CGU6 na 
sua atuação em pesquisa nas últimas duas décadas, 
desde a gênese do órgão, que sofreu diversas muta-
ções no período.   

Não se identificou estudo semelhante, o que re-
forçou a perspectiva motivacional na busca por ca-
talogar profissionais da carreira Finanças e Controle 
da CGU com titulação de Mestrado ou Doutorado, 
chamados aqui de ‘Grupo Acadêmico da CGU’, seus 
indicadores bibliométricos, dissertações e teses 
defendidas e outros elementos que permitissem 
fornecer um mapa abrangente da contribuição da 

5. A ‘Controladoria-Geral da União’ foi criada, inicialmente, em maio/2002, 
pela Medida Provisória n. 37 e teve a denominação retomada em janeiro de 
2003, pela MP n. 103, convertida na Lei n. 10.683/2003.

6. Neste estudo, a expressão ‘profissionais da CGU’ se refere a integrantes 
da carreira Finanças e Controle, considerando que essa carreira é majoritá-
ria na casa (86% do total de ativos, em janeiro/2023)

comunidade epistêmica da Controladoria-Geral da 
União para o mundo científico, na intenção de incen-
tivar reflexões sobre a interação da academia com a 
prática institucional do controle da gestão pública. 

Da mesma forma, buscou-se indicar temas 
preferenciais e mais frequentes das pesquisas con-
duzidas pelo Grupo Acadêmico da CGU, na linha 
de um perfil epistemológico institucional, contem-
plando, também, mapeamento individual em termos 
de perfil e características com potencial para revelar 
dados e percepções reflexivas dos primeiros vinte 
anos de existência do órgão, apontando para pers-
pectivas vindouras interessantes. 

Mapear e sistematizar a produção científica é 
fundamental na busca por detectar e divulgar la-
cunas, campos inexplorados e convergências no co-
nhecimento, temáticas e abordagens dominantes e 
emergentes, o impacto da produção, subsídios para 
o planejamento dos investimentos na ciência, área 
estratégica para o desenvolvimento humano e eco-
nômico de um país (CAMPOS, 2021; ROSSETTO et 
al, 2013). Os mapeamentos sobre a produção cien-
tífica estão cada vez mais difundidos nos espaços 
destinados à comunicação da ciência (CGEE, 2021).  

Da mesma forma, esses vinte anos de CGU 
coincidem com aumento da profissionalização no 
serviço público, e, ao mesmo tempo, maior acesso 
aos cursos de pós-graduação no Brasil. No mesmo 
período, despontou a figura ‘profissional-cientista’ 
no setor público, agentes governamentais envol-
vidos em pesquisa científica, categoria que se apro-
funda em estudos, que se aproxima do ethos cien-
tífico, mas que continua vinculada ao mundo do 
trabalho nas repartições públicas. Um fenômeno 
ainda carente de maiores estudos, como indicam 
Braga, Caldeira e Peci (2021), debate relevante para 
o qual o presente trabalho busca contribuir.

Assim, o estudo procura responder como pro-
fissionais da CGU têm atuado para produzir conhe-
cimento no meio acadêmico, visando alcançar os 
seguintes objetivos: (1) identificar o Grupo Acadê-
mico da CGU, formado por profissionais da casa 
com mestrado ou doutorado, seu perfil profissional 
e de produção acadêmica; (2) analisar as principais 
temáticas exploradas nas dissertações e teses; (3) 
analisar indicadores de produtividade, relaciona-
mentos e impacto em termos de citações. 

Os resultados deste estudo contribuem para a 
compreensão do envolvimento de profissionais de 
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auditoria e controle interno com a atividade aca-
dêmica e seu desenvolvimento ao longo do tempo, 
criando e consolidando uma comunidade epistêmica 
voltada para a temática do controle no setor público 
brasileiro. Esse tipo de estudo é adotado em muitas 
áreas para fornecer informações valiosas sobre um 
campo de conhecimento, o que, no presente caso, 
configura o campo da função controle no setor pú-
blico, especialmente os seus desdobramentos rela-
cionados com a lógica de Sistema de Controle In-
terno no Poder Executivo Federal.

Além desta introdução, o estudo está organi-
zado com as seguintes seções: revisão de literatura, 
a qual apresenta alicerce teórico para a seções de 
metodologia e de resultados. Por fim, a conclusão 
contempla os principais destaques do trabalho, bem 
como as limitações e os caminhos futuros de outros 
estudos em potencial.

2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1. A CGU na flor dos seus vinte anos
O modelo de controladoria da CGU se funda-

menta na integração de quatro macro-funções: ou-
vidoria, auditoria, correição e prevenção, operadas 
em equilíbrio e sinergia, na busca por efetividade 
de sua atuação, representando modelo de órgão de 
controle interno referenciado em outras instâncias 
governamentais (BRAGA e SANTOS, 2016). 

Posteriormente, esse modelo foi acrescido de 
funções ligadas especificamente à dimensão trans-
parência em 2013 (Decreto nº 8.109) e incorporando 
ações especializadas para o combate à corrupção 
em 2019 (Decreto nº 9.681), sendo que na versão de 
2023, conforme Decreto nº 11.330, as macro-funções 
mantêm-se preservadas, em um arranjo institucional 
que privilegia, especificamente, funções relacio-
nadas às integridades pública e privada e ao acesso 
à informação, como desdobramento da prevenção7. 

A trajetória de construção desse órgão, criado 
provisoriamente em 2002 e consolidado em 2003, 
um órgão jovem e, ao mesmo tempo, relevante e 
conhecido do grande público, indicou a criação de 
uma estrutura institucional voltada para o controle 
interno governamental. 

7. Para saber mais da trajetória da função controle interno, recomenda-se 
a leitura de Braga (2016).

Com caráter técnico e inovador, o órgão também 
se inseriu em grandes e complexos debates públicos 
nacionais. Nesse desiderato, captou, pela via do con-
curso público, uma geração de profissionais que se 
capacitou em cursos de pós-graduação stricto sensu, 
gerando demanda e também provendo mais conhe-
cimento nesse contexto de inovação e relevância, 
acompanhando o movimento geral observado no 
serviço público federal. 

Nesta 4ª Edição dos Cadernos Técnicos da 
CGU, a respeito da pesquisa, inovação e trajetória 
da casa, este estudo sobre a produção do seu Grupo 
Acadêmico está acompanhado do artigo “A cons-
trução de uma identidade: vinte anos da CGU”, de 
Romualdo Anselmo, de modo a celebrar, descrever 
e analisar em mais detalhes a trajetória da CGU na 
flor dos seus primeiros vinte anos, razão pela qual 
esta parte da revisão de literatura não será explorada 
aqui, passando-se aos demais temas de interesse te-
órico para o estudo.  

2.2. Desenvolvimento do serviço público 
federal

O período observado neste estudo, de 2002 a 
2022, primeiras décadas do Século XXI, foi marcado 
por transformações substanciais no perfil do serviço 
público federal, em especial pela exigência crescente 
de qualificação. Infelizmente, os dados de nível de 
escolaridade disponíveis no Sistema Integrado de 
Administração de Recursos Humanos (Siape) são 
limitados, pela ausência de incentivo claro para atu-
alização. Integrantes de carreiras podem aumentar 
sua formação sem registrar o fato no sistema (PA-
LOTTI e FREIRE, 2015). 

Mesmo assim, os dados disponíveis apontam 
avanços inequívocos no Executivo Federal. Os vín-
culos com nível superior ou pós-graduação mais 
que dobraram, de 32% para 68%, entre 1986 e 2017 
(LOPEZ, 2020). Especificamente, titulações de Mes-
trado e Doutorado aumentaram de forma ainda mais 
intensa, entre 2002 e 2014, de 4% para 8% e de 4,5% 
para 12%, respectivamente (PALOTTI e FREIRE, 
2015). O movimento aponta para maior aproximação 
do modelo weberiano de burocracia, mais profissio-
nalizada (YAMADA, 2021). 

Pesquisa conduzida em 2018 envolveu amostra 
estratificada de burocratas do Executivo Federal, en-
contrando 18% de Mestrados e 8% de Doutorados 
entre os respondentes (IPEA, 2019). A amostra ex-
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cluiu carreiras finalísticas como docência, área téc-
nica de universidades, assim como profissionais de 
saúde, situando o contexto em condições similares 
à realidade da CGU, servindo de referência compa-
rativa e indicador do nível recente de envolvimento 
da burocracia federal com a pós-graduação stricto 
sensu e a produção de conhecimento como meca-
nismo de aumento das capacidades estatais para 
conduzir políticas públicas. 

Nessa mesma linha, levantamento de Bruno So-
bral e outros (2022) identificou que a última década 
viu dobrar a titulação de Mestrado ou Doutorado no 
serviço público federal, indicando que a crescente 
vinculação da burocracia com a pós-graduação 
promoveu formação e desenvolvimento de um seg-
mento de profissionais da área governamental com 
ethos de pesquisa, com estímulos para produzir co-
nhecimento sobre as políticas públicas conduzidas 
por seus órgãos de atuação, potencializando uma 
sinergia ainda pouco percebida pelos governos, de 
interação intensa entre a academia e a prática buro-
crática, abrindo espaço para o investimento em ini-
ciativas que potencializem o uso das capacidades e 
vínculos adquiridos na atividade acadêmica dentro 
das organizações do governo, visando o aprimora-
mento da ação estatal por meio da produção e disse-
minação de conhecimento. 

O conhecimento pode ser classificado em dife-
rentes dimensões. Uma tipologia bem difundida di-
vide o conhecimento em ‘tácito’ e ‘explícito’. Nonaka 
e Takeuchi (1997) explicam que o conhecimento 
tácito é pessoal, próprio do indivíduo, adquirido 
das experiências vivenciadas, difícil de formalizar 
e compartilhar. A modalidade explícita do conheci-
mento, por sua vez, se apresenta formal, clara, siste-
matizada, fácil de comunicar e disseminar, confiável 
e reprodutível. Um desafio nas organizações, como 
na CGU, é a conversão da base tácita em explícita, 
objeto da gestão do conhecimento organizacional 
(RESENDE, 2019; SOUZA, 2020). 

A gestão do conhecimento, como política es-
pecífica, apareceu no Executivo Federal em 1998, 
com o Decreto nº 2.794, tratando da formação dos 
quadros de pessoal, no contexto de uma abordagem 
mais gerencial da Administração Pública, visando 
à otimização de recursos e melhoria dos serviços 
públicos, incluindo investimento na profissionali-
zação, ênfase em qualificação e capacitação como 
política nacional. 

Mais tarde, em 2006, nova rodada de iniciativas 
buscou otimizar recursos e resultados, materiali-
zando o Decreto nº 5.707, com fortalecimento da Es-
cola Nacional de Administração Pública – ENAP e a 
introdução do conceito de “competências pessoais”, 
articulando conhecimentos, habilidades e atitudes 
e a necessidade de seu alinhamento aos objetivos 
institucionais. 

Ali nascia a noção de gestão de pessoas baseada 
em competências, instituindo a Política Nacional de 
Desenvolvimento de Pessoal (PNDP) da adminis-
tração pública federal. Tinha, entre suas finalidades, 
a melhoria da qualidade dos serviços prestados ao 
cidadão, por meio do desenvolvimento pessoal per-
manente, destacando a importância da capacitação 
para o desenvolvimento das competências indivi-
duais, em consonância com o alinhamento das com-
petências institucionais (MORGANTI, 2019). 

Mais recentemente, em 2019, foi publicado novo 
regramento, o Decreto nº 9.991, com diretrizes para 
o agora chamado Plano de Desenvolvimento de Pes-
soas (PDP), por meio de levantamento anual de ne-
cessidades de desenvolvimento pessoal.

Essa trajetória normativa está inserida no con-
texto da visão da gestão do conhecimento como 
recurso estratégico das organizações, componente 
crítico do desempenho, valorizado sistematicamente 
e incorporado à estratégia, fazendo florescer o con-
ceito de ‘organizações de aprendizagem’ (LONGO et 
al, 2014). 

A atividade de controle, pelas suas caracterís-
ticas, demanda conhecimento amplo e ao mesmo 
tempo, aprofundado, gerando uma cultura de estudo 
contínuo e estímulo ao florescimento de uma comu-
nidade epistêmica na área. Nesse contexto, uma das 
formas de aprendizagem, no âmbito do desenvolvi-
mento continuado de pessoal, é o envolvimento com 
a pós-graduação e suas atividades de pesquisa cien-
tífica. Tal realidade também se aplica, obviamente, 
em outros órgãos e carreiras. 

Entretanto, não seria realista a expectativa de 
tornar todo agente governamental em cientista. Os 
mundos da Ciência e da Administração Pública 
rodam diferentes algoritmos culturais, mas é ine-
gável a crescente tendência de considerar aspectos 
científicos nas decisões de governo, intensificando 
as interações entre a burocracia e o conhecimento 
científico (SEDLACKO, 2016). 



A ciência da CGU: perfil de profissionais da Controladoria-Geral da União e sua produção acadêmica em vinte anos

26

Dessa aproximação interativa entre academia 
e repartição pública, podem nascer comunidades 
epistêmicas, tomando por referência a noção de 
que esse conceito compreende uma rede de conhe-
cimento que forma um conjunto compartilhado de 
valores e práticas discursivas em torno de objetivos 
comuns (HAAS, 1992). Os membros de uma comu-
nidade epistêmica atuam por práticas e processos 
de cooperação em contexto de aprendizagem orga-
nizacional (THOMAS, 1997).

Imbricado nesse cenário, o desenvolvimento de 
competências acadêmicas, assim como a produção 
e consumo sistemático de conhecimento científico, 
pode representar diferença significativa na atuação 
profissional de burocratas. Incorporar uma ‘postura 
científica’ ao cotidiano do trabalho em repartições 
públicas, incluindo a busca por observações cuida-
dosas e objetivas e a coleta criteriosa de dados para 
fundamentar análises, pode elevar a reflexão crítica 
e o questionamento das suposições coletivamente 
aceitas e as formas de fazer as coisas no setor pú-
blico, irrigando a consciência das implicações po-
líticas das escolhas. A ciência é crucial para esta 
nova forma de governar (SEDLACKO, 2016). 

Seguindo essa linha, a Lei nº 8.112/90, que 
disciplina a área de pessoal na União, incorporou, 
desde 2008, o artigo 96-A, definindo critérios de 
afastamento remunerado para participar de pro-
gramas de pós-graduação stricto sensu, buscando 
incentivar o aprimoramento técnico e a reversão 
do conhecimento diretamente à instituição pública, 
beneficiando indiretamente a sociedade brasileira 
(MORGANTI, 2019). 

Dentro desse cenário mais amplo, a CGU, como 
órgão do Executivo Federal, vem se estabelecendo 
como instituição voltada para ações de cultura de 
incentivo à qualificação, como explicitado em sua 
política de desenvolvimento e capacitação de pes-
soal mais recente (Portaria n. 11/2022), que substi-
tuiu regramentos similares, investindo parte de seu 
orçamento no treinamento e desenvolvimento de 
pessoas8, seja através de financiamento direto, seja 
através de parcerias, incluindo o afastamento remu-
nerado, parcial ou integral, para que profissionais da 
casa se qualifiquem em nível de mestrado e douto-
rado, sendo estes níveis o foco deste estudo. 

8. Exemplos nesse sentido foram as duas turmas de Mestrado Profissional 
contratadas pela CGU: a primeira em 2015, em Administração, ofertada 
pela UFBA, para 21 participantes e outra em 2021, em Administração Pú-
blica, pela FGV, com 30 vagas.

Para contextualizar melhor esse objeto de aná-
lise, vale a pena o mergulho específico na temática 
da pós-graduação stricto sensu no Brasil e sua re-
lação com a produção científica nacional. 

2.3. Pós-graduação e ciência no Brasil
É incontestável que a pós-graduação stricto 

sensu é responsável pelo crescimento da produção 
científica no Brasil nos últimos anos (LEITE, MUG-
NAINI e LETA, 2011; OLIVEIRA e MORAES, 2016), 
acompanhando movimento mais amplo de aumento 
da contribuição e da colaboração na produção cien-
tifica dos países em desenvolvimento (HOLMGREN 
e SCHNITZER, 2004). Formar pessoas para atuar 
em pesquisa é missão central da pós-graduação 
stricto sensu (FREITAS e SOUZA, 2018). 

O Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) 
2011-2020 estabelece que o núcleo desse nível de 
ensino é a pesquisa e tal atividade depende de trei-
namento e dedicação plena ao estudo. Os resultados 
da pesquisa fazem do conhecimento e da tecnologia 
poderosas alavancas do desenvolvimento econô-
mico e social. 

De acordo com o PNPG 2011-2020, em 2009, 
apenas 18% dos mestrados e 12% dos doutorados 
eram ofertados em instituições privadas, mantendo 
a predominância de instituições públicas na for-
mação voltada para a pesquisa científica. Segundo 
esse levantamento, grandes assimetrias ainda per-
sistem em vários níveis, em termos quantitativos, na 
distribuição geográfica dos programas pelo país. 

O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 
(CGEE) realiza levantamento da pós-graduação bra-
sileira desde 2010. Dados de 1997 a 2017 confirmam 
o crescimento expressivo de títulos de Mestrado e 
Doutorado no país, como ilustra o Gráfico 01. 

Embora o movimento geral seja animador, no 
período mais recente, de 2014 a 2017, as taxas de 
crescimento caíram de modo sistemático, indicando 
que o fôlego de aumento da oferta de formação para 
a pesquisa tem se reduzido (CGEE, 2019).  

As mulheres são maioria entre os programas 
de Mestrado brasileiros desde 1997. A partir de 
2003 elas passaram à frente também no Doutorado, 
mantendo proporção razoavelmente estabilizada em 
torno de 55% (CGEE, 2019). 
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GRÁFICO 1 • EVOLUÇÃO DE MESTRADOS E DOUTORADOS NO BRASIL 1997-2017

Fonte: https://mestresdoutores2019.cgee.org.br

A CGEE (2021) também analisou a produção 
científica brasileira, usando dados da Web of Science 
(WoS), uma reconhecida base indexadora de artigos 
escolhida por ser uma das mais tradicionais e con-
solidadas para a observação da ciência produzida 
no mundo.

Entre 2015 e 2020, a ciência brasileira repre-
sentou 3% da produção mundial, ocupando a 13ª 
posição no ranking liderado por EUA, China e Ale-
manha. Dados consolidados de 2020 mostram que 
a produção brasileira de artigos cresceu 32% em 
relação ao ano de 2015. No mesmo período, a pro-
dução global de artigos cresceu 27% (CGEE, 2021). 

Ter uma colaboração internacional entre 
agentes de pesquisa pode aumentar o impacto da 
produção científica em algumas áreas, bem como 
pode ampliar os caminhos para o avanço científico 
e tecnológico. Apenas 15% da produção brasileira 
em colaboração internacional apresenta alguma co-
autoria vinculada a uma instituição sul-americana, 
refletindo espaço expressivo para crescimento da 
colaboração com países vizinhos (CGEE, 2021).

Outro estudo (CGEE, 2020), focado nas Ciên-
cias Humanas, Sociais, Sociais Aplicadas, Letras, 
Linguística e Artes, conjunto de áreas de conheci-
mento designado pela sigla CHSSALLA, apontou 
que a produção bibliográfica dessas áreas, até 2016, 
mostrava predominância de ‘trabalhos publicados 
em anais de evento’ (36%), seguidos de ‘artigos 
em periódicos’ (26%) e ‘livros e capítulos de livro’ 
(22%). Obviamente, a elaboração da tese também foi 
considerada relevante:

a produção de teses de doutorado é uma tradi-
cional representação da produção científico-aca-
dêmica de uma área, uma vez que as teses são 
avaliadas por pesquisadores mais experientes 
e construídas sob a orientação de docentes dos 
PPG. Ademais, essas produções têm como com-
ponente a missão de trazer inovações de alguma 
natureza, seja no objeto analisado, seja na pers-
pectiva adotada para análise (CGEE, 2020)
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Do total de pessoas com Doutorado e que man-
tinham emprego formal no Brasil em 2015, 74% atu-
avam no setor da Educação e 12% em Administração 
Pública, com destaque para quem se titulou na área 
de Ciências Sociais Aplicadas, que envolve Direito, 
Administração, Economia e outros (CGEE, 2020).  

Acompanhando esse contexto, a CGU tem apre-
sentado iniciativas de incentivo à participação de 
seus profissionais em ações de pós-graduação, de 
forma a promover o desenvolvimento de estudos e 
pesquisas alinhados aos programas e projetos ins-
titucionais da casa, visando a aplicação das pes-
quisas no âmbito da própria CGU, no caso da pós 
stricto sensu, por meio de dissertações e teses9, um 
movimento que encontra eco no perfil de agentes 
da casa e da própria atividade de controle, como já 
apontado. 

Isso é condizente com a lógica de que a pes-
quisa gerada por dissertações e teses tem peso e le-
gitimidade, pela submissão a critérios padronizados 
de rigor científico, supervisão e avaliação por outras 
pessoas envolvidas em pesquisa. Esse tipo de lite-
ratura, entretanto, ainda não recebe o mesmo tipo 
de atenção que os artigos de periódicos científicos, 
geralmente submetidos a padrões mais rigorosos de 
consistência metodológica, atribuída ao processo de 
revisão por pares (HOFFECKER, 2020)

Os produtos de Mestrados e Doutorados cos-
tumam ser considerados “literatura não-conven-
cional” ou “literatura cinzenta”10, se diferenciando 
de artigos revisados por pares, conhecidos como “li-
teratura convencional” (SOUZA, 2020). Há poucos 
estudos bibliométricos que explorem e analisem 
teses e dissertações, embora esse tipo de literatura 
venha ganhando crescente visibilidade, pela divul-
gação massiva na internet (COSTA, 2019). 

Pela relevância como fundamento metodológico 
deste estudo, apresenta-se em mais detalhes a lite-
ratura sobre análises bibliométricas.

9. Como está definido na política de desenvolvimento e capacitação da 
CGU (Portaria n. 11/2022).

10. A referência à cor ‘cinza’ não está relacionada a conotação negativa, 
que poderia remeter à ideia equivocada de imprecisão ou inconsistência do 
conteúdo. Tem mais a ver com a ausência de um sistema de publicação e 
distribuição comercial (COSTA, 2019). O termo passou por várias iterações 
desde o final dos anos 1970, até 2001, quando a definição considerada 
padrão passou a enfatizar sua característica não-comercial produzida pela 
academia, governo e sociedades acadêmicas, todas as organizações em 
que a publicação não está entre suas atividades principais (HOFFECKER, 
2020). Além de dissertações e teses, inclui relatórios de organizações, do-
cumentos governamentais e podem ser altamente influentes em sínteses, 
apesar de não serem formalmente publicados da mesma forma que os me-
canismos tradicionais (HADDAWAY et al, 2015).

2.4. Análise bibliométrica
A produção cientifica é caracterizada pelo co-

nhecimento registrado em forma de documentos, 
em variados suportes, socializado por meio de pu-
blicações geradas por pesquisadores (OLIVEIRA e 
GRACIO, 2009). O registro documental materializa 
a ciência por meio de artigos, comunicações em 
eventos científicos, patentes, relatórios, notas téc-
nicas, pareceres, apostilas, manuais, dissertações, 
teses, projetos, roteiros, livros (SANTOS, 2003; 
SOUZA, 2020). Esse fenômeno tem sido fortemente 
influenciado pela disseminação de bibliotecas digi-
tais e bancos de dados e ferramentas de pesquisa de 
referências (SOUZA, 2020). 

Quem atua em pesquisas busca, na essência, 
produzir conhecimento socialmente relevante, 
convertendo uma pergunta em um problema cuja 
solução seja importante para sua comunidade 
(BOOTH; COLOMB; WILLIARNS, 2005). Mas não 
basta ‘produzir’ conhecimento11. 

É parte inerente ao desenvolvimento científico a 
publicação e disseminação de conhecimento, com-
promisso de quem atua com pesquisa, por aderir a 
uma ampla comunidade científica, de modo a asse-
gurar a preservação de padrões e atribuir crédito e 
reconhecimento aos trabalhos que contribuem para 
a evolução das ideias (MACIAS CHAPULA, 1998). 

A análise bibliométrica dedica-se a descrever 
um corpo de literatura, por meio de abordagem 
quantitativa de dados de produção bibliográfica. 
Sua utilidade é marcada por classificar e fornecer 
uma visão geral de documentos de natureza aca-
dêmica (MERIGÓ et al, 2018). São usadas técnicas 
matemáticas e estatísticas para estudar padrões em 
publicações e documentos, sendo considerada uma 
forma eficaz de avaliar a influência de publicações 
na comunidade científica (DIODATO, 1994). 

Esse tipo de abordagem é destinado a sinte-
tizar conhecimento de modo informativo e ilustra-
tivo, gerando um quadro resumido do impacto da 
produção, desenvolvimento histórico, contribuições 
e principais temáticas desenvolvidas. A análise bi-
bliométrica potencializa o gerenciamento de dados 
massivos, incluindo estrutura, agentes influentes e 
relacionamentos (DIODATO, 1994). Para Almeida e 

11. Essa diretriz, de ir além da produção do conhecimento, no âmbito da 
CGU, está refletida na criação e manutenção da Revista da CGU, como ins-
trumento de divulgação, difusão e promoção do conhecimento e da pesqui-
sa em áreas de interesse da casa, razão pela qual se abordará, neste estudo, 
especificamente, aspectos bibliométricos relacionados com esse periódico. 
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Guimarães (2013), os indicadores subsidiam a com-
preensão dos processos de produção, difusão e uso 
do conhecimento científico. 

O objetivo é inferir tendências ao longo do 
tempo, temas pesquisados, identificar mudanças 
nas fronteiras das disciplinas, detectar pessoas 
e instituições mais prolíficas e delinear o “quadro 
geral” da pesquisa existente (ATAYAH et al, 2022). 

Com o avanço da tecnologia e conectividade, a 
busca por literatura tem se tornado crescentemente 
facilitada, pela introdução de novas ferramentas e 
métodos. No entanto, a melhoria de eficiência na 
busca exige também maior esforço no planejamento 
cuidadoso para explorar os dados textuais em ele-
mentos como títulos, resumos e palavras-chave (GU-
SENBAUER e HADDAWAY, 2020). 

No Brasil, estudos bibliométricos vêm cres-
cendo fortemente, especialmente desde 2008, acom-
panhando a evolução da internet, a disponibilidade 
de publicações e dados estatísticos, bem como o re-
conhecimento do valor da bibliometria na avaliação 
da ciência (URBIZAGASTEGUI e RESTREPO-A-
RANGO, 2017). 

De modo geral, no mundo inteiro, é comum 
encontrar esse tipo de estudo em celebrações de 
aniversários significativos em periódicos cientí-
ficos, mapeando as publicações e calculando di-
versos indicadores bibliométricos para representar 
o conjunto analisado, como o número de artigos e 
citações, principais autorias e temáticas (KUMAR, 
PANDEY e HALDAR, 2020).  

Não há método único ou ideal, porque depende 
do problema analisado, prioridades, focos de inte-
resse, mas há duas perspectivas principais para ava-
liar a pesquisa científica: produtividade e influência. 
A produtividade geralmente é medida com o número 
de publicações, enquanto a influência é mensurada 
pelo número de citações (MERIGÓ et al, 2018). Mé-
tricas ligadas à quantidade de publicações, indica-
dores de produtividade e contagem de citações são 
amplamente utilizados em análises de pesquisa 
institucional e estudos bibliométricos (COSTA, 
CANTO e PINTO, 2020; ORDUÑA-MALEA, AYTAC 
e TRAN, 2019). 

Para Hjørland (2002), os estudos de citação con-
tribuem para a compreensão de um domínio, enten-
dido como reflexo de uma comunidade discursiva e 
do seu papel na ciência. O mundo contemporâneo, 
marcado pela conexão em rede, expande as possi-

bilidades de colaborações acadêmicas em tamanho 
e diversidade disciplinar, assim como pressionam 
quem produz pesquisa a demonstrar os benefícios 
econômicos e sociais, o impacto de seu trabalho 
(REED, 2016). 

Há quem defenda que o conceito de informação 
só se materializa quando é capaz de gerar novos 
conhecimentos, sendo insuficiente a simples dis-
ponibilidade de acesso, que não se confunde com o 
uso eficaz e atingimento de seus objetivos (COSTA; 
SILVA; RAMALHO, 2009). 

Quem financia pesquisas, como o contribuinte 
no caso de recursos públicos, espera, cada vez mais, 
ver os impactos tangíveis dos esforços financiados. 
Gerar conhecimento não é suficiente, exigindo a 
capacidade de compartilhar, divulgar, estimular o 
consumo para gerar impactos, mudanças positivas 
no mundo real, por meio de trocas e coprodução de 
conhecimento, novas ideias colocadas em prática 
(REED, 2016). É por meio do compartilhamento ou 
disseminação que novos conhecimentos podem 
surgir (COSTA, 2016).   

Uma medida de impacto muito popular no 
campo da bibliometria é o índice H, que combina 
duas dimensões: o número de documentos com o 
número de citações. Se o índice H é X, significa que 
há X documentos que receberam X ou mais citações. 
Por exemplo, alguém com (H = 3) tem pelo menos 
3 publicações que foram, cada uma delas, citadas 
pelo menos 3 vezes por outras publicações (WOOD 
JR e COSTA, 2015). Costuma ser defendida como 
métrica mais adequada e fácil de usar, amplamente 
adotada, sendo considerada válida e confiável para 
mensurar, simultaneamente, qualidade e quanti-
dade da produção acadêmica (KPOLOVIE, 2018). 

É inegável que há limitações. O índice H não 
captura comportamentos específicos de diferentes 
áreas de conhecimento, cujo volume de citações 
e perfil de publicação pode variar conforme a di-
mensão e dinâmicas de cada comunidade científica. 
Há risco de manipulação por autocitações e não 
há ponderação sobre o contexto das citações, sem 
distinção entre trabalhos com autoria única e mul-
tiautoria muito ampla, cuja participação individual é 
difícil de avaliar (MARQUES, 2017). 

A maior controvérsia é o uso da citação como 
métrica de desempenho acadêmico, porque índices 
de citação podem conter distorções e problemas 
(COSTA, 2016). Mas, de modo geral, há razoável 
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aceitação de que se configuram como mecanismo 
válido de avaliação da produção científica, refletindo 
o reconhecimento da influência de um trabalho sobre 
outro(s) (COSTA, 2019; WOOD JR e COSTA, 2015). 

Obviamente, a utilidade de um trabalho cien-
tífico não se resume às citações formais, por isso 
existe o campo, em franco desenvolvimento, de aná-
lise da influência social, mensurada por métricas 
alternativas, conhecidas como ‘altmetria’, baseadas 
em interações na web, menções, compartilhamentos, 
visualizações e downloads em redes sociais, sites de 
jornais e revistas, blogs e gerenciadores de referên-
cias (COSTA, 2019). 

Embora relevante, o debate não é objeto deste 
estudo. Nossa posição é aproveitar um método facil-
mente acessável e abrangente, gerado por meio do 
Google Scholar, mecanismo de busca especializado, 
com ampla visão do mundo acadêmico, incluindo a 
literatura cinzenta e a produção de países em desen-
volvimento, geralmente pouco representada nos bus-
cadores comerciais. Embora tenha fragilidades e ins-
pire cautela, é a plataforma mais usada e a que tem a 
maior cobertura, em termos de obras e citações, além 
de permitir acesso gratuito e exportação de dados e 
rastreamento de citações (MARQUES, 2017; MAR-
TÍN-MARTÍN, 2021; HADDAWAY et al, 2015). 

É especialmente relevante, para o presente es-
tudo, a capacidade de o Google Scholar  captar lite-
ratura para além dos muros das revistas científicas 
comerciais, rastreando documentos em sites ins-
titucionais e repositórios de acesso aberto, como, 
por exemplo, o ResearchGate ou websites pessoais 
(ORDUÑA-MALEA, AYTAC e TRAN, 2019), aumen-
tando as chances de investigar a produção de pro-
fissionais que atuam em pesquisa, como é o caso 
na CGU. 

Outro destaque do Google Scholar é sua capaci-
dade de captar citações recebidas por textos acadê-
micos e, assim, catalogar e monitorar livros citados 
por outros textos. A ferramenta, entretanto, não cap-
tura as citações feitas dentro de livros (GOUVÊA et 
al, 2022). 

É notório que o Google Scholar apresenta erros 
e falhas (GUSENBAUER e HADDAWAY, 2020), mas 
os erros, em geral, são diluídos e não têm consequ-
ências no quadro geral, raramente afetam indivíduos, 
periódicos ou outros agregados (DELGADO LÓPEZ-
-CÓZAR, ORDUÑA-MALEA e MARTÍN-MARTÍN, 
2019). O surgimento do Google Scholar tem facili-

tado a aquisição de grandes volumes de dados para 
subsidiar amplas análises bibliométricas (ATAYAH 
et al, 2022). 

A busca no Google Scholar é facilitada quando 
as pessoas envolvidas em atividades acadêmicas 
têm um Perfil na ferramenta, inserindo informações 
básicas de suas publicações relevantes. Quem atua 
na área acadêmica e tem interesse em aumentar a 
exposição do seu trabalho, assim como as pessoas 
com maior número de citações são mais propensos 
a ter um perfil na ferramenta (KIM e GROFMAN, 
2020). 

Para gerenciar buscas sistemáticas no Google 
Scholar, existe o Publish or Perish (PoP), software bi-
bliométrico que automatiza o uso de ferramentas de 
busca em plataformas acadêmicas, permitindo ex-
portar para o Excel 12 campos de dados, incluindo a 
quantidade de trabalhos publicados, quantidade de 
citações, média de citações por trabalho e por autoria, 
citações por ano, índice H e outros índices, quanti-
dade de autoria por trabalho (KPOLOVIE, 2018).

O PoP tem sido usado para análise de citações 
em uma variedade de disciplinas incluindo a eco-
nomia e as ciências sociais (BANEYX, 2008). Há 
discrepâncias nos dados coletados pelo PoP, como a 
duplicação de registros, a contagem incorreta de ci-
tações e fragilidades na indicação da fonte do docu-
mento (COSTA, CANTO e PINTO, 2020), exigindo 
cuidado redobrado no uso. 

Não há algoritmo de correspondência de au-
toria no PoP, de modo que as listas de publicações 
obtidas, especialmente para nomes com maior pro-
babilidade de homônimos, exigem verificação ma-
nual para garantir que as publicações incluídas efe-
tivamente pertencem à pessoa pesquisada. 

Considerando a lúcida opinião de Péter Jacsó 
(2012), toda base de dados, por melhor que seja, é 
um recorte imperfeito do conjunto da ciência, seu 
impacto e sua qualidade. Seguindo essa lógica, as 
opções neste estudo buscam ampliar, ao máximo, a 
cobertura e validade das análises, com o cuidado e 
rigor adequados à investigação científica.   

Além do índice H, outros indicadores bibliomé-
tricos recorrentes incluem ano de publicação, cita-
ções por artigo, citações por ano, quantidade de au-
tores, evolução temporal (MERIGÓ et al, 2018). 

Destaca-se que não é homogêneo o cenário de 
comunicação de pesquisas entre as diferentes áreas 
de conhecimento. Nas Ciências Sociais e Humani-
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dades, por exemplo, livros e capítulos de livros, es-
critos por um único autor, são mais comuns do que 
artigos (MUELLER, 2005). No campo da Adminis-
tração isso é particularmente característico (SAES, 
MELLO e SANDES-GUIMARÃES, 2017), o que pode 
afetar os resultados na área de atuação da CGU. 

Conhecidos os elementos fundamentais da re-
visão bibliométrica, resta descrever pesquisas ante-
riores que se ocuparam de temas similares, de modo 
a fornecer pistas metodológicas e resultados rele-
vantes para as análises pretendidas em relação ao 
Grupo Acadêmico da CGU. 

2.5. Estudos correlatos
Rosângela Monteiro (2012) tratou especifica-

mente sobre a profissionalização da carreira Fi-
nanças e Controle na Secretaria do Tesouro Na-
cional (STN), mesma carreira da CGU. Na visão dos 
participantes do estudo, quanto maior a qualificação 
profissional, maior a credibilidade na hierarquia da 
repartição, ampliando a autonomia para criar, opinar 
ou deliberar sobre a condução do próprio trabalho. A 
autora destacou certo desestímulo de pessoas com 
elevado desempenho, desde a implantação da remu-
neração por subsídio (Lei n. 11.890/2008), deixando 
de avaliar o desempenho individual e diferenciar a 
remuneração. O estudo apontou que, embora hou-
vesse cultura consolidada de capacitação conti-
nuada na STN, quem ingressou mais recentemente 
na carreira tendia a ser mais proativo na busca por 
aperfeiçoamento contínuo. 

Thomaz Wood Jr e Caio Costa (2015) anali-
saram a produção científica do pessoal docente 
de seis programas de pós-graduação em Adminis-
tração no Brasil, em 2013, usando o Google Scholar, 
por meio do software Publish or Perish (PoP). O es-
tudo constatou diferenças significativas entre os 
programas e dentro de cada programa, revelando, de 
modo geral, baixa produtividade, apesar de as pes-
soas analisadas contarem com larga experiência em 
docência e pesquisa, de 20 anos ou mais. Muitos ar-
tigos registravam baixíssima quantidade de citação 
ou, na maioria, nenhuma. Os autores apontaram a 
relevância de figuras de alto impacto acadêmico, 
por consolidar em seu entorno grupos de pesquisa, 
conduzir trabalhos que contribuem para o avanço 
do conhecimento e servir de modelo para cientistas 
iniciantes. 

Veruska Costa (2016) avaliou a produção cien-
tifica de integrantes do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA) a partir de Textos para Dis-
cussão (TD), documentos do IPEA para divulgação 
de ideias e de propostas de políticas públicas, que 
não seguem uma linha editorial específica, nem 
rigor teórico ou metodológico uniforme. Refletem, 
na visão do próprio IPEA, a diversidade e o caráter 
interdisciplinar do conhecimento produzido por 
seus agentes.

É inerente ao trabalho desenvolvido no IPEA 
a produção de uma ampla variedade de relatórios 
de pesquisa, livros e trabalhos acadêmicos, com 
tendência a tratar da temática de avaliação de polí-
ticas públicas. A pesquisa de Veruska Costa (2016) 
identificou aumento considerável na quantidade de 
publicações do IPEA nos últimos 20 anos. O estudo 
identificou redes de colaboração entre integrantes 
do órgão, que estabeleceram relações de coautoria 
entre si e com outras pessoas, com predominância 
de multiautoria nos documentos analisados (média 
de 2,1), seguindo tendência da literatura científica 
mundial de aumento nas produções com partici-
pação de mais de uma pessoa. 

Rosa Resende (2019) estudou agentes adminis-
trativos de um Instituto Federal de Educação que 
fizeram Mestrado. Apenas metade das dissertações 
produzidas eram lidas por colegas e não existia 
plano explicito de gestão do conhecimento das ca-
pacitações stricto sensu, mesmo se tratando de uma 
instituição voltada para a área educacional. 

Mateus Dalmoro (2019) analisou contexto se-
melhante, de agentes administrativos em uma Uni-
versidade Federal. Na percepção de participantes, a 
pós-graduação stricto sensu impactou positivamente 
a forma de trabalhar, o saber, o saber fazer e o saber 
ser, com tendência de preocupação das pessoas em 
realizar pesquisas relacionadas diretamente com a 
sua área de atuação na Universidade. Em geral, o 
Doutorado obteve maiores médias do que o Mes-
trado nessas respostas.

Patricia Morgantti (2019) investigou uma ins-
tituição pública de fomento à pesquisa científica 
e tecnológica, o CNPq, avaliando Analistas que fi-
zeram Mestrado ou Doutorado após o ingresso na 
instituição. Nesse caso, a capacitação estaria ali-
nhada com a própria atuação institucional, de fo-
mento à pesquisa. Para participantes da pesquisa, a 
titulação contribuiu para o desempenho de funções 
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profissionais com maior senso crítico e maior qua-
lidade, sendo momento de importante crescimento 
pessoal, aprimoramento de conhecimentos e desen-
volvimento de competências. De modo geral, a pós-
-graduação stricto sensu proporcionou, na visão da 
autora, excelentes e variados benefícios (tangíveis 
e intangíveis) para quem se titulou, para sua equipe 
de trabalho e para o ambiente institucional. 

Apenas 27% escolheram o tema de pesquisa 
pelo vínculo com sua área de atuação no CNPq. 
Foram destacados, entre os motivos para cursar o 
nível stricto sensu, o aprimoramento do currículo, 
satisfação pelo objetivo alcançado, reciclagem e atu-
alização de conhecimentos e incremento financeiro 
significativo no salário. 

O aumento salarial também foi a principal moti-
vação detectada em outros estudos que envolveram 
Mestrado ou Doutorado de integrantes de Institui-
ções Federais de Ensino (LAMAS, REZENDE e 
MENDONÇA, 2021; LIMA, 2021). 

Rosa Costa e Marcelo Miguel (2019) avaliaram a 
produção científica da Universidade Federal do Es-
pírito Santo – Ufes entre 2009 e 2018, usando dados 
da Web of Science, identificando crescimento médio 
de 15% ao ano na quantidade de trabalhos, com 68% 
deles citados. Os autores destacaram a importância 
de incentivar a colaboração e troca de experiências 
entre pessoas envolvidas com pesquisas, especial-
mente de outras instituições.

Patrisia Souza (2020) investigou dissertações 
e teses de integrantes da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
Tal como se espera no presente estudo, a pesqui-
sadora entendeu que avaliar o que foi produzido era 
importante para a comunidade acadêmica e para a 
própria agência de fomento, em sua missão de de-
senvolver políticas públicas. Entre os resultados en-
contrados, destaca-se a taxa de 27% de integrantes 
da CAPES titulados ou em formação stricto sensu, 
fruto de cultura recente de busca e incentivo de for-
mação. Quase 75% dos títulos foram obtidos depois 
da posse na instituição. 

A maioria dos Mestrados e Doutorados de inte-
grantes da CAPES foram obtidos em universidades 
públicas, com destaque para a UnB, o que pode ser 
explicado pela proximidade geográfica com a sede 
do órgão. Em menor escala, houve qualificação em 
instituições no exterior. 

Do total de dissertações e teses, 40% tinham 
vinculação direta com temas de atuação da CAPES. 

Mesmo o que foi produzido com aderência aos 
interesses da CAPES, parece ter sido pouco apro-
veitado. Grande parte das pessoas, após a titulação, 
mudou de setor e a gestão da casa pouco ou nenhum 
conhecimento tomou das pesquisas realizadas. Na 
visão da autora, isso gerou grande prejuízo institu-
cional, pelo desperdício de oportunidade. 

Patrisia Souza (2020) também avaliou a pro-
dução bibliográfica de quem tinha Mestrado ou Dou-
torado na CAPES, entre 2002 e 2019, catalogada na 
plataforma Lattes, encontrando 1.951 documentos, 
média de 11 por pessoa. Não houve análise de cita-
ções ou outros indicadores. 

Eduardo José Grin (2020) compilou dados de 
escolaridade de pessoal do TCU, apontando que 
aquele órgão de controle externo apresentava taxas 
de Mestrado e Doutorado muito superiores às mé-
dias dos demais Poderes, refletindo os objetivos do 
seu Programa de Pós-Graduação: a formação conti-
nuada de qualidade, a promoção da pesquisa e da 
inovação institucional, bem como geração, aplicação 
e disseminação de conhecimentos. É relevante a 
visão, nesse estudo, de que a expansão da atuação 
do TCU no policy making poderia ser explicada, em 
parte, pelo seu maior conhecimento técnico ante a 
administração pública federal, sendo a escolaridade 
de seus integrantes uma proxy importante, por su-
gerir melhor preparação, pelo forte investimento em 
capacitação profissional continuada. 

Ligya Lima (2021) analisou os efeitos do Mes-
trado Profissional para Agentes Administrativos de 
uma Universidade Federal. A maioria das pessoas 
não conseguiu afastamento parcial ou total para re-
alizar o curso e relatou dificuldade em conciliar tra-
balho e estudo. Entre as contribuições do Mestrado 
na vida pessoal, foram identificados a melhoria da 
autoestima e autorrealização, ampliação dos conhe-
cimentos, melhoria na relação interpessoal e au-
mento salarial. No campo profissional, as principais 
contribuições foram a ampliação da visão sistêmica, 
conhecimento do planejamento e estrutura da insti-
tuição, da área de políticas públicas e gestão. 

Outra pesquisa com temática nessa linha foi 
conduzida por Karina Yamada (2021), estudando 
dois cargos federais: Auditoria Fiscal da Receita Fe-
deral do Brasil (AFRFB) e Especialista em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental (EPPGG), ambos 
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de nível superior, bem remunerados e com alto pres-
tígio. Em 2020, a Auditoria da Receita Federal tinha 
menos de 1% de títulos de Mestrado ou Doutorado, 
enquanto a carreira de EPPGG tinha 17% com Mes-
trado e 5% com Doutorado, demonstrando perfil 
extremamente divergente entre as duas categorias 
na busca por titulação, e como se verá adiante, o 
EPPGG com um perfil similar à carreira de Finanças 
e Controle da CGU. 

Dos poucos integrantes da Auditoria da Receita 
com Mestrado, a maior parte ocupava cargo em co-
missão, levando a pesquisadora a cogitar que o ocu-
pante de cargo em comissão pode ter mais iniciativa 
de qualificação que os demais, além de outras moti-
vações, como a busca por promover mudanças nos 
processos de trabalho e de “pensar fora da caixa”. 

Outro destaque no cargo de AFRFB é a prefe-
rência pela formação em Direito após o ingresso na 
carreira, indicando a relevância dessa área de conhe-
cimento na percepção de agentes públicos, possivel-
mente pela implicação no trabalho ou na carreira.

Quanto à carreira de EPPGG, a autora destacou 
a rede de relacionamento que as pessoas constroem 
entre si, desde a turma de formação e várias redes 
estabelecidas durante a experiência profissional.

No âmbito internacional, Jane Creaton (2021) 
pesquisou impacto de Doutorados Profissionais no 
setor de justiça criminal do Reino Unido, reforçando 
evidências anteriores de influência positiva indireta, 
impulsionada por maior conhecimento, confiança e 
capacidade de pesquisa, não necessariamente im-
pactando diretamente o local de trabalho, mas a po-
lítica e a prática no campo de atuação.  

Encerrada a caminhada por fundamentos teó-
ricos, convida-se o leitor a enveredar pelas trilhas 
da jornada metodológica deste estudo. 

3. JORNADA METODOLÓGICA

O caminho deste estudo envolveu variado con-
junto de métodos e ferramentas, ajustadas e refi-
nadas ao longo da trajetória de prospecção e análise 
de dados, percorrendo as fases principais apresen-
tadas a seguir. 

3.1. Escopo
Para captar o perfil e a produção científica de 

profissionais da CGU, decidiu-se considerar inte-
grantes da carreira Finanças e Controle ingressantes 
no cargo até 201912 e que mantiveram vínculo ativo 
com a CGU, no mínimo, até 2019, de modo a incluir 
pessoal da ativa, assim como quem se aposentou ou 
saiu da carreira em período recente. Desse universo, 
recortou-se conjunto de pessoas com Mestrado e/
ou Doutorado, chamado de Grupo Acadêmico da 
CGU.  

Considerou-se ‘com Mestrado e/ou Doutorado’ 
quem defendeu dissertação ou tese até janeiro de 
2023, com objetivo de maximizar o escopo de estudo 
e abarcar participantes da turma fechada de Mes-
trado Profissional em Administração Pública contra-
tada pela CGU junto à FGV, prevista para finalizar 
em dezembro de 2022 e prorrogada, excepcional-
mente, em um mês13.     

Pela relevância contextual, optou-se por incluir 
no escopo do estudo uma breve análise do perfil 
geral da carreira Finanças e Controle da CGU nos 
últimos 20 anos, com dados do Painel Estatístico de 
Pessoal, assim como uma incursão pela evolução do 
interesse acadêmico, de modo geral, pela CGU, no 
mesmo período, usando dados do Google Scholar.   

Pela conexão direta com os objetivos deste 
estudo, incluiu-se, ainda, no escopo, a análise bi-
bliométrica da Revista da CGU, periódico cientí-
fico publicado pela casa, importante mecanismo de 
divulgação e promoção da pesquisa e do conheci-
mento em temas correlatos com a atuação da Con-
troladoria-Geral da União. 

3.2. Prospecção 
Essa foi a parte mais desafiadora. Não são di-

vulgados dados individuais de escolaridade dispo-
níveis no Sistema de Pessoal do Governo Federal, 
o Siape. Também não foi localizada uma lista con-
solidada, atualizada e abrangente de integrantes da 
CGU com Mestrado ou Doutorado.  

12. Essa opção deliberadamente excluiu quem ingressou na CGU a partir 
de julho de 2022, por meio do concurso mais recente, tendo em vista que a 
sua produção acadêmica não estaria associada à atuação profissional na 
casa, pelo pouco tempo no cargo.

13. Dos 30 alunos dessa turma, somente 6 defenderam em janeiro de 2023.
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Partiu-se, então, inicialmente, das dissertações 
e teses publicadas no repositório aberto ‘Base de co-
nhecimento da CGU’ (https://repositorio.cgu.gov.br). 
Até janeiro de 2023, catalogados como ‘produção aca-
dêmica’, existiam 74 dissertações e 11 teses de inte-
grantes da carreira Finanças e Controle. O documento 
mais recente foi cadastrado em dezembro de 2022. 

Na Intranet da CGU foi localizado Painel Geren-
cial do qual foi extraída, em janeiro de 2023, relação 
contendo 1.409 pessoas da carreira Finanças e Con-
trole, das quais, 195 tinham Mestrado e/ou Douto-
rado. Os dados mais recentes de titulação eram de 
2018, apontando para potencial desatualização. 

Admitindo a hipótese de que ambas as listas 
poderiam ser incompletas, partiu-se para uma busca 
ativa, em fontes abertas, de outras pessoas da CGU 
com pós stricto sensu. Para tanto, foram utilizados 
como fontes potenciais:

• Atas do Comitê Gestor da Política de Capacitação 
da CGU, de 2015 a 2021, relacionando liberações 
de afastamento para Mestrado ou Doutorado

• Relação de participantes da turma fechada 
2021/2022 de Mestrado Profissional em Admi-
nistração Pública promovida pela FGV, contra-
tada pela CGU

• Busca no Google: <CGU 'finanças e controle' 
(mestrado OU doutorado) site:escavador.com>, 
em dezembro de 2022

• Busca na plataforma Currículo Lattes, filtrando 
<‘doutores e demais pesquisadores’ E formação 
acadêmica contém ‘Mestrado’ E Atividade Pro-
fissional (instituição) contém "CGU">, em de-
zembro de 2022

• Busca no Linkedin, filtrando Pessoas com 'em-
presa atual' = CGU, com mestrado ou doutorado, 
em janeiro de 2023

• Consulta direta a profissionais da CGU, reu-
nidos em grupo de Whatsapp específico sobre 
pesquisa científica na casa

Não obstante esse conjunto robusto e sistemá-
tico de atividades prospectivas, admite-se a possi-
bilidade de que nem todas as pessoas pretendidas 
tenham sido identificadas, o que não compromete, 
na avaliação dos autores deste estudo, a validade 
das análises realizadas, levando em conta que a 
amostra obtida representa, até onde se sabe, o es-
forço mais rigoroso para prospecção de Mestrados e 
Doutorados da carreira Finanças e Controle da CGU.

Ainda como escopo da pesquisa, representando 
os 20 anos de existência do órgão, foi definida a 
análise das dissertações e teses defendidas entre ja-
neiro de 2002 e janeiro de 2023, por profissionais da 
CGU, desde que a defesa tivesse ocorrido durante o 
vínculo com a casa14. 

Além desse conjunto específico de pesquisas re-
alizadas na pós-graduação stricto sensu, decidiu-se 
analisar a produção acadêmica de cada integrante 
do conjunto analisado, considerando dois cenários 
diferentes: (1) produção durante o vínculo com a 
CGU; (2) em artigos publicados na Revista da CGU.

3.3. Base de dados
Usando a listagem de nomes de profissionais 

da CGU com Mestrado ou Doutorado como refe-
rência de busca, foram prospectados outros dados 
publicamente disponíveis, de modo a viabilizar 
análises de perfil e bibliométricas, com tratamento 
anonimizado.

No Portal da Transparência (https://portalda-
transparencia.gov.br), em fevereiro de 2023,  foram 
obtidos cadastros de data de ingresso no Serviço 
Público Federal, data de ingresso na CGU, situação 
atual do vínculo, maior nível de função comissio-
nada ocupada, local de lotação e exercício. 

Na Plataforma Lattes, em fevereiro de 2023, foi 
obtida a data de atualização do currículo, caso hou-
vesse. O Lattes é mantido pelo CNPq como iniciativa 
de integração de dados de currículos, instituições e 
grupos de pesquisa, representando um padrão na-
cional (MUELLER, 2005).

No site da Câmara Brasileira do Livro (https://
www.cblservicos.org.br/isbn/pesquisa), em feve-
reiro de 2023, foram buscados livros produzidos, 
filtrando pelo nome na autoria e tratando duplici-
dades, versões ou edições da mesma produção e 
homônimos. O ISBN (International Standard Book 
Number ou Padrão Internacional de Numeração de 
Livro) é um cadastro individualizado de livros.

Na ‘Base de conhecimento da CGU’ (https://
repositorio.cgu.gov.br), em janeiro de 2023, foram 
buscadas dissertações e teses produzidas a partir de 
2002. Buscas similares foram realizadas no Google, 
Google Scholar, Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD), Catálogo de Teses e 

14. As defesas ocorridas em janeiro de 2023 (7 casos ao todo, sendo 6 da 
turma fechada de Mestrado da FGV e 1 Mestrado da UnB) foram tratadas, 
nesta análise, como resultados de 2022.

https://repositorio.cgu.gov.br
https://portaldatransparencia.gov.br
https://portaldatransparencia.gov.br
https://www.cblservicos.org.br/isbn/pesquisa
https://www.cblservicos.org.br/isbn/pesquisa
https://repositorio.cgu.gov.br
https://repositorio.cgu.gov.br
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Dissertações da CAPES, páginas institucionais dos 
respectivos programas de Mestrado e/ou Doutorado. 
Quando infrutífera essa abordagem, solicitou-se di-
retamente à pessoa titulada a disponibilização de 
cópia da dissertação e/ou tese ou, alternativamente, 
título, resumo e palavras-chave, explicando o obje-
tivo e natureza acadêmica do pedido. 

Nos casos em que a dissertação15 e/ou tese foi 
redigida em língua estrangeira, manteve-se o título 
no original em inglês, espanhol ou francês, tradu-
zindo o resumo e as palavras-chave. A tradução foi 
realizada pelos autores deste estudo. 

Nos casos em que a dissertação e/ou tese não 
contemplava resumo e/ou palavras-chave, os au-
tores deste estudo preencheram a respectiva lacuna, 
por meio da leitura da introdução e conclusão do 
trabalho e, quando necessário, tradução para por-
tuguês. Em um único caso, de dissertação sem re-
sumo, adotou-se o resumo de um artigo do mesmo 
autor com o mesmo tema. 

Quando alguém cursou Mestrado e Doutorado 
ou mais de um Mestrado, foram coletadas todas as 
pesquisas produzidas pela mesma pessoa na pós-
-graduação stricto sensu e que se enquadravam nos 
critérios de escopo deste estudo.  

Para coleta do conjunto geral da produção aca-
dêmica, utilizou-se o Google Scholar, em fevereiro de 
2023, buscando e extraindo os dados por meio do 
software Publish or Perish 8.816, filtrando pelo nome 
no campo de busca ‘Authors’ e adotando diversas 
abordagens e tratamento de erros potenciais: 

(1) coleta de toda a produção disponível, 
independentemente de a pessoa avaliada 
figurar em autoria individual ou coautoria; 
(2) prioridade para busca com base no Perfil 
da pessoa no Google Scholar, sempre que 
disponível;
(3) tratamento de homônimos, com base na 
área de conhecimento e/ou temática abor-
dada em cada trabalho recuperado, compa-
rando, quando disponível, com a produção 
da pessoa informada no Lattes e/ou área te-
mática da dissertação e/ou tese17;
(4) exclusão manual de obras sem natureza 
acadêmica, especialmente documentos ofi-

15. Este estudo adota como ‘dissertação’ o produto final de programas de 
pós-graduação stricto sensu em nível de Mestrado ou equivalente.

16. Disponível em https://harzing.com/resources/publish-or-perish

17. Esse foi o tratamento de dados mais trabalhoso de todo o estudo

ciais, como leis, decretos, pareceres, notas 
técnicas;
(5) agrupamento manual de produção du-
plicada; mantiveram-se separados os textos 
com o mesmo título em veículos diferentes, 
como eventos e revistas;
(6) filtro de cenários temporais da produção, 
usando o campo de busca ‘Years’: (a) zerado 
para representar a totalidade, ou seja, todas 
as publicações catalogadas; (b) com ano 
inicial correspondente ao ano de ingresso 
da pessoa na CGU, para representar a pro-
dução durante o vínculo com a casa;
(7) filtro de artigos publicados, por profis-
sional da CGU com Mestrado ou Doutorado, 
na Revista da CGU, combinando o nome da 
pessoa com o campo ‘Publication name’ = 
‘Revista da CGU’; e
(8) filtro da totalidade de artigos publicados 
na Revista da CGU, usando o campo ‘Publi-
cation name’ = ‘Revista da CGU’

Todos os dados coletados foram inseridos e 
tratados no software Excel, usando suas funciona-
lidades estatísticas, geração de tabelas dinâmicas e 
gráficos. Para geração de nuvem de palavras, ado-
tou-se a ferramenta gratuita disponível em https://
wordart.com. 

3.4. Classificação temática
Para cada dissertação e tese coletada, os au-

tores deste estudo aplicaram classificação de abor-
dagem temática, buscando categorizar a ciência da 
CGU, produzida em Mestrados e Doutorados por 
seus profissionais ao longo de 20 anos, conforme 
os assuntos relacionados à atuação institucional da 
casa. 

Para definir as categorias, partiu-se dos temas 
de foco da Revista da CGU18, ajustando e refinando o 
modelo por meio de iterações coletivas de análises. 
Testou-se o modelo em uma amostra inicial e em se-
guida os autores deste estudo avaliaram, de modo 
independente, todas as dissertações e teses cole-
tadas. Sucessivas rodadas de discussão foram pro-
movidas, ao longo de fevereiro de 2023, para debater 
e solucionar as divergências e calibrar o modelo.

Ao final, foram definidas 10 categorias temá-
ticas: Accountability; Auditoria e Sistema de Con-
trole Interno (SCI); Governança e Gestão de Riscos; 

18. Disponíveis em https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/about

https://harzing.com/resources/publish-or-perish
https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/about
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Correição e Responsabilização de Agentes Públicos 
e Privados; Transparência; Integridade e Ética Pú-
blica; Ouvidoria; Corrupção; Gestão Pública; Polí-
tica Pública; Outros. 

A maioria das categorias é autoexplicativa, pelo 
domínio de temática anunciada em sua denomi-
nação. Vale descrever, entretanto, o papel da Accou-
ntability nessa opção metodológica. Foi usada essa 
categoria quando o tema pertencia ao amplo campo 
de atuação da CGU, mas não se enquadrava nos de-
mais tópicos especializados. 

A categoria ‘Outros’ foi reservada aos trabalhos 
cuja temática principal não se encaixava em algum 
dos ramos de atuação da CGU. 

Reconhece-se que a dinâmica de categorização 
é complexa e inerentemente incompleta, marcada 
por certa subjetividade interpretativa, de abordagem 
qualitativa, aplicada sobre trabalhos de natureza 
variada, multidimensional, permeada por relações 
e interações intrincadas entre os diferentes compo-
nentes de cada trabalho analisado: título, resumo e 
palavras-chave, levando em conta as percepções dos 
autores deste estudo a respeito do tema central tra-
tado em cada dissertação ou tese. 

A centralidade temática analisada em cada 
trabalho levou em conta diversos fatores, como as 
justificativas, objetivos, pergunta de pesquisa, hipó-
teses, metodologia, conclusões. Buscou-se, sempre 
que possível, categorizar conforme a possibilidade 
de aplicação prática nas macro-funções e atividades 
da CGU, ou valorizar a abordagem teórica voltada 
especificamente para avaliação do Sistema de Con-
trole Interno ou temas conexos, de estruturas de 
controle, classificados no termo mais abrangente 
‘Accountability’.  

Simplificações desse tipo são suscetíveis a 
riscos de interpretação, mas ajudam a manter a 
classificação viável e razoavelmente útil (MUELLER, 
2005). Simplificando, buscou-se viabilizar o agrupa-
mento temático das dissertações e teses da CGU, 
conforme sua convergência de centralidade, visando 
análises de potenciais movimentos temporais em 
torno de um determinado assunto, dinâmicas de in-
teresse de profissionais de auditoria por agendas de 
pesquisas que podem ter se destacado conforme as 
alterações institucionais da casa ou deslocamentos 
mais amplos da função controle no setor público. 

Tais análises podem contribuir para iluminar 
os desafios, a evolução, a síntese dos movimentos 

de principais dinâmicas temáticas, um panorama 
abrangente e coletivo da ciência aplicada ao controle 
no setor público nas últimas duas décadas. 

3.5. Análises
Buscou-se promover, primeiro, avaliações de 

perfil do Grupo Acadêmico da CGU, incluindo: 
cargo, localização, tempo de serviço público e na 
CGU, sexo, ocupação de funções comissionadas, si-
tuação de vínculo. 

Partindo para a produção acadêmica, iniciou-se 
por aspectos das dissertações e teses defendidas 
durante o vínculo com a CGU: grau da titulação; ano 
de defesa19; campo de conhecimento dos programas; 
instituições brasileiras e internacionais; instituições 
públicas e privadas; nuvem de palavras a partir de 
resumos; classificação temática. 

Na sequência, avaliou-se a produção acadêmica 
geral, nos dois cenários propostos: (1) durante o res-
pectivo período de vínculo com a CGU; (2) em ar-
tigos publicados na Revista da CGU. Para o primeiro 
cenário, foram avaliados aspectos bibliométricos de 
quantidade de trabalhos, quantidade total de cita-
ções, anos desde a primeira publicação, média de 
citações por ano, média de citações por trabalho, 
índice H. Para alguns desses aspectos, os números 
foram comparados com a produção total, incluindo 
períodos sem vínculo com a CGU, de modo a avaliar 
potenciais impactos significativos de produtividade 
antes e durante o vínculo com a casa. No segundo 
cenário, embora similar, a análise levou em conta 
o contexto específico do periódico e os relaciona-
mentos de autoria nos artigos publicados. 

Como indicadores complementares de envolvi-
mento com a pesquisa e divulgação científica, ava-
liou-se o grau de atualização do currículo Lattes e o 
volume de livros publicados. 

Com a ideia de estimar um ‘índice H institu-
cional’ da CGU, foram selecionadas as pessoas cuja 
produção durante o vínculo com a casa obteve pelo 
menos 1 citação. Desse conjunto, extraiu-se amostra 
de pessoas mais produtivas, posicionadas no 3º 
Quartil de citações. 

19. O ano de defesa da titulação foi obtido, prioritariamente, dos bancos 
de dados de natureza acadêmica, principalmente o repositório de disser-
tações e teses da CAPES (https://catalogodeteses.capes.gov.br), Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (https://bdtd.ibict.br) e plata-
forma de currículo Lattes (https://lattes.cnpq.br). Outras fontes utilizadas 
foram a própria dissertação ou tese; páginas das instituições de ensino; 
busca na Internet; consulta direta ao autor.  

https://catalogodeteses.capes.gov.br
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Para cada pessoa da amostra, foram extra-
ídos, em março de 2023, os trabalhos mais citados, 
aqueles componentes do respectivo índice H de 
cada pessoa. Com isso, obteve-se uma lista dos 
trabalhos acadêmicos da CGU mais citados, permi-
tindo calcular um ‘índice H institucional’ e analisar 
especificamente esse subconjunto em seus aspectos 
bibliométricos, incluindo as tendências de parcerias 

de multiautoria, dentro e fora da casa, assim como a 
tendência temática de interesse. 

Por fim, promoveu-se análise bibliométrica da 
produção científica publicada pela Revista da CGU 
ao longo da sua trajetória de 17 anos, calculando 
seu índice H e avaliando métricas dos artigos ali di-
vulgados, incluindo a média de autores por artigo e 
nuvem de palavras dos títulos. 

4. RESULTADOS

4.1. Evolução do interesse pela CGU 
O movimento de busca pela pós-graduação stricto sensu dentro da CGU foi acompanhado de um inte-

resse da comunidade acadêmica, de modo geral, pela CGU e seus temas, o que resultou em um robusteci-
mento da sua reputação e exposição pública ao longo da sua existência, como ilustram os índices de busca 
no Google Scholar. O gráfico 2 demonstra os resultados recuperados em julho/2022 nessa plataforma filtrando 
cada biênio das últimas duas décadas, para CGU, AGU, TCU e STN20.

GRÁFICO 2 • RESULTADOS DE CGU, AGU, TCU E STN NO GOOGLE SCHOLAR, 2002-2021 (MILHARES)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Google Scholar, captados com o Publish or Perish

20. Foram utilizadas nas buscas as expressões: “controladoria-geral da união”; “advocacia-geral da união”; “tribunal de contas da união” e “secretaria do 
tesouro nacional”, no campo Keywords, caracterizando, individualmente, cada órgão de interesse, combinando com o filtro de período específico no campo 
Years. Esses órgãos foram escolhidos pela similaridade temática de atuação (TCU), pela semelhança de órgão com carreira própria e específica no Executivo 
Federal (AGU) e pelo compartilhamento da mesma carreira (STN).
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Pode-se notar que houve um movimento cres-
cente de produção acadêmica, de modo geral, en-
volvendo os órgãos governamentais pesquisados. 
Entretanto, claramente, a CGU apresentou propor-
ções superiores, especialmente a partir de 2013, su-
perando AGU e STN e reduzindo a distância para o 
TCU, que era de 15 vezes no biênio em que a CGU 
foi criada e, duas décadas depois, passou a menos 
de 2 vezes.

Esse movimento é compatível com o aumento 
da produtividade acadêmica de profissionais da 
CGU, representado pelo crescente número de dis-
sertações e teses defendidas na casa, assim como 
publicações e citações por ano, conforme detalhado 
mais adiante. 

Outro indicador curioso que se pode utilizar 
para avaliar a tendência de interesse geral pela CGU 
é o Google Trends21, ferramenta que fornece histó-
rico das buscas na Internet, com uma metodologia 
própria para definir índices que vão até 100, quando 

21. Disponível em https://trends.google.pt/home

o termo foi relativamente mais buscado naquele 
momento. 

Usando essa ferramenta, conforme Figura 1, po-
demos evidenciar que os termos ‘CGU’ e ‘TCU’ pos-
suem comportamentos de interesse relativamente 
similares, com picos coincidentes com a abertura 
de concursos públicos em ambos os órgãos. Como 
seria de esperar, a busca pelo TCU é mais intensa, 
pela abrangência mais ampla de jurisdição, além 
da geração de jurisprudência referencial, especial-
mente em licitações e contratos. 

O destaque é que a CGU vem se mantendo rela-
tivamente estável, desde a sua criação, como tópico 
relevante nas buscas realizadas pelos brasileiros 
no Google. A título comparativo, os números da 
CGU são semelhantes aos das siglas AGU e MPF 
e maiores que da STN. Quando filtrado apenas o 
tipo de pesquisa ‘notícias’, disponível desde 2008, a 
CGU tem desempenho mais próximo ao TCU, muito 
similar à AGU e MPF e massivamente superior à 
STN. 

FIGURA 1 • EVOLUÇÃO DAS PESQUISAS NO GOOGLE. CGU E TCU. JAN/2004-JUN/2022

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de https://trends.google.pt/

Os picos de interesse correspondem, principal-
mente, a abertura de concursos públicos: ago/2007 
(TCU); jan/2008 (CGU); jun/2015 (TCU); dez/2021 
(CGU). Em mai/2016 (CGU) coincide com a extinção 
formal do órgão, transformado em Ministério da 
Transparência. Em jun/2021 (TCU) corresponde ao 
episódio em que o então Presidente da República 
afirmou que o Tribunal de Contas questionava o nú-
mero de mortes por Covid-19.

Essa breve incursão em dados estatísticos 
ilustra o contexto histórico dos vinte anos da CGU 
e o crescente movimento de inserção da Controla-
doria-Geral da União nos debates nacionais, seja no 
conjunto mais amplo da sociedade, seja no estrato 
mais restrito da comunidade científica. 

É inegável, assim, que a CGU vem conquis-
tando espaço entre as instituições relevantes do país 
e uma das suas contribuições é a produção cientí-
fica gerada pelo Grupo Acadêmico da casa, objeto 
das análises a seguir.

https://trends.google.pt/home
https://trends.google.pt/
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4.2. Perfil da carreira Finanças e Controle na CGU
Conforme os dados do Painel Estatístico de Pessoal22, em janeiro de 2023, as pessoas ativas da carreira 

Finanças e Controle vinculados à CGU23, apresentavam a seguinte evolução quantitativa:

FIGURA 2 • EVOLUÇÃO DO QUANTITATIVO DE PESSOAS ATIVAS DA CARREIRA FINANÇAS E CONTROLE NA CGU 

Fonte: Painel Estatístico de Pessoal, janeiro/2023

É possível perceber o declínio anual do quadro de pessoal próprio da CGU até 2021, perdendo 10% do 
contingente em 5 anos. O movimento começou a ser revertido em 2022 com novo concurso, com 375 vagas. 

Para o escopo deste estudo, o cenário de maior interesse é o de maio de 2022, antes do concurso, quando 
integrantes em atividade da carreira Finanças e Controle na CGU apresentavam o seguinte perfil:

FIGURAS 3 E 4 • PERFIL DE PESSOAS ATIVAS DE FINANÇAS E CONTROLE NA CGU E DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA 

Fonte: Painel Estatístico de Pessoal, maio/2022

22. Disponível em http://painel.pep.planejamento.gov.br

23. A pesquisa exclui os dados da carreira vinculados à STN

http://painel.pep.planejamento.gov.br
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Das 1.829 pessoas em atividade na carreira da 
CGU na época, 85% ocupavam o cargo de Auditoria 
Federal de Finanças e Controle (AFFC) e os demais, 
o cargo Técnico (TFFC). A proporção de mulheres 
era de 28,5%. 

A distribuição geográfica era fortemente in-
fluenciada pela sede do órgão em Brasília, onde es-
tavam 52% de profissionais da CGU, concentrando a 
maior parte do total de 57% da região Centro Oeste, 
enquanto o Nordeste contemplava 18%, Sudeste 
13%, Sul 7% e Norte 5%. 

Os números oficiais de Mestrados e Doutorados 
eram muito inferiores aos resultados obtidos no pre-
sente estudo (Mestrado = 33 versus 302 e Doutorado 
= 10 versus 47), confirmando pesquisas anteriores 
que apontaram fragilidades do Siape em atualizar 
dados de pós-graduações stricto sensu cursadas por 
agentes federais (PALOTTI e FREIRE, 2015). 

Considerando a lista de profissionais da CGU 
com Mestrado ou Doutorado identificados neste 
estudo, entre pessoas em atividade da carreira Fi-
nanças e Controle em maio de 2022, a proporção era 
de 16% com Mestrado e 3% com Doutorado, taxas 
superiores aos padrões gerais da burocracia federal e 
similares e até maiores do que carreiras congêneres. 

No cargo de Auditoria da Receita Federal, menos 
de 1% tinham Mestrado ou Doutorado em 2020, en-
quanto a carreira de Gestão (EPPGG) tinha 17% com 
Mestrado e 5% com Doutorado, perfil semelhante ao 
da CGU (YAMADA, 2021) e superior ao do Tribunal 
de Contas da União (TCU), que em 2021 tinha 13% 
de Mestres e 2% de Doutores (TCU, 2022). 

Levantamento em 2016, com 47 Órgãos de Con-
trole Interno no país todo, apontou que, dentre mais 
de 5.000 profissionais, que incluíam a carreira da 
CGU, menos de 10% tinham ou estavam cursando 
Mestrado ou Doutorado (AMORAS, 2016), indi-
cando que os números da Controladoria-Geral da 
União tendem a ser mais robustos do que outras 
instituições com atribuições semelhantes em outros 
entes federativos. 

A taxa de titulação da CGU tende a crescer nos 
próximos anos, a julgar pelo movimento histórico, 
do qual se tratará na sequência, além do interesse 
informado no Estudo Técnico Preliminar da contra-
tação da FGV, em 2020, para oferecer 30 vagas em 
turma fechada de Mestrado Profissional em Admi-

nistração Pública24. De acordo com o documento, a 
CGU busca fomentar a formação que articule “o co-
nhecimento prático no cotidiano profissional, com 
os conhecimentos produzidos no ambiente acadê-
mico”, sendo que 122 pessoas mostraram interesse 
no curso, demonstrando o elevado potencial de ex-
pansão que existe na casa para novas titulações e 
formação de novas lideranças em pesquisa cientí-
fica aplicada à função controle no setor público. 

Esse contexto é reforçado pela política de de-
senvolvimento e capacitação da CGU (Portaria n. 
11/2022) que prevê o incentivo à participação de 
integrantes do órgão em ações de pós-graduação, 
a fim de promover o desenvolvimento de pesquisa 
aplicada no âmbito da casa, alinhada aos seus pro-
gramas institucionais. 

Além disso, a CGU firmou, em 2022, acordo de 
cooperação com a Sociedade Brasileira de Adminis-
tração Pública (Sbap), para fortalecer a colaboração 
e a interação entre ciência e prática nas áreas de atu-
ação do órgão de controle, por meio de promoção 
conjunta de pesquisas, disseminação do conheci-
mento e desenvolvimento de pessoas.25

Merece destaque, ainda, a Revista da CGU, ins-
tituída em 2006, voltada à difusão e promoção do 
conhecimento e da pesquisa nos temas de interesse 
da Controladoria-Geral da União, cujas análises bi-
bliométricas estão detalhadas em seção específica 
adiante. No mesmo contexto, em 2022, ocorreu o 
lançamento de um novo tipo de periódico institu-
cional, os Cadernos Técnicos da CGU.  Três edições 
já foram publicadas, sendo o presente estudo parte 
da quarta edição. 

É relevante destacar que no plano de carreira da 
CGU não há incentivos financeiros diretos relacio-
nados com a titulação stricto sensu. Parece plausível 
supor que integrantes da carreira encontram outras 
motivações para ingressar no mundo da pesquisa 
acadêmica, como seus pares na STN já apresentavam 
no passado, em busca de maior credibilidade, auto-
nomia e capacidade técnica (MONTEIRO, 2012), de 
modo distinto de cargos em que a titulação influencia 
no salário e se mostra o principal incentivo para 
cursar esse nível de ensino (MORGANTTI, 2019; 
LAMAS, REZENDE e MENDONÇA, 2021; LIMA, 

24. https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-con-
tratos/licitacoes/tipos/inexigibilidade-de-licitacao-2017/anos-anterio-
res/2020/inexigibilidade-de-licitacao-no-46-2020/

25. https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2022/12/cgu-e-socie-
dade-brasileira-de-administracao-publica-firmam-acordo-de-cooperacao

https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/tipos/inexigibilidade-de-licitacao-2017/anos-anteriores/2020/inexigibilidade-de-licitacao-no-46-2020/
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/tipos/inexigibilidade-de-licitacao-2017/anos-anteriores/2020/inexigibilidade-de-licitacao-no-46-2020/
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/tipos/inexigibilidade-de-licitacao-2017/anos-anteriores/2020/inexigibilidade-de-licitacao-no-46-2020/
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2022/12/cgu-e-sociedade-brasileira-de-administracao-publica-firmam-acordo-de-cooperacao
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2022/12/cgu-e-sociedade-brasileira-de-administracao-publica-firmam-acordo-de-cooperacao
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2021). As motivações para obter Mestrado ou Douto-
rado na CGU têm se manifestado de modo crescente 
na casa, julgando pelos números do perfil de pesqui-
sadores e sua produção, apresentados a seguir. 

4.3. Perfil do grupo acadêmico da CGU
Este estudo identificou 349 profissionais da 

CGU com titulação stricto sensu, conforme os crité-
rios de busca. Quase todos atuam no cargo de AFFC 
(98%) e na ativa (97%). Das 10 pessoas que não 
estão mais na ativa, sete se aposentaram entre 2019 
e 2022 e três se desvincularam ao longo do mesmo 
período, para assumir outros cargos, na Controlado-
ria-Geral do Estado de Mato Grosso e no Tribunal 
de Contas da União. Uma pessoa continua na ativa, 
mas foi transferida em 2020 para a Secretaria do Te-
souro Nacional.

 Do conjunto geral de 349 pessoas, pode-se des-
tacar as maiores proporções: Mestrado (87%); atu-
ação direta na CGU (84%); sexo masculino (75%); 
mais de 15 anos de serviço público federal (71%); 
maior titulação obtida durante o vínculo com a CGU 
(72%) e nos últimos 10 anos (63%); ingressantes 
na casa a partir de 2006 (57%); lotação em Brasília 
(51%).

Cabe ressaltar que a proporção de mulheres no 
Grupo Acadêmico da CGU se apresenta compatível 
com a proporção geral na carreira Finanças e Con-
trole na casa (vide Figura 3). 

Detalhando os números, a Tabela 1 mostra a 
quantidade de profissionais distribuídos em função 
da maior titulação obtida e sexo, conforme o cargo 
dentro da carreira Finanças e Controle. 

TABELA 1. GRUPO ACADÊMICO DA CGU, POR CARGO, MAIOR TITULAÇÃO E SEXO26

CARGO

MAIOR TITULAÇÃO, POR SEXO

DOUTORADO MESTRADO TOTAL

F M TOTAL F M TOTAL

AFFC 11 36 47 70 225 295 342

TFFC - - - 2 5 7 7

TOTAL 11 36 47 72 230 302 349

Quanto à distribuição geográfica, conforme a lotação mais recente disponível no Portal da Transpa-
rência27, a Tabela 2 demonstra que há forte correlação com as proporções gerais da carreira antes do último 
concurso (vide Figura 4). Como exemplo, o Centro Oeste concentra 55% com titulação, enquanto a proporção 
geral naquela região era 57% em maio/2022. 

TABELA 2 • GRUPO ACADÊMICO DA CGU, POR REGIÃO GEOGRÁFICA DE LOTAÇÃO, MAIOR TITULAÇÃO E SEXO

REGIÃO

MAIOR TITULAÇÃO, POR SEXO

DOUTORADO MESTRADO
TOTAL

F M TOTAL F M TOTAL

CO 5 18 23 40 124 164 187

NE 1 8 9 12 47 59 68

SE 2 6 8 9 28 37 45

S 1 1 2 5 18 23 25

N 2 2 3 9 12 14

TOTAL 9 35 44 69 226 295 339

26. A partir desde ponto do texto, todas as tabelas, gráficos e figuras foram elaborados pelos próprios autores deste estudo, exceto se indicado expressa-
mente de modo diverso.

27. Exclui quem se aposentou e quem saiu da carreira, pela ausência de informação sobre a última lotação na CGU, por isso a diferença nos números totais 
(339) com o conjunto geral (349)
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A Tabela 3 detalha as condições em que a maior titulação foi obtida, considerando o vínculo do Grupo 
Acadêmico com a CGU28. Pode-se identificar que a maioria ingressou na carreira nos últimos vinte anos 
(83%). Também é evidente a tendência de obter a maior titulação depois de ingressar na casa (79% no Dou-
torado e 71% no Mestrado)29. A turma que entrou na CGU entre 2002 e 2009 representa o maior contingente 
do total (60%) e, nessa turma, 74% cursaram Mestrado e/ou Doutorado durante o vínculo com o órgão de 
controle. Dos que entraram a partir de 2010 (21% do total), a titulação durante o vínculo ocorreu em 60% dos 
casos.  

TABELA 3 • GRUPO ACADÊMICO DA CGU, POR PERÍODO DE INGRESSO NA CASA, OBTENÇÃO 
DA MAIOR TITULAÇÃO DURANTE VÍNCULO E SEXO

ANO INGRESSO/
TITULAÇÃO X 
VÍNCULO CGU

MAIOR TITULAÇÃO, POR SEXO

DOUTORADO MESTRADO

TOTAL
F M TOTAL F M TOTAL

<2002 4 9 13 13 35 48 61

ANTES DA CGU - - - 3 8 11 11

COM VÍNCULO 4 9 13 10 27 37 50

2002-2009 5 22 27 44 142 186 211

ANTES DA CGU 2 5 7 17 32 49 56

COM VÍNCULO 3 17 20 27 110 137 157

2010-2017 2 5 7 15 53 68 75

ANTES DA CGU 1 2 3 9 18 27 30

COM VÍNCULO 1 3 4 6 35 41 45

TOTAL 11 36 47 72 230 302 349

ANTES DA CGU 3 7 10 29 58 87 97

COM VÍNCULO 8 29 37 43 172 215 252

Outra visão relevante dos dados aponta para o crescimento consistente, nos últimos 20 anos, do con-
junto de profissionais que obtiveram a maior titulação durante o vínculo com a CGU, conforme Gráfico 2, com 
forte destaque a partir de 2010. Pode-se verificar claramente o movimento mais pronunciado nos períodos 
de 2010-2015 (138% de aumento em Mestrado e 350% em Doutorado) e 2016-2022 (170% de aumento em 
Mestrado e 164% em Doutorado).

28. Nos casos em que a mesma pessoa cursou 2 Mestrados durante o vínculo com a CGU, considerou-se, para a análise de perfil, o curso mais antigo.

29. Considerou-se como ‘durante o vínculo com a CGU’ o Mestrado defendido no mínimo 1 ano depois do ingresso na CGU e o Doutorado, no mínimo 2 anos, 
com objetivo de incluir somente cursos em que a atuação profissional na casa poderia ter influenciado a escolha do tema de pesquisa.



Franklin Brasil Santos, Marcus Vinicius de Azevedo Braga, Daniel Matos Caldeira e Gabriel Belchior Navarro

43

GRÁFICO 2. QUANTIDADE ACUMULADA DE PROFISSIONAIS DA CGU COM MESTRADO OU 
DOUTORADO OBTIDO DURANTE VÍNCULO COM A CASA, POR ANO E MAIOR TITULAÇÃO

Ainda no recorte das titulações obtidas durante o vínculo com a CGU, a Tabela 4 mostra que pouco mais 
de 1/3 de profissionais (36%) defendeu o Mestrado entre 6 e 10 anos depois de ingressar na casa e parcela 
semelhante (33%) obteve esse nível de ensino após um período de 11 a 15 anos. No Doutorado, o período 
mais comum é de 11 a 15 anos (38%), seguido de 16 a 20 anos (22%), apontando para a tendência de prazos 
mais longos do que o Mestrado. 

TABELA 4 • PROFISSIONAIS DA CGU COM MESTRADO OU DOUTORADO OBTIDO DURANTE VÍNCULO 
COM A CASA, POR SEXO E TEMPO ENTRE INGRESSO NA CGU E OBTENÇÃO DA MAIOR TITULAÇÃO

ANOS ENTRE 
INGRESSO E 
TITULAÇÃO

MAIOR TITULAÇÃO, POR SEXO

DOUTORADO MESTRADO
TOTAL

F M TOTAL F M TOTAL

1-5 2 3 5 8 22 30 35

6-10 4 4 17 61 78 82

11-15 3 11 14 9 62 71 85

16-20 1 7 8 5 20 25 33

21-25 1 4 5 2 4 6 11

26-30 1 1 2 3 5 6

TOTAL 8 29 37 43 172 215 252
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Vale destacar a tendência de integrantes “mais recentes” da CGU se titularem em menos tempo depois 
do ingresso na casa. No Mestrado, da turma anterior a 2002, 27% concluíram em até 10 anos. Na turma 2002-
2009 foram 42% e na turma 2010-2017, 100%. No Doutorado, da turma anterior a 2002, não houve conclusão 
em até 10 anos. Na turma 2002-2009, foram 25% e na turma 2010-2017, 100%. 

Pode-se cogitar que esse cenário é derivado de condições mais favoráveis de oferta de cursos de pós-
-graduação stricto sensu nos anos mais recentes, assim como incentivos à pesquisa intensificados na CGU 
no mesmo período. 

TABELA 5 • GRUPO ACADÊMICO DA CGU, POR SEXO, MAIOR TITULAÇÃO E SITUAÇÃO DE LOTAÇÃO OU CESSÃO

LOTAÇÃO/
CESSÃO

MAIOR TITULAÇÃO, POR SEXO

DOUTORADO MESTRADO
TOTAL

F M TOTAL F M TOTAL

CGU 8 27 35 61 196 257 291

CESSÃO FEDERAL 1 7 8 8 27 35 43

CESSÃO ESTADUAL 2 2 2

CESSÃO MUNICIPAL 1 1 1 1 2

TOTAL 9 35 44 69 226 295 339

Seguindo o detalhamento de perfil, a Tabela 5 demonstra a lotação do Grupo Acadêmico30. São 86% 
atuando diretamente na própria CGU e outros 12% em cessões para órgãos federais, sendo os principais a 
Presidência da República e a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), com 5 pessoas em cada 
um. As atividades mais comuns nas cessões se relacionam com as macro-funções da CGU, sendo exemplos 
a Assessoria Especial de Controle Interno, Corregedoria e Auditoria Interna. As cessões para as esferas Es-
tadual e Municipal ocorrem para unidades congêneres de Controladoria.  

Para fins comparativos, em maio/2022, havia 11% de cessões no conjunto geral da CGU. Portanto, o es-
trato com Mestrado e Doutorado, alcançando 14% de pessoas atuando fora da casa, revela proporção compa-
tível com o cenário amplo da casa, levemente superior, possivelmente pelo interesse maior de outros órgãos 
em pessoal da CGU com envolvimento acadêmico mais intenso.  

 TABELA 6 • GRUPO ACADÊMICO DA CGU, POR SEXO, MAIOR TITULAÇÃO E MAIOR FUNÇÃO COMISSIONADA

MAIOR FUNÇÃO 
COMISSIONADA 

OCUPADA 
(NÍVEL)

MAIOR TITULAÇÃO, POR SEXO

DOUTORADO MESTRADO
TOTAL

F M TOTAL F M TOTAL

0 3 13 16 23 65 88 104

1 3 3 8 23 31 34

2 2 7 9 12 42 54 63

3 1 2 3 6 8 14 17

4 2 4 6 16 56 72 78

5 3 3 6 7 27 34 40

6 3 3 7 7 10

7 1 1 2 2 3

TOTAL 11 36 47 72 230 302 349

30. Exclui pessoas que se aposentaram ou que saíram da carreira no período avaliado.
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A Tabela 6 apresenta os números do Grupo 
Acadêmico conforme o maior nível de função co-
missionada ocupada no Governo Federal31. Consi-
dera-se como função comissionada ou função de 
confiança o “conjunto de atribuições inerentes ao 
exercício de funções especiais, chefia ou assesso-
ramento”, conceito adotado pelo Portal da Transpa-
rência. Pode-se verificar que 70% ocuparam alguma 
função de confiança com percentuais similares entre 
Mestrados e Doutorados. O nível 4 foi ocupado com 
maior frequência (22%) e os níveis mais elevados, 
de 5 a 7, tiveram ocupação por 11%, 3% e 1%, 
respectivamente. 

A média do maior nível de função de confiança 
ocupada pelos profissionais da CGU com Mestrado 
ou Doutorado foi 2,3 e a mediana alcançou 2.

Para comparação, pesquisou-se amostra ale-
atória de 50 pessoas da carreira Finanças e Con-
trole vinculadas à CGU em maio de 2022, obtendo 
média e mediana de 1,5 como maior função comis-
sionada ocupada. Ao todo, 60% da amostra ocupou 
alguma função de confiança, sendo 2 o nível mais 
comum (33% do conjunto da amostra). Os níveis 4 e 
5 foram os mais elevados, ocupados por 8% e 6% da 
amostra, respectivamente. Esses números são me-
nores do que os padrões do grupo com Mestrado ou 
Doutorado, apontando para tendência de ocupação 
de funções de confiança de níveis mais elevados por 
quem tem pós-graduação stricto sensu. 

É relevante destacar que praticamente todas 

31. Levaram-se em conta critérios de equivalência de diferentes denomi-
nações e estruturas de funções, especialmente a Lei nº 14.204/2021, que 
criou Cargos Comissionados Executivos (CCE) e as Funções Comissiona-
das Executivas (FCE) e estabeleceu correlação com os cargos em comissão 
do grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS).

as funções comissionadas na CGU são ocupadas 
por pessoas concursadas: 97%, em julho/2022, de 
acordo com o Portal da Transparência. A média no 
Executivo Federal na mesma época era 81%.

Esses dados indicam que a criação da CGU, sua 
estruturação e maior evidência no cenário nacional, 
em um ambiente externo de incentivo à pós-gradu-
ação, teve como resultado um aumento expressivo 
de profissionais com titulação, e que esse avanço 
nos anos de estudo, individualmente, se refletiu 
também em maiores oportunidades de assumir 
cargos de chefia, o que mostra o caráter essencial 
da produção de conhecimento na atuação da Con-
troladoria-Geral da União. 

4.4. Perfil da produção acadêmica dos 
profissionais da CGU
4.4.1. Dissertações e teses

Nesse recorte, foram avaliados aspectos das 
produções relacionadas com os Mestrados e Dou-
torados defendidos pelos profissionais da CGU du-
rante o vínculo com a casa, de 2002 a 202232. Foi 
possível obter dados de 238 dissertações de Mes-
trado e 37 teses de Doutorado33. Ao todo, 26 pessoas 
aparecem nas duas coleções, porque cursaram Mes-
trado e Doutorado após o ingresso na CGU. Outras 4 
pessoas aparecem duas vezes na coleção de disser-
tações, porque cursaram dois Mestrados. 

32. Incluindo 5 defesas ocorridas em janeiro/2023, tratadas, neste estudo, 
como produção de 2022.

33. Dados de 4 dissertações, enquadradas nos critérios de análise, não 
foram recuperados, por indisponibilidade. Um mestrado profissional, em 
instituição estrangeira, não gerou trabalho final.

TABELA 7 • DISSERTAÇÕES DE MESTRADO DE PROFISSIONAIS DA CGU DEFENDIDAS 
DURANTE VÍNCULO COM A CASA, POR TIPO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO E PERÍODO

PERÍODO
INSTITUIÇÃO NACIONAL INSTITUIÇÃO 

INTERNACIONAL TOTAL
PÚBLICA PRIVADA TOTAL

2002-2004 4 1 5 5

2005-2007 12 12 12

2008-2010 16 3 19 1 20

2011-2013 20 2 22 2 24

2014-2016 24 9 33 4 37

2017-2019 53 4 57 17 74

2020-2022 23 36 59 7 66

TOTAL 152 55 207 31 238
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É nítida a participação majoritária (64%) de ins-
tituições públicas brasileiras na titulação de Mes-
trados vinculados à CGU. É relevante, entretanto, o 
envolvimento mais recente do setor privado, repre-
sentado, principalmente, pela FGV, por conta, em 
especial, da turma fechada contratada pela CGU em 
2020. 

Um movimento que merece destaque é a inter-
nacionalização, inaugurada, no Mestrado, em 2010, 
com dissertação defendida em Portugal, no Instituto 
Universitário de Lisboa, tratando dos resultados da 
atuação da CGU (e, antes dela, da Secretaria Federal 
de Controle) entre 1998 e 2009. 

É fácil identificar que a fase mais pronunciada 
de Mestrados no exterior ocorreu a partir de 2017, 
alcançando, no total, 13% de todas as disserta-
ções coletadas neste estudo. Ainda que os números 

apontem para um movimento relativamente tímido, 
pode-se identificar avanços e, sobretudo, espaço 
para crescimento das experiências de desenvolvi-
mento de pesquisas por meio de observação e trocas 
de conhecimentos com a comunidade internacional, 
o que pode impulsionar inovações para o Brasil. 

Assim como no Mestrado, foi também em 2010 
a primeira defesa de tese de Doutorado no exterior, 
na Universidade de Bath, na Inglaterra, tratando de 
capacidades organizacionais e desempenho susten-
tável em organizações públicas. Também de modo 
similar ao Mestrado, houve forte crescimento da par-
ticipação em programas estrangeiros no Doutorado 
a partir de 2017, alcançando maior proporção de 
instituições internacionais do que o Mestrado (27% 
versus 13%), conforme os números da Tabela 8. 

TABELA 8 • TESES DE DOUTORADO DE PROFISSIONAIS DA CGU DEFENDIDAS DURANTE 
VÍNCULO COM A CASA, POR TIPO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO E PERÍODO

PERÍODO
INSTITUIÇÃO NACIONAL INSTITUIÇÃO 

INTERNACIONAL TOTAL
PÚBLICA PRIVADA TOTAL

2005-2007 1 - 1 - 1

2008-2010 - - 1 1

2011-2013 5 - 5 1 6

2014-2016 3 2 5 1 6

2017-2019 7 1 8 2 10

2020-2022 6 2 8 5 13

TOTAL 22 5 27 10 37

No Doutorado, as instituições públicas no Brasil representaram 59% do total, mantendo a liderança, com 
14% de participação do setor privado nacional, acompanhando, de modo geral, o movimento da pós-gradu-
ação brasileira no mesmo período. 
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TABELA 9. PRINCIPAIS INSTITUIÇÕES DE ENSINO FREQUENTADAS POR PROFISSIONAIS DA 
CGU TITULADOS DURANTE VÍNCULO COM A CASA, POR NÍVEL DE TITULAÇÃO

INSTITUIÇÃO DOUTORADO MESTRADO TOTAL

UnB 7 36 43

FGV 1 38 39

UFBA  20 20

USAL 2 11 13

Multi-institucional  7 7

USP 4 3 7

IDP  6 6

ENAP  6 6

IPEA  6 6

UFRJ 2 3 5

UFRN  5 5

UFES  5 5

TOTAL 16 146 162

A Tabela 9 detalha as principais instituições de 
ensino frequentadas por profissionais da CGU para 
obter Mestrado ou Doutorado, representando 59% 
do total. Destacam-se, no Brasil, a Universidade de 
Brasília (UnB), a FGV, a Universidade Federal da 
Bahia (UFBA) e a Universidade de São Paulo (USP). 
Na UnB foram defendidos 36 Mestrados (15% do 
total) e 7 Doutorados (19% do total), o que pode ser 
explicado pela proximidade geográfica com a sede 
da CGU em Brasília. Na FGV, foram 37 Mestrados 
(16% do total) e 1 Doutorado (3% do total), com forte 
participação da turma fechada contratada pela CGU 
em 2020. 

Outra turma fechada, contratada pela CGU, foi 
promovida pela UFBA, onde foram obtidos 19 títulos 
de Mestrado, todos entre 2017-2018, que cursaram 
turma de Mestrado Profissional em Administração 
promovida por meio do Acordo de Cooperação Aca-
dêmica n° 07/201534, entre a CGU e a UFBA, que 
buscou estimular o desenvolvimento de estudos e 
pesquisas voltados para temas de interesse da Con-
troladoria-Geral da União. 

No plano internacional, destaca-se a Universi-
dade de Salamanca (USAL), na Espanha, que formou 
11 pessoas com Mestrado (5% do total e 35% entre 
as internacionais) e 2 com Doutorado (5% no total e 
20% entre as internacionais), resultado do Acordo 

34. Disponível em https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/32231/10/
Acordo_07_2015_UFBA.pdf

de Cooperação Técnica n° 57/201735, assinado para 
intercâmbio de experiências e conhecimentos téc-
nicos de interesses comuns entre a CGU e aquela 
instituição de ensino, por meio de programas e cen-
tros de pesquisas. A interação foi consolidada pelo 
Acordo de Cooperação Técnica n° 4/202236.

Como é possível deduzir, existe um movimento 
de iniciativa própria de profissionais, em busca do 
curso e, geralmente, de algum apoio da casa, por 
meio de afastamento integral ou parcial, horário 
especial, lotação provisória, cobertura de gastos. 
E também há uma ação institucional da CGU, por 
meio de parcerias com universidades, como ocorreu 
com UFBA, FGV e Salamanca, promovendo cursos 
customizados, direcionados ou de peculiar interesse 
institucional. Ambos os movimentos apresentam 
ganhos, seja pela oportunidade de especializar o 
conhecimento em áreas de interesse direto da casa, 
quando as iniciativas são institucionais, seja pela di-
versidade de programas, instituições de ensino e te-
máticas que as iniciativas individuais representam.

Nesse cenário, a instituição de ensino pode 
ser tão importante quanto o programa ou o tema de 
pesquisa, pois cada instituição tem traços culturais, 
visões de mundo, literatura e linhas de pesquisa 
próprios. A diversidade de locais de estudo, com al-
ternâncias de ambientes e de centros de pesquisa 

35. Disponível em https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/27549

36. Disponível em https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/68559

https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/32231/10/Acordo_07_2015_UFBA.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/bitstream/1/32231/10/Acordo_07_2015_UFBA.pdf
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/27549
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/68559
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contribui com a diversidade de percepções e maior 
potencial de inovação por parte desses profissionais 
que experimentam a vida acadêmica e retornam 
para as fileiras da casa. 

De modo contextual, vale reforçar a importância 
de participação da CGU em foros internacionais, 
como mecanismo de modernização do controle in-
terno governamental. Como exemplo desse tipo de 
iniciativa, pode-se citar, no âmbito dos Organismos 
Estratégicos de Controle Interno da Comunidade de 
Países de Língua Portuguesa – OECI/CPLP, a con-
certação do espaço de debate de estratégias e de 
compartilhamento de experiências e boas práticas, 
que vem ocorrendo a partir da primeira conferência, 
realizada em Lisboa em 2008.

A interação e participação dos profissionais da 
CGU em atividades e comunidades científicas inter-
nacionais pode fomentar e induzir boas práticas, de 
modo que a interlocução e cooperação como outros 
países podem influenciar a modernização das ativi-
dades finalísticas desenvolvidas pela casa. 

Nesse contexto, a CGU representa o governo 
brasileiro em inúmeros foros internacionais, in-
cluindo a Convenção das Nações Unidas (ONU), 
a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). A CGU participa da Parceria 
para Governo Aberto ou OGP (do inglês Open Go-
vernment Partnership), na Conferência Internacional 
de Comissários de Acesso à Informação (ICIC) e no 
Grupo de Anticorrupção do G20, dentre outros orga-
nismos multilaterais. Além disso, mantém forte inte-
gração em projetos com organismos do sistema das 
Nações Unidas, como PNUD, UNOPS e UNODC. 
Esses são exemplos de espaços que podem se bene-
ficiar das conexões e resultados de pesquisas pro-
movidas pelos profissionais da CGU em ambientes 
de instituições de ensino de outros países. 

Na mesma linha de estímulo à internacionali-
zação da pesquisa a partir da maior interlocução 
entre os campos científico e profissional, existe o 
projeto de fortalecimento da gestão e do processo 
editorial da Revista da CGU, iniciado em 202037, que 
prevê o aprimoramento de seu plano editorial com 
vistas a ampliar a interlocução com outros países, 
o que reforça a relevância de participação de pro-
fissionais da CGU em programas estrangeiros de 
pós-graduação. 

De modo mais amplo, a internacionalização é 
um processo almejado e defendido pelas políticas de 
pós-graduação do Brasil, com intuito de contribuir 
com o desenvolvimento da educação e da ciência, 
através da colaboração e da troca de experiências 
com agentes estrangeiros. E isso vale também para 
as pós-graduações específicas dessa nova categoria, 
de agentes do serviço público com envolvimento em 
pesquisa, pelo potencial de inovação oriundo dessa 
interação com a academia. 

Prova disso é Plano Nacional de Pós-Graduação 
(PNPG) 2011-2020, o qual prevê que o envio de es-
tudantes do Brasil para pós-graduação no exterior 
“é uma condição importante para o desenvolvimento 
de pesquisa inovadora no país”, incentivando o es-
tudo em universidades internacionais como meca-
nismo “imprescindível para arejar a pós-graduação 
brasileira”.

Em reforço a essa lógica, vale citar o Decreto nº 
3.927, de 19 de setembro de 2001, que promulgou o 
Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, entre 
o Brasil e Portugal, no qual ficou estabelecido que 
o Brasil favorecerá e estimulará o intercâmbio de 
estudantes, pessoal técnico e de pesquisa, assim 
como se comprometeu a “estimular a cooperação 
nos campos da ciência e da tecnologia” e outras ati-
vidades de estudos cooperativos.

37. Conforme notícia disponível em https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_
CGU/announcement/view/14

https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/announcement/view/14
https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/announcement/view/14
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TABELA 10 • INSTITUIÇÕES DE ENSINO INTERNACIONAIS FREQUENTADAS POR PROFISSIONAIS 
DA CGU TITULADOS DURANTE VÍNCULO COM A CASA, POR NÍVEL DE TITULAÇÃO

INSTITUIÇÃO DOUTORADO MESTRADO TOTAL

Espanha 2 14 16

Portugal 3 5 8

Inglaterra 2 3 5

EUA 2 2 4

França - 4 4

Áustria - 2 2

Bélgica - 1 1

Argentina 1 - 1

TOTAL 10 31 41

Diante do contexto de incentivo à internacio-
nalização da ciência, em termos gerais no Brasil e 
especificamente na CGU, os números da Tabela 10 
demonstram movimento consistente nessa direção, 
apontando 8 países diferentes onde profissionais da 
casa foram cursar, até 2022, o total de 10 Doutorados 
e 31 Mestrados, com predominância de Espanha e 
Portugal. 

Nesse sentido, Europa e Estados Unidos con-
centram os estudos da CGU no exterior, o que pode 
acabar privando a percepção da realidade de outros 

continentes, em especial aqueles como a África e as 
Américas do Sul e Central, que podem apresentar 
contextos mais próximos do Brasil. Tal movimento 
pode resultar em insulamento das conclusões frente 
à realidade brasileira, ou ainda, a criação de solu-
ções importadas não aderentes ao contexto brasi-
leiro. Merece, portanto, reflexão, as possibilidades 
de incentivo ao estreitamento de relações de pes-
quisa com países fora do eixo hegemônico da Eu-
ropa e Estados Unidos. 

TABELA 11 • PRINCIPAIS PROGRAMAS FREQUENTADOS POR PROFISSIONAIS DA CGU TITULADOS DURANTE 
VÍNCULO COM A CASA, POR NÍVEL DE TITULAÇÃO E NACIONALIDADE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

PROGRAMA
NACIONAL INTERNACIONAL

TOTAL
DOUTORADO MESTRADO TOTAL DOUTORADO MESTRADO TOTAL

Administração Pública 1 45 46 - 4 4 50

Administração 6 34 40 1 - 1 41

Direito 5 15 19 2 9 11 31

Contabilidade 2 17 19 - - - 19

Economia 4 11 15 1 - 1 16

Computação - 10 10 - 1 1 11

Gestão Pública - 11 11 - - - 11

Políticas Públicas 3 5 8 1 1 2 10

Estratégias Anticorrupção 8 8 8

TOTAL 20 148 168 5 23 28 196
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Detalhando os principais programas frequen-
tados pelo Grupo Acadêmico da CGU que se titulou 
durante o vínculo com a casa, a Tabela 12 sintetiza 
os números que representam 71% do total, concen-
trados em 9 programas, com predominância de Ad-
ministração Pública, Administração, Direito e Con-
tabilidade, que representam, juntos, mais de metade 
de todas as dissertações e teses coletadas neste 
estudo. 

Tal indicativo não causa espanto, pois se rela-
ciona com a formação predominante de integrantes 
da carreira Finanças e Controle na CGU38 e com os 
temas tratados historicamente pela casa, indicando 
forte relação das pesquisas com as discussões per-
manentes no campo profissional da Controlado-
ria-Geral da União. Esses resultados são mais ani-
madores do que aqueles revelados em estudos de 
outros órgãos públicos, como a CAPES (SOUZA, 
2020) e o CNPq (MORGANTTI, 2019), nos quais as 
temáticas pesquisadas pelo pessoal da casa foram 
pouco aderentes às atividades institucionais ali 
desenvolvidas. 

Nos programas internacionais, predominam o 
Direito e Estratégias Anticorrupção. Esse último é 
ofertado pela Universidade de Salamanca, com a 
qual a CGU tem cooperação formalizada. 

Entre as pessoas da CGU que cursaram o Dou-
torado, a preferência foi pela área de Administração, 
seguida do Direito e da Economia. Enquanto no 
Mestrado, foram privilegiadas a Administração Pú-
blica e Administração. 

Embora seja clara a concentração em torno da 
grande área de Ciências Sociais Aplicadas, não 
se pode deixar de comentar a existência de Mes-
trados e Doutorados na CGU em variados campos 
do conhecimento, o que é compatível com a ideia 
de multidisciplinaridade que marca a atividade de 
controladoria de modo geral (ARRUDA, 2020), com 
destaque para conhecimentos de administração, 
contabilidade, economia, estatística (COSTA, SILVA 
e PAULA, 2020), o que se reflete nas áreas de for-
mação, em nível de graduação, nos quadros da CGU 
(vide nota de rodapé 33). 

38. De acordo com os dados disponíveis em painel interno da CGU, conten-
do 1.257 cadastros de AFFC até 2018, com 1.379 cursos de graduação re-
gistrados, metade do pessoal era formado em Direito (15%), Administração 
(14%), Contabilidade (13%) ou Engenharia Civil (8%). Mais de 100 outras 
áreas de formação aparecem no conjunto, com destaque para Economia; 
Computação; Engenharias Elétrica, Mecânica, Química, Comunicação, 
Agronômica; Processamento de Dados; Odontologia; Arquitetura e Urba-
nismo; Relações Internacionais; Administração Pública; Ciência Política; 
Relações Internacionais; Psicologia; Matemática; Medicina.

Além das áreas identificadas na Tabela 11, há 
Mestrados e Doutorados na CGU em Governança e 
Desenvolvimento; Ciência Política; Saúde Pública; 
Políticas Públicas e Desenvolvimento; Informática; 
Engenharia Civil; Educação; Corrupção e Estado de 
Direito; Sociologia Política; Gestão de Políticas Pú-
blicas; Segurança Pública, Direitos Humanos e Ci-
dadania; Estatística; Transportes; Filosofia; Gestão 
da Informação. Outras áreas também representadas 
são a Medicina; Geotecnia; Ciências Florestais; Re-
lações Internacionais; Ciências Sociais; Desenvol-
vimento Sustentável; Engenharia e Gestão, entre 
outras. No total, foram identificados 56 programas 
diferentes, relevando um amplo leque de possibili-
dades e potencialidades de desenvolvimento cien-
tífico em vinculação direta com a atividade profis-
sional da CGU. 

Essa variabilidade de campos do conhecimento 
nos programas cursados também se reflete nos 
temas das pesquisas conduzidas por profissionais 
da CGU, e ainda, na sua atuação prática, dado que o 
objeto de atenção da casa abrange suas macro-fun-
ções e a diversidade de órgãos e entidades do Go-
verno Federal, assim como o abrangente conjunto de 
políticas públicas conduzidas ou financiadas pela 
União, com destaque para o fato de o concurso da 
CGU permitir qualquer área de formação, o que re-
presenta fator positivo da carreira, pela diversidade 
e adaptabilidade, longe da fossilização derivada da 
superespecialização no Século XXI e mais antenada 
com o ambiente de crescente interdisciplinaridade 
exigido da função controle (HUMPHREY, 2008). 

A mesma noção de variabilidade e amplitude 
temática pode ser observada na nuvem de palavras 
expressa na Figura 5, que revela os 100 termos mais 
frequentes nos resumos das dissertações e teses 
produzidas na CGU39. 

Como se pode visualizar na Figura 5, as pala-
vras mais usadas nos resumos evidenciam o con-
texto de pesquisa científica, temas relacionados 
com as atividades da CGU e elementos subjacentes 
às suas macro-funções, com a ambientação forte-
mente voltada para o cenário da gestão pública. O 
termo ‘pública’ aparece 611 vezes, quase o dobro do 
segundo colocado, ‘pesquisa’ (321). 

39. Os termos foram agrupados a partir de flexões de gênero e número da 
mesma palavra.
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Na sequência, as 15 palavras mais frequentes são: ‘resultado’ (308); ‘informação’ (292); ‘controle’ (288); 
‘análise’ (282); ‘dado’ (281); ‘estudo’ (258); ‘processo’ (251); ‘política’ (248); ‘federal’ (232); ‘trabalho’ (228); 
‘transparência’ (208); ‘corrupção’ (203); ‘programa’ (198); ‘gestão’ (192).

FIGURA 5 • NUVEM DE PALAVRAS DOS RESUMOS DE DISSERTAÇÕES E TESES DESENVOLVIDAS NA CGU

A sigla ‘CGU’ ocorre 174 vezes, indicando ten-
dência expressiva de vinculação direta das pes-
quisas com a atuação institucional do órgão de 
origem de quem defendeu a dissertação ou tese, 
reforçando a ideia de que os profissionais da casa 
produzem ciência voltada para sua atividade de tra-
balho, configurando uma característica dessa comu-
nidade epistêmica sobre controle no setor público. 

O contexto federal tende a ser priorizado em re-
lação a outros entes federativos, a julgar pela dife-
rença de ocorrência do temo ‘federal’ (232) com a pa-
lavra ‘município’ (130). Não deixa de ser relevante, 
entretanto, a forte menção à gestão municipal, na 
qual as políticas públicas são aplicadas de forma 
mais direta no cotidiano dos cidadãos. O interesse 
das pesquisas pelo contexto municipal possivel-
mente é influenciado pela atuação da CGU na verifi-
cação de verbas federais aplicadas pelas prefeituras, 
sendo exemplos de objetos investigados: Programa 
Saúde da Família; Alimentação Escolar; Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bá-

sica; Assistência Farmacêutica Básica; Programa de 
Fiscalização por Sorteios Públicos da CGU; Lei de 
Acesso à Informação nos municípios. 

A palavra ‘auditoria’ ocorre 115 vezes, indi-
cando a relevância dessa macro-função da CGU 
nas pesquisas desenvolvidas por seu pessoal. Ob-
jetos de pesquisa que contemplam essa temática 
incluem, por exemplo: contratações de tecnologia 
da informação; mineração de dados; controle pre-
ventivo; auditoria operacional; estruturação de con-
trole interno; indicadores de riscos de fraude; custos 
afundados; avaliação de qualidade da auditoria; pla-
nejamento de auditoria; gestão de riscos. 

As outras macro-funções da CGU, ouvidoria, 
correição e prevenção, estão representadas, de forma 
mais abrangente, por palavras correlatas. O termo 
específico ‘ouvidoria’ ocorre 16 vezes, ‘correição’, 
‘corregedoria’ e ‘disciplinar’ somam 28 ocorrências, 
enquanto ‘prevenção’ ou ‘preventivo’ totalizam 35 
menções. 
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Associadas à ouvidoria, existem pesquisas, 
por exemplo, sobre: controle e participação política; 
controle social; maturidade em ouvidoria; gestão 
de dados; mineração de textos para triagem de 
denúncias. 

Ligadas à atividade correcional, são exemplos: 
extemporaneidade de apurações disciplinares; aná-
lise econômica da atividade disciplinar; advertência 
em comparação à sanção pecuniária; Termos de 
Ajustamento de Conduta; programa de proteção e 
incentivos a denunciante; direito comparado. 

Relacionadas com a atividade de prevenção, 
encontram-se pesquisas, por exemplo, sobre: tri-
lhas automatizadas para detecção de anomalias 

em programas sociais; estudo comparado Brasil/
Chile em transparência e prevenção da corrupção; 
programas de integridade em micro e pequenas em-
presas; acordos de leniência; cooperação federativa 
para o fortalecimento do controle interno; gestão de 
dados; inteligência artificial em repasses da união 
para entes subnacionais; custos de transação; redes 
interorganizacionais no enfrentamento à corrupção. 

É relevante destacar a expressão ‘política pú-
blica’, que aparece 97 vezes, sugerindo estreita li-
gação entre as pesquisas desenvolvidas na CGU e 
a temática ampla e abrangente em torno da qual a 
casa se estrutura e executa sua missão, por meio de 
suas macro-funções e atividades. 

FIGURA 6 • NUVEM DE PALAVRAS A PARTIR DOS RESUMOS DE TESES DESENVOLVIDAS NA CGU

Quando se separam as nuvens de palavras de 
teses e dissertações, ilustradas nas Figuras 6 e 7, 
respectivamente, pode-se identificar nuances de 
diferenças nas abordagens de Doutorados e Mes-
trados desenvolvidos na CGU. 

Chama atenção na nuvem de teses (Figura 6), 
o interesse expressivo pela ‘política pública’ como 
temática principal, seguida de ‘corrupção’ e ‘infor-
mação’, indicando que certa dualidade na atuação 
da CGU, evidenciada por Arantes (2016) e Oliveira 
(2020), também se reflete na pesquisa acadêmica da 
casa. 

Por outro lado, nas dissertações (Figura 7), o 
termo ‘resultado’ é muito destacado, com a segunda 
maior frequência, sinalizando a orientação aplicada 

do conhecimento para questões práticas do dia a dia 
da administração pública. 

Comparando as proporções médias de princi-
pais palavras nos resumos de teses e dissertações, 
pode-se identificar que a temática da ‘corrupção’ foi 
explorada de forma mais intensa no Doutorado, com 
média de 1,3 ocorrências por resumo, enquanto no 
Mestrado a média foi de 0,7 por resumo. De modo 
inverso, ‘resultado’ aparece 1,2 vezes, em média, 
no Mestrado e 0,8 no Doutorado. A palavra ‘trans-
parência’ ocorre de modo similar, ao passo que ‘in-
formação’ e ‘desempenho’ têm intensidade maior 
no Doutorado, assim como ‘controle’, ‘dado’ e ‘pro-
grama’ são mais comuns no Mestrado. 
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De modo geral, pode-se apontar para tendência de tratamento das pesquisas de forma mais aplicada e 
prática no Mestrado, enquanto o Doutorado atrai investigações mais abrangentes, de rigor e domínio teórico 
mais amplo, com destaque para a temática das políticas públicas e da corrupção. 

FIGURA 7 • NUVEM DE PALAVRAS DOS RESUMOS DE DISSERTAÇÕES DESENVOLVIDAS NA CGU 

Para uma análise mais detalhada dessas ten-
dências de abordagem nas pesquisas desenvolvidas 
na CGU, as dissertações e teses foram classificadas 
conforme a temática principal de cada trabalho, cujos 
resultados gerais são apresentados na Tabela 12. 

Pode-se identificar claramente, em reforço às 
análises anteriores, que há quatro temáticas prin-
cipais investigadas na CGU: Auditoria e Sistema 
de Controle Interno; Política Pública; Corrupção; e 
Transparência, com frequências próximas entre si e 
contemplando 66% do total. 

Na sequência, a análise da classificação temá-
tica segmentou a produção acadêmica em dois perí-
odos distintos, o primeiro compreendendo a década 
inicial da CGU, de 2002 até 2011, e o segundo, a dé-
cada mais recente, de 2012 até 2022.

Para além dos temas, o ponto que chama 
atenção dessa análise é a forte tração pela titulação 
nos anos mais recentes, visto que 85% das titula-
ções (em grandes números) ocorreram no segundo 
período, conforme indicado nas totalizações das ta-
belas 12 com 274 titulações no total, tabela 13 com 
46 titulações no primeiro período e na tabela 14 com 
228 titulações no segundo período. 

Esse crescimento acelerado da pós-graduação 
stricto sensu dentro da CGU no período mais re-
cente é compatível com o movimento geral de au-
mento expressivo de títulos de Mestrado e Douto-
rado no Brasil, conforme o Gráfico 1, assim como 

indicadores de que esses títulos dobraram na última 
década no serviço público federal (SOBRAL et al, 
2022). 

É digno de nota, entretanto, que o ritmo na CGU 
foi ainda mais contundente do que os indicadores 
gerais. Nos últimos 10 anos, a casa viu o número 
de Mestrados e Doutorados quase quadruplicar, 
relevando que os esforços individuais de seus pro-
fissionais, combinados com incentivos e iniciativas 
institucionais, resultaram em intensa produção cien-
tífica e aumento significativo de pessoal envolvido 
em atividades acadêmicas de pesquisa, acompa-
nhando a tendência do país e de outras instituições 
governamentais, mas também superando, de modo 
consistente, os padrões contextuais. 

Vale notar que o período mais recente também 
foi marcado pelo aumento expressivo de titulação de 
pessoal da CGU em instituições estrangeiras, deno-
tando intensificação da internacionalização de pes-
quisas no ambiente da CGU. 

Essa situação aponta claramente para um am-
biente de efervescência científica dentro da CGU, es-
pecialmente na última década, fortalecendo a noção 
de comunidade epistêmica na casa, em especial 
pela extrema proporção de 97% de objetos de pes-
quisa relacionados com a atividade institucional do 
órgão de controle federal. 
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TABELA 12 • CLASSIFICAÇÃO TEMÁTICA DAS TESES E DISSERTAÇÕES DESENVOLVIDAS NA 
CGU, POR NÍVEL DE TITULAÇÃO E NACIONALIDADE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

TEMÁTICA
NACIONAL INTERNACIONAL

TOTAL
DOUTORADO MESTRADO TOTAL DOUTORADO MESTRADO TOTAL

Auditoria e SCI 2 44 46 1 3 4 50

Política pública 4 40 44 3 2 5 49

Corrupção 3 21 24 4 16 20 44

Transparência 8 27 35 3 3 38

Accountability 2 17 19 2 2 21

Governança e riscos 2 16 18 1 1 19

Outros 5 13 18 18

Gestão pública 1 14 15 2 2 17

Responsabilização 8 8 2 2 10

Integridade e ética 3 3 2 2 5

Ouvidoria 3 3 3

TOTAL 27 206 233 10 31 41 274

Especificamente em relação as tabelas 13 e 14, os números chamam a atenção para a mudança de temas 
de interesse entre os dois períodos. No primeiro período ocorreu a primazia de ‘auditoria e sistema de controle 
interno’ e ‘políticas públicas’, ao passo que o segundo período foi liderado por ‘políticas públicas’, ‘corrupção’ 
e ‘transparência’, com a ‘auditoria e SCI’ caindo para a quarta posição de atratividade de pesquisa.

TABELA 13 • CLASSIFICAÇÃO TEMÁTICA DAS TESES E DISSERTAÇÕES DESENVOLVIDAS NA CGU, 
DEFESAS DE 2002 A 2011, POR NÍVEL DE TITULAÇÃO E NACIONALIDADE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

PROGRAMA
NACIONAL INTERNACIONAL

TOTAL
DOUTORADO MESTRADO TOTAL DOUTORADO MESTRADO TOTAL

Auditoria e SCI 1 13 14 1 1 15

Política pública 8 8 8

Outros 1 6 7 7

Accountability 6 6 6

Corrupção 4 4 4

Gestão pública 2 2 1 1 3

Responsabilização 1 1 1

Transparência 1 1 1

Governança e riscos 1 1 1

TOTAL 2 42 44 1 1 2 46
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TABELA 14 • CLASSIFICAÇÃO TEMÁTICA DAS TESES E DISSERTAÇÕES DESENVOLVIDAS NA CGU, 
DEFESAS DE 2012 A 2022, POR NÍVEL DE TITULAÇÃO E NACIONALIDADE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

PROGRAMA
NACIONAL INTERNACIONAL

TOTAL
DOUTORADO MESTRADO TOTAL DOUTORADO MESTRADO TOTAL

Política pública 4 32 36 3 2 5 41

Corrupção 3 17 20 4 16 20 40

Transparência 8 26 34 3 3 37

Auditoria e SCI 1 31 32 1 2 3 35

Governança e riscos 2 15 17 1 1 18

Accountability 2 11 13 2 2 15

Gestão pública 1 12 13 1 1 14

Outros 4 7 11 11

Responsabilização 7 7 2 2 9

Integridade e ética 3 3 2 2 5

Ouvidoria 3 3 3

TOTAL 25 164 189 9 30 47 228

O Gráfico 3 mostra um crescimento consistente dos temas ‘auditoria e SCI’, ‘políticas públicas’, ‘cor-
rupção’ e ‘transparência’ à medida que as titulações aumentaram. Como a escolha desses temas costuma ser 
uma construção dialogada entre estudante e docente de orientação, esses dados mostram a força desses temas 
não somente na CGU, mas também no ambiente acadêmico, com uma sentida ausência de estudos mais apro-
fundados de participação social e temas correlatos nessa trajetória ascendente de pesquisa da CGU.

GRÁFICO 3 • QUANTIDADE ACUMULADA DOS P2RINCIPAIS TEMAS DE DISSERTAÇÕES 
E TESES DESENVOLVIDAS NA CGU, POR ANO E TEMA
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Pode-se ainda identificar que a temática da 
‘transparência’ aparece em 2011, coincidindo com 
a Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527/2011, 
ganhando fôlego desde então. O tema ‘corrupção’ 
aparenta maior tração a partir de 2013, correspon-
dendo ao ano de promulgação da Lei nº 12.846/2013, 
também conhecida como Lei Anticorrupção. 

É plausível, assim, correlacionar os temas de 
interesse das pesquisas desenvolvidas na CGU com 
a trajetória de suas alterações ao longo dos seus 
primeiros vinte anos de história, especialmente a 
incorporação ou intensificação de foco na atuação 
voltada para a transparência e a garantia de acesso à 
informação, assim como a responsabilização admi-
nistrativa de pessoas jurídicas no contexto do com-
bate à corrupção. 

Vale destacar a ampla cobertura de subtemas 
dentro de cada categoria, em especial a de ‘Política 
Pública’, na qual foram tratados aspectos de regu-
lação, formulação, avaliação, efetividade de polí-
ticas variadas, tanto em contextos nacionais quanto 
locais, em áreas sociais, como educação e saúde, 
assim como infraestrutura, saneamento, urbanismo, 
macroeconomia, orçamento, finanças, previdência, 
proteção de dados pessoais. A amplitude de abor-
dagem das pesquisas se amolda à natureza abran-
gente de competências, tanto pessoais quanto ins-
titucionais, que se exige da Controladoria-Geral da 
União no cumprimento de sua missão. 

Na categoria ‘Accountability’, prevaleceram as 
investigações sobre controle e participação social, 
aparecendo, ainda, estudos sobre estruturas e polí-
ticas de controle do setor público, custos de tran-
sação do controle, coordenação de controles externo 
e interno e outras pesquisas relacionadas a estru-
turas de controle. 

Na categoria ‘Gestão Pública’, profissionais 
da CGU investigaram questões ligadas à gestão de 
pessoas, licitações e contratos, terceirização, gestão 
de dados, informática, contabilidade, em contextos 
da própria CGU ou de outros ambientes do setor 
público. 

Dentro da categoria ‘Auditoria e SCI’, predomi-
naram estudos sobre a atividade de auditoria, com 
espaço também para análises da estrutura da pró-
pria CGU e outros arranjos de sistema de controle 
interno no país, incluindo cooperação interfedera-
tiva nessa área. 

Sob a temática de ‘Corrupção’, os estudos se 
concentraram em Acordos de Leniência e Lei An-
ticorrupção, envolvendo, também, fraudes em lici-
tação, enriquecimento ilícito, a CGU como agência 
anticorrupção, responsabilização de agentes pú-
blicos, whistleblowing. 

Já a ‘Transparência’ atraiu, principalmente, 
investigações sobre a Lei de Acesso à Informação, 
dados abertos e controle social, com outras análises 
em ambientes ou contextos específicos, como a pró-
pria CGU, tribunais de contas, transparência fiscal, 
tratamento de dados e Escala Brasil Transparente. 

Por sua vez, o tema ‘Governança e Gestão de 
Riscos’ girou em torno de ambos os tópicos, em 
termos de implantação e desafios em ambientes ou 
contextos específicos, incluindo organizações pú-
blicas variadas, contratações, softwares, barragens 
minerárias, transparência corporativa. 

Na categoria ‘Integridade e Ética’, observa-
ram-se pesquisas focando Acordos de Leniência, o 
Programa da CGU ‘Um por todos e todos por um’ e 
integridade em micro e pequenas empresas. 

Focando em ‘Ouvidoria’, foram encontrados es-
tudos sobre as perspectivas de atuação das Ouvi-
dorias, maturidade de Ouvidorias e mineração auto-
matizada de denúncias. 

Por fim, tratando de ‘Responsabilização’, houve 
pesquisas sobre: Termo de Ajustamento de Con-
duta; morosidade em processos disciplinares; Di-
reito Penal; declaração de inidoneidade em contra-
tações; danos ambientais; efetividade correcional; 
Tomada de Contas Especial; regime jurídico disci-
plinar; custo e benefício da sanção de advertência. 

Todo esse conjunto demonstra um forte alinha-
mento das atividades de pesquisa do Grupo Acadê-
mico da CGU com as atividades desenvolvidas na 
casa, o que serve de suporte para a hipótese de que 
há movimento crescente de engajamento do pes-
soal da CGU em experiências de natureza científica 
e grande aproximação dessa ciência produzida na 
casa com as temáticas de interesse do órgão de con-
trole, o que aponta para um ambiente fértil de cres-
cimento potencial e efetivo das competências indivi-
duais e institucionais para o desempenho da missão 
e das atribuições da CGU, mas também para o aper-
feiçoamento teórico, metodológico, epistemológico e 
prático das atividades da função controle no setor 
público, de modo geral, pela criação, divulgação e 
disseminação de conhecimentos na área, por meio 
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da atividade acadêmica de profissionais da CGU. 
O que se buscará na próxima seção é justamente 

avaliar essa atividade acadêmica da CGU, de modo 
mais amplo, para além das dissertações e teses, in-
cluindo análises bibliométricas que ajudem a inferir 
os potenciais impactos que a produção científica da 
CGU pode representar na comunidade científica e 
no ambiente profissional da função controle do setor 
público. 

4.4.2. Produção acadêmica geral do grupo 
acadêmico da CGU

4.4.2.1. Produção acadêmica geral durante o 
vínculo com a CGU

Do conjunto de 349 profissionais da CGU com 
Mestrado ou Doutorado, a busca no Google Scholar 
encontrou 283 (81%) com alguma produção catalo-
gada na ferramenta, sendo que em 245 casos (70%) 
a produção acadêmica ocorreu durante o vínculo da 
pessoa com a casa. 

De início, nota-se um percentual relevante de 
19% de pessoal com Mestrado ou Doutorado sem 
qualquer produção indexada, a qualquer tempo. A 
ausência de produção catalogada sobe para 30% 
quando se avalia apenas o período em que as 349 
pessoas estiveram vinculadas à CGU. 

É digno de nota que a turma de quem já tinha 
titulação antes de entrar na CGU apresenta, propor-
cionalmente, muito mais pessoas sem produção ca-
talogada, especialmente quando se considera o re-
corte temporal de vínculo com a casa. Entre os que 
já eram titulados quando entraram na carreira, 69% 
não aparecem no Google Scholar no período de vín-
culo com a CGU, enquanto isso ocorre para 15% de 
quem se titulou depois de ingressar na carreira, indi-
cando a tendência de maior intensidade de atividade 
acadêmica quando a busca pela titulação ocorre du-
rante o vínculo com a casa. 

Esses números podem ser reflexo de pessoas 
que iniciaram a vida profissional no mundo aca-
dêmico e depois entraram na carreira Finanças e 
Controle, potencialmente em atividades distintas da-
quelas que desempenhavam antes do concurso, im-
pactando o interesse no envolvimento em pesquisas 
e atividades típicas desse ramo, como a produção de 
artigos ou trabalhos para apresentação em eventos.

De modo geral, os resultados apontam que pes-
soas com titulação antes de entrar na CGU tendem 
a apresentar atividade acadêmica menos intensa, 
após o ingresso na carreira. Por outro lado, profis-
sionais que buscam a titulação enquanto estão vin-
culados à CGU, tendem a desenvolver seus estudos 
em áreas correlatas às atividades de trabalho da 
casa, o que pode ajudar a explicar o envolvimento 
mais intenso na produção acadêmica, mantendo fô-
lego ativo na combinação entre o trabalho no serviço 
público e pesquisa científica. 

Destaca-se o alto grau de interesse em produção 
acadêmica pelo pessoal ativo da CGU que busca 
pós-graduação stricto sensu durante o vínculo com a 
casa, com sacrifício de períodos de lazer, dado que, 
como já mencionado, a remuneração e a progressão 
na carreira não são afetadas diretamente pela ob-
tenção de títulos ou produção científica. 

Diante desse cenário, o estímulo, como política 
de capacitação, parece merecer atenção em mais de 
uma frente de esforços, indo além da busca da ti-
tulação e avançando, principalmente, para o incen-
tivo à produção acadêmica e sua divulgação, seja 
na forma de livros, artigos ou apresentações em 
eventos, pois em termos estratégicos, essas ações 
servirão de influência em comunidades diversas, 
tanto científicas quanto práticas, no caso da CGU, 
outros órgãos de controle ou instituições relacio-
nadas com a área, pautando os temas de interesse 
da CGU e colocando suas pesquisas no centro dos 
debates. 

Reforçando a revisão de literatura, não basta 
‘produzir’ conhecimento, sendo a sua divulgação 
um compromisso inerente ao desenvolvimento cien-
tífico (REED, 2016; COSTA, 2016). 

Seguindo em frente, importa descrever que, no 
total, as 245 pessoas com produção catalogada du-
rante o vínculo com a CGU, elaboraram 1.191 publi-
cações, somando 6.542 citações. Esse conjunto será 
referenciado, neste estudo, como a “produção cien-
tífica da CGU”, por ter sido elaborada pelo Grupo 
Acadêmico da casa, enquanto ativo o vínculo com o 
órgão de controle40.

40. É importante destacar que esse conjunto não representa necessaria-
mente toda a produção de natureza acadêmica originada de pessoal da 
CGU, considerando que podem existir publicações de pessoas da carreira 
Finanças e Controle com formação em nível de graduação ou especializa-
ção, por exemplo, ou de fora da carreira Finanças e Controle, com nível de 
formação variada, integrando o quadro de pessoal da CGU.
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Pode-se comparar a “produção científica da CGU” com toda a produção indexada do Grupo Acadêmico 
da casa, antes ou durante o vínculo com o órgão de controle, de 1.433 publicações, somando 8.150 citações. 
Essa comparação revela que o ‘fator CGU’ foi extremamente relevante na produção acadêmica de profissio-
nais da casa com Mestrado e Doutorado. Afinal, 83% das publicações e 80% das citações ocorreram durante 
o período em que as pessoas estavam vinculadas ao órgão de controle. 

Em seguida, detalham-se os indicadores bibliométricos da “produção científica da CGU”.  

TABELA 15 • INDICADORES BIBLIOMÉTRICOS DA “PRODUÇÃO CIENTÍFICA DA CGU”, 
PARTE 1, POR CONDIÇÃO DA TITULAÇÃO ANTES OU DURANTE O VÍNCULO COM A 

CASA, MAIOR NÍVEL DE TITULAÇÃO E ANO DE DEFESA

TITULAÇÃO X 
VÍNCULO CGU 
/ NÍVEL / ANO 

DEFESA

PROFISSIONAIS 
DA CGU

MEDIANA 
PUBLICAÇÕES

MEDIANA 
CITAÇÕES

 MEDIANA ANOS 
ATIVIDADE

MEDIANA 
CITAÇÕES / ANO

ANTES DA CGU 30 1,5 1,5 10,5 0,2

DOUTORADO 7 5,0 7,0 14,0 0,8

<2002 1 3,0 7,0 10,0 0,7

2002-2011 5 5,0 7,0 14,0 0,8

2012-2022 1 13,0 76,0 6,0 12,7

MESTRADO 23 1,0 1,0 8,0 0,2

<2002 4 1,0 1,0 12,5 0,1

2002-2011 19 1,0 1,0 7,0 0,2

COM VÍNCULO 215 2,0 3,0 8,0 0,4

DOUTORADO 38 8,5 38,5 14,0 2,8

2002-2011 8 7,0 47,5 14,5 2,9

2012-2022 30 9,0 38,5 13,0 2,8

MESTRADO 177 2,0 2,0 7,0 0,3

<2002 2 3,5 76,5 25,5 3,1

2002-2011 25 2,0 15,0 16,0 1,0

2012-2022 150 2,0 1,0 6,0 0,3

TOTAL 245 2,0 3,0 8,0 0,4

   DOUTORADO 45 8,0 38,0 14,0 2,7

   MESTRADO 200 2,0 2,0 7,0 0,3

A Tabela 15 evidencia diferenças de produti-
vidade, impacto e experiência entre subgrupos de 
pessoas que atuam em pesquisa na CGU. 

É nítido que o subgrupo com Doutorado, de 
modo geral, tem muito mais tempo de experiência, 
publica mais e obtém mais citações do que seus 
pares com Mestrado. Também é fácil identificar a 
tendência de maior produtividade e mais citações 
entre o pessoal que se titulou durante o vínculo com 
a CGU, em comparação com quem obteve o título 
antes do ingresso na casa. 

Como seria de esperar, quem se titulou há mais 
tempo costuma ter mais anos de experiência aca-
dêmica e maior total de citações. Curiosamente, 
as pessoas que obtiveram o Doutorado no período 
mais recente publicam mais trabalhos do que co-
legas com mais tempo de titulação, o que pode su-
gerir envolvimento mais intenso com a pesquisa 
em função de atividades e relacionamentos com a 
comunidade científica em decorrência do curso re-
alizado em época mais recente, marcada por maior 
produtividade acadêmica, de modo geral, no Brasil e 
no mundo (CGEE, 2021). 
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Merecem destaque as 2 pessoas que obtiveram Mestrado durante o vínculo, antes de 2002. A mediana 
de citações nesse caso é mais de 76, bem acima do desempenho dos demais. Essa situação é explicada pela 
produção de um pesquisador, aposentado em 2022, que publicou 5 trabalhos e obteve 151 citações no total, 
ao longo de 25 anos. 

TABELA 16 • INDICADORES BIBLIOMÉTRICOS DA “PRODUÇÃO CIENTÍFICA DA CGU”, PARTE 2, POR CONDIÇÃO 
DA TITULAÇÃO ANTES OU DURANTE O VÍNCULO COM A CASA, MAIOR NÍVEL DE TITULAÇÃO E ANO DE DEFESA

TITULAÇÃO X 
VÍNCULO CGU / NÍVEL 

/ ANO DEFESA

PROFISSIONAIS 
DA CGU

MEDIANA AUTORIA/
PUBLICAÇÃO

MEDIANA CITAÇÕES/
PUBLICAÇÃO

 MEDIANA  
ÍNDICE H

ANTES DA CGU 30 2,0 1,0 1,0

DOUTORADO 7 2,3 3,0 2,0

<2002 1 2,7 2,3 2,0

2002-2011 5 1,5 3,0 2,0

2012-2022 1 2,9 5,9 4,0

MESTRADO 23 2,0 0,3 1,0

<2002 4 1,5 1,0 0,5

2002-2011 19 2,0 0,3 1,0

VINCULADO 215 1,5 1,2 1,0

DOUTORADO 38 2,0 3,0 3,0

2002-2011 8 1,6 4,6 3,0

2012-2022 30 2,0 2,9 3,0

MESTRADO 177 1,3 1,0 1,0

<2002 2 1,3 15,6 1,5

2002-2011 25 1,7 6,0 1,0

2012-2022 150 1,3 1,0 1,0

TOTAL 245 1,5 1,1 1,0

   DOUTORADO 45 2,0 3,0 3,0

   MESTRADO 200 1,4 1,0 1,0

A Tabela 16 complementa os indicadores da 
“produção científica da CGU”, apontando que as 
pessoas envolvidas com pesquisa no órgão de con-
trole costumam atuar em parceria, sendo essa uma 
característica mais marcante no Doutorado. 

Um destaque relevante é que a turma de Mes-
trado que se titulou entre 2002 e 2011, apresenta 
mais citações por publicação (6,0) do que a turma 
contemporânea do Doutorado (4,6), diferente da ten-
dência geral de maior impacto das publicações do 
Doutorado em relação ao Mestrado. 

Essa tendência é fortemente confirmada pelos 
índices H, com mediana 3,0 no Doutorado e 1,0 no 
Mestrado, sendo maiores os índices H do grupo que 
obteve titulação durante o vínculo com a CGU, refor-
çando o padrão de maior produtividade e impacto 
acadêmico entre os profissionais que buscaram titu-
lação depois de ingressarem na carreira. 
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Ainda sobre o índice H, vale citar que, no Dou-
torado, apenas 2% registram zero nesse indicador, 
enquanto 37% dos Mestrados apresentam (H = 
zero). Além disso, 34% dos Doutorados registram (H 
> 3), enquanto no Mestrado isso só ocorre em 5% 
dos casos. 

Pode-se afirmar que, por se tratar de profissio-
nais da função controle, atuando em instituição go-
vernamental que não está circunscrita no circuito 
acadêmico, as pessoas da CGU publicam bastante 
e conseguem obter impacto considerável com suas 
publicações, medido por citações. Quando compa-
rado a um ambiente especializado e dependente de 
pesquisas para mensuração de desempenho como 
uma universidade, espaço típico de produção de co-
nhecimento no Brasil, os números, embora menores, 

não são tão discrepantes (WOOD JR e COSTA, 
2015), apontando para um ambiente altamente fértil 
em desenvolvimento científico na CGU. 

É possível inferir, ainda, que o desenvolvimento 
da titulação depois do ingresso na CGU resulta em 
maior produtividade e engajamento na comunidade 
científica. 

Esse ímpeto de pesquisar e publicar tem o po-
tencial de adensar discussões sobre experiências 
realizadas na casa, frente a referenciais teóricos, 
transladando essas discussões para o cenário cien-
tífico mais estrito, mas também para o universo de 
artigos de opinião em periódicos e ainda, a partici-
pação oral em seminários técnicos de ministérios, 
situações que são do ethos acadêmico e que me-
recem ser estimuladas.

TABELA 17 • MEDIANA DE PUBLICAÇÕES E CITAÇÕES DA “PRODUÇÃO CIENTÍFICA DA CGU”, 
POR QUANTIDADE DE ANOS DE ATIVIDADE ACADÊMICA

ANOS DE 
ATIVIDADE 

ACADÊMICA

PROFISSIONAIS DA CGU MEDIANA DE 
PUBLICAÇÕES MEDIANA DE CITAÇÕES

DOUTORADO MESTRADO TOTAL D M TOTAL D M TOTAL

0-4 1 60 61 8,0 1,0 1,0 1,0 0,0 0,0

5-9 11 67 78 4,0 2,0 2,0 4,0 2,0 2,0

10-14 20 40 60 8,0 3,0 4,0 38,5 7,0 11,0

15-20 11 27 38 9,0 2,5 3,0 44,0 9,5 13,0

>20 2 6 8 10,0 2,5 4,0 66,5 7,0 15,5

TOTAL 45 200 245 8,0 2,0 2,0 38,0 2,0 3,0

Os números da Tabela 17 reforçam a ideia de 
que, com a experiência na vida acadêmica, a ten-
dência é de crescimento da produtividade e do im-
pacto da pesquisa. Pode-se ver claramente o movi-
mento de maior quantidade de trabalhos publicados 
e aumento de citações ao longo da trajetória de atu-
ação na comunidade científica. 

O aumento de publicações à medida que au-
mentam os anos de atividade acadêmica indica a 
adesão do Grupo Acadêmico da CGU ao ethos cien-
tífico, um prosseguimento com atividades dessa na-
tureza, para além de lograr o título, algo valorizado 
socialmente em nosso país, seguindo com a car-
reira profissional no órgão de controle e também no 
mundo da pesquisa, com as limitações naturais de 
quem está submetido a atribuições funcionais e que 
não garante o sustento por meio da pesquisa. Um 
hibridismo interessante.

Naturalmente haverá quem se destaque mais 
na produção acadêmica, sendo previsível que isso 
ocorra com mais frequência entre as pessoas com 
Doutorado. Os números revelam que, em vinte anos, 
a CGU cultivou alguns profissionais com forte refe-
rência em temas afetos à casa, cenário que se con-
verte em importante fator estratégico para a função 
controle governamental. 

A citação e a produção são gramáticas do 
mundo acadêmico, assim como os seminários, e 
mais do que uma visão produtivista de se atingir 
índices, faz-se necessário enxergar essa produção 
qualificada como fonte de inovação interna na casa 
e como instrumento difusor de visões da CGU na 
academia e na administração pública, não de uma 
forma top-down, mas de forma inserida e engajada, 
em uma construção de conhecimento no ambiente 
acadêmico. 
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Para corroborar essa afirmação, apresentam-se as pessoas com maiores índices-H na CGU, tanto com 
Doutorado, como Mestrado, tendo seus indicadores bibliométricos detalhados na Tabela 18. 

TABELA 18 • PROFISSIONAIS DA CGU COM MAIORES ÍNDICES-H, POR MAIOR TITULAÇÃO

NÍVEL / 
IDENTIFICADOR PUBLICAÇÕES CITAÇÕES ANOS 

ATIVIDADE
CITAÇÕES / 

ANO (MÉDIA)

AUTORIA / 
PUBLICAÇÃO 

(MÉDIA)

CITAÇÕES / 
PUBLICAÇÃO 

(MÉDIA)

 ÍNDICE 
H 

DOUTORADO

P1 100 1.536 16 96,0 4,0 15,4 20

P2 72 221 14 15,8 1,7 3,1 9

P3 23 125 16 7,8 2,0 5,4 7

P4 22 169 16 10,6 2,3 7,7 6

P5 12 111 20 5,6 2,1 9,3 5

P6 11 82 14 5,9 1,3 7,5 5

P7 9 39 14 2,8 1,9 4,3 5

P8 17 124 14 8,9 2,1 7,3 5

P9 18 150 10 15,0 1,4 8,3 5

P10 13 77 13 5,9 2,5 5,9 5

MESTRADO

P11 25 167 11,0 15,2 3,7 6,7 7

P12 7 127 13,0 9,8 1,7 18,1 5

P13 18 89 13,0 6,9 2,1 4,9 5

P14 40 80 9,0 8,9 2,0 2,0 5

P15 7 154 16,0 9,6 1,7 22,0 5

Pode-se identificar que, no Doutorado, há uma 
pessoa, P1, com indicadores muito superiores aos 
demais, com (H=20), registrando 100 publicações 
e 1.536 citações, ao longo de 16 anos de atividade 
científica. Uma das explicações para esse desem-
penho fora da curva pode ser a forte rede de rela-
cionamentos, a julgar pela média de 4 pessoas em 
coautoria em cada trabalho publicado, a mais alta e 
bem superior ao padrão do conjunto. 

Outro destaque, no Doutorado, vai para a pessoa 
P2, com o segundo maior índice (H=9), com muito 
mais publicações e citações que os seus pares. Pela 
baixa média de autoria por publicação (1,7) pode-se 
inferir que sua produção é marcada por elaboração 
individual, tornando os números de sua produção 
ainda mais impressionantes, pelo fôlego incomum. 

No Mestrado, destaca-se a pessoa P11 com 
índice (H=7), por alcançar esse indicador em nível 
compatível com a turma mais produtiva do Douto-
rado. A média de 3,7 em autoria por trabalho aponta 
para ampla rede de relacionamento na comunidade 
científica, novamente reforçando a relevância da 

interação com outras pessoas envolvidas em pes-
quisa, como forma de aumentar a produtividade e 
impacto da atuação de natureza acadêmica. 

Ainda no Mestrado, pode-se identificar a pessoa 
P14, com 40 publicações, quantidade bem superior à 
tendência, embora a média de citações por trabalho 
seja a mais baixa de todas (2,0), revelando desem-
penho prolífico, mas pouco impactante na comuni-
dade científica, em contraste com as pessoas P12 e 
P15, com pouca quantidade de trabalhos, mas alto 
impacto de citações. 

4.4.2.2. Publicações do grupo acadêmico na 
Revista da CGU

Do total de 283 profissionais da CGU com al-
guma produção catalogada no Google Scholar, 48 
(17%) publicaram na Revista da CGU, sendo 11 
com Doutorado e 37 com Mestrado, totalizando 60 
artigos científicos produzidos por pessoas da casa e 
divulgados pelo periódico do órgão. 
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A Revista da CGU publicou, até 2022, 230 textos catalogados pela ferramenta do Google. Assim, 26% do 
conteúdo, ao longo de 17 anos de existência da Revista da CGU, teve origem na prata da casa.  

Tal cenário revela duas coisas. O primeiro é que a Revista não se sustenta apenas com a produção da 
casa, o que é extremamente positivo, mas também que profissionais da CGU envolvidos em pesquisa presti-
giam a revista da sua instituição como lócus de disseminação, em uma miscelânea de burocracia e academia 
bem interessante.

TABELA 19 • DISTRIBUIÇÃO DE ARTIGOS DE PROFISSIONAIS DA CGU PUBLICADOS NA 
REVISTA DA CGU, CONFORME A QUANTIDADE DE AUTORIA

PESSOAS NA 
AUTORIA

TOTAL DE 
ARTIGOS

COAUTORIA DUPLA 
DA CGU

COAUTORIA TRIPLA 
DA CGU

1 32

2 15 1

3 9 1 2

4 4 2 1

TOTAL 60 4 3

Do conjunto de profissionais da casa que pu-
blicaram na Revista da CGU, a maioria produziu 1 
artigo (71%) e outra parcela considerável participou 
com 2 artigos (21%), havendo pessoas mais profí-
cuas, com 3 (4%), 4 (2%) e 6 (2%) artigos cada, prin-
cipalmente em formato multiautoral.  

Em média, cada artigo teve 2 pessoas em coau-
toria, sendo que 4 trabalhos tiveram a participação 
de duas pessoas da CGU e outros 3 artigos contaram 
com 3 profissionais da casa.

Trinta e cinco artigos foram citados, alcan-
çando, no total, 192 citações, das quais metade se 

concentra em 5 artigos, três deles tratando de trans-
parência e outros dois, de corrupção.  

O Gráfico 4 apresenta a quantidade acumulada 
de artigos elaborados por profissionais da casa e pu-
blicados na Revista da CGU, ao longo dos 17 anos 
de existência do periódico. Pode-se identificar forte 
aumento a partir de 2019, praticamente dobrando os 
números entre 2018 e 2022, indicando crescimento 
recente da interação entre o Grupo Acadêmico da 
CGU e o conteúdo publicado no periódico de divul-
gação científica da instituição. 
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GRÁFICO 4 • ACUMULADO DE ARTIGOS DE PROFISSIONAIS DA CGU PUBLICADOS NA REVISTA DA CGU, POR ANO

FIGURA 8 • NUVEM DE PALAVRAS A PARTIR DOS TÍTULOS DOS ARTIGOS DO GRUPO ACADÊMICO 
DA CGU PUBLICADOS NA REVISTA DA CGU
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A Figura 8 ilustra nuvem de palavras dos termos 
mais frequentes, com 3 ou mais ocorrências, usados 
nos títulos dos artigos elaborados pelo Grupo Aca-
dêmico da CGU e publicados na Revista da casa. O 
termo mais destacado é ‘corrupção’ (13 ocorrências), 
seguido de ‘informação’ (10); ‘auditoria’ (8); ‘direito’ 
(7); ‘combate’ (7); ‘transparência’ (6). Isso aponta 
para certa preferência pela temática de combate 
à corrupção, mas também a abordagem de outros 
assuntos ligados às macro-funções da CGU, sendo 
digno de nota a ausência de artigos sobre correição, 
assim como participação social, espaços que podem 
merecer atenção no futuro. 

Destaca-se que a ascensão da titulação de pro-
fissionais da casa coincide com a ascensão da par-
ticipação na revista, simbolizando um movimento 
de maior aproximação de profissionais da CGU do 
mundo da academia, um fenômeno que envolve 
múltiplos fatores, como já discutido.

Inegavelmente, a Revista da CGU complementa 
os esforços da casa no incentivo à produção e dis-
seminação de conhecimento na área de controle do 
setor público, servindo de suporte para a dissemi-
nação de pesquisas desenvolvidas dentro do órgão 
e instrumento de influência na área de atuação da 
Controladoria-Geral da União. 

4.5. Indicadores complementares de 
engajamento acadêmico

Com objetivo de complementar as análises a 
respeito do Grupo Acadêmico da CGU e seu envolvi-
mento com a pesquisa e divulgação científica, ava-
liou-se o grau de atualização do currículo Lattes e o 
volume de livros publicados. 

TABELA 20. ANO DE ATUALIZAÇÃO DO CURRÍCULO LATTES DOS PROFISSIONAIS DA CGU COM MESTRADO OU 
DOUTORADO, POR MAIOR TITULAÇÃO E CONDIÇÃO DA TITULAÇÃO EM RELAÇÃO AO VÍNCULO COM A CGU

TITULAÇÃO X VÍNCULO 
CGU / NÍVEL / ANO LATTES DOUTORADO MESTRADO TOTAL

ANTES DA CGU 10 87 97

<2010 / SEM Lattes 2 48 50

2010-2020 5 24 29

>2020 3 15 18

VINCULADO 37 215 252

<2010 / SEM Lattes 39 39

2010-2020 9 69 78

>2020 28 107 135

TOTAL 47 302 349

Pode-se verificar que, de modo geral, de 349 
profissionais da CGU com Mestrado ou Doutorado, 
89 (26%) não possuem currículo Lattes ou não atu-
alizaram desde 2010, sendo maior a proporção no 
grupo que obteve titulação antes de entrar na CGU 
(52% x 15%). 

É possível identificar tendência maior de atua-
lização do Lattes no Doutorado, considerando que a 
maioria (66%) registraram alteração na plataforma 
nos últimos 2 anos, proporção que cai para 40% no 
Mestrado. 

A atualização do Lattes é um indicador de ati-
vidade acadêmica, de engajamento com a comuni-
dade científica e os índices encontrados corroboram 

os resultados anteriores, no sentido de demonstrar 
que parcela relevante de profissionais da CGU com 
Mestrado ou Doutorado continuaram vinculados às 
atividades acadêmicas, para além da titulação, atu-
alizando o currículo Lattes, o que indica resultado 
positivo para as iniciativas de aproximação da aca-
demia, embora haja espaço para aperfeiçoamento. 

Consultando o ISBN, identificaram-se 30 pro-
fissionais da CGU com livros publicados, sendo o 
mais comum a produção de 1 título. Há 4 autores 
com 2 livros, 5 com 3 livros e 2 com 6 títulos. Regis-
tra-se que a produção de capítulos de livros não foi 
contabilizada.
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Apesar de a academia, em uma visão produti-
vista, por vezes não valorizar a produção de livros, 
esse veículo permite uma maior popularização das 
discussões, em especial para um público menos 
acadêmico, sendo relevante que se tenha 30 profis-
sionais da CGU com livros publicados, em especial 
se considerarmos que vários dos livros foram elabo-
rados em parcerias entre pessoas da própria CGU 
e também de fora da instituição, reforçando a ideia 
de interação da CGU com a comunidade acadêmica, 
interna e externamente, na produção e divulgação 
de conteúdo. 

É relevante, ainda, relembrar que a literatura 
aponta para o consumo mais frequente de livros na 
comunidade científica da área de Ciências Sociais 
e no campo de Administração (MUELLER, 2005; 
SAES, MELLO e SANDES-GUIMARÃES, 2017), 
ramos de conhecimento com os quais boa parte das 
pessoas da CGU tem vinculação formativa. 

Destaca-se, por fim, após a apresentação 
desses dados de produção acadêmica do pessoal da 
CGU, que ela é relevante, diversa e inserida no am-
biente acadêmico, com as ressalvas de não serem 
pessoas empregadas em instituição com atribuição 
de pesquisa. 

Cumpre-se, assim, um objetivo estratégico de 
aproximação da academia, interessante para um 
órgão como a CGU. Salienta-se que este estudo não 
se debruçou sobre outro aspecto que merece ser 
estudado: de que forma essa produção acadêmica 
se reflete no consumo de conteúdo científico dentro 
dos trabalhos da CGU e na inovação e aprimora-
mento das atividades e discussões da casa, o que 
pode ser objeto de futuras investigações. 

Nessa linha, Christopher Humphrey (2008), ava-
liando o ambiente da Auditoria nos Estados Unidos, 
apontou crescente interdisciplinaridade, porque as 
questões e são amplamente sociais e políticas, tal 
como se viu no conjunto amplo de programas e te-
máticas abordadas pelo Grupo Acadêmico da CGU. 
Christopher Humphrey (2008) ainda destacou a difi-
culdade de aproximação da pesquisa com a prática, o 
que merece ser explorado em estudos futuros dentro 
da CGU e no serviço público, de modo mais geral. 

No mesmo contexto, Estela Bensimon e cola-
boradores (2004) escreveram sobre o debate efer-
vescente a respeito da desconexão entre a pesquisa 
acadêmica e a prática profissional. Argumentam que 
as soluções para reduzir o abismo entre a pesquisa 

e a prática envolve estudar problemas relevantes e 
ampliar a divulgação dos resultados de pesquisas. 
O objetivo da pesquisa é produzir conhecimento 
científico que os profissionais possam aplicar para 
melhorar sua prática. O modelo tradicional de pro-
dução científica separa o trabalho entre quem faz 
a pesquisa e seu consumidor, quem atua profissio-
nalmente. Bensimon et al (2004) propõem um mo-
delo alternativo, de profissional-cientista, voltado 
para a pesquisa-ação, algo que pode se consolidar 
dentro da CGU, considerando os resultados aqui 
apresentados. 

Em conexão com esse debate, Anderson, 
Thorpe e Coleman (2020) concluíram que os estudos 
de gestão e administração em geral têm pouca rele-
vância para profissionais, alertando sobre o risco de 
quem produz pesquisas “escrever para si mesmo”, 
apenas para satisfazer seu interesse intelectual.  

Mesmo dentro da CGU, talvez seja preciso aper-
feiçoar o processo de disseminação, consumo e uso 
de trabalhos científicos. Pesquisa de Thiago Oliveira 
e Wagner Menke (2022) explorou as fontes informa-
cionais de preferência entre profissionais da CGU, 
identificando que o uso de produções acadêmicas 
ainda é restrito na casa, servindo mais como fonte 
de inspiração metodológica ou confirmação externa 
de dados. Os autores sugerem a reflexão sobre a pos-
sível ampliação do uso desse tipo de fonte dentro da 
CGU e sobre os correspondentes limites desse uso, 
considerando a objetividade inerente à profissão.

Por outro lado, projeto conduzido pelo IPEA 
(KOGA et al, 2022) evidenciou, em diversos casos 
e contextos de políticas públicas, uma postura ativa 
e de atuação conjunta entre agentes públicos, ocu-
pantes de cargos de direção e quem produz pes-
quisas, de modo a produzir conhecimento aplicado, 
caminhando na direção da formação de comuni-
dades epistêmicas ampliadas, das quais participam 
pessoal da prática e da academia.

É justamente essa integração e interação in-
tensa, efetiva e fértil entre academia e prática que 
se espera estimular com os resultados deste estudo. 
Para tanto, apresenta-se o índice H da CGU. 
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4.6. Índice H institucuional da CGU
Um total de 171 profissionais que publicaram 

material acadêmico durante o vínculo com a CGU 
possuem alguma citação catalogada no Google 
Scholar, totalizando 1.086 publicações e 6.542 cita-
ções ao longo de 26 anos. 

Nesse conjunto, identificaram-se as 43 pessoas 
mais citadas, pertencentes ao terceiro quartil, com 
36 ou mais citações. 

A produção mais relevante de cada uma dessas 
43 pessoas foi extraída do Google Scholar. Por mais 
relevante, entendeu-se o conjunto de trabalhos con-
tados para o índice H de cada um. 

Assim, foi possível obter 177 trabalhos, publi-
cados de 2001 a 2021, consideradas as “principais 
produções acadêmicas da CGU”, somando 4.729 
citações, com média de autoria de 2,4 pessoas por 
trabalho, alcançando “índice H institucional da 
CGU” (H=35), conforme metodologia considerada 
neste estudo. 

Ao todo, 22 pessoas contribuíram para a for-
mação desse índice H institucional, sendo esse 
grupo, portanto, o conjunto mais produtivo e impac-
tante da CGU, em termos acadêmicos, levando em 
conta o índice H como critério de mensuração. 

Desse conjunto mais produtivo e impactante 
da casa, a divisão é equânime entre Doutorados e 
Mestrados, com 11 representantes cada, a maioria 
(86%) tendo produzido 1 trabalho que contou para 
o índice H da instituição. Duas pessoas, sendo uma 
com Mestrado e outra com Doutorado, publicaram, 
cada uma, 2 trabalhos com alta citação. O destaque, 
entretanto, fica com um Doutor com produção fora 
da curva, respondendo por 11 trabalhos altamente 
citados, a mesma pessoa ‘P1’ da Tabela 18.

Sem esse autor superprodutivo no conjunto, o 
“índice H da CGU” cairia para 29, demonstrando o 
impacto expressivo de uma pessoa com índice H ex-
cepcionalmente alto, o que já foi apontado em outras 
pesquisas similares (WOOD JR e COSTA, 2015). 

Dos 35 trabalhos que compuseram o “índice H 
da CGU”, os 3 mais citados foram publicados em 
inglês, em periódicos internacionais, tratando de 
aprendizagem de máquina, mineração de dados e 
preço de ações da bolsa de valores. Em quarto lugar 
aparece um artigo sobre transparência, publicado na 
Revista de Administração Pública, seguido de outro 
trabalho em inglês, apresentado em evento interna-
cional, sobre detecção automatizada de anomalias 
em investigação de lavagem de dinheiro. Revela-se 
a importância da publicação em inglês para o in-
cremento do impacto dos trabalhos científicos, ca-
minho que pode ser incentivado no futuro. 

Ainda sobre os 35 trabalhos que compuseram 
o “índice H da CGU”, destaca-se a Revista da CGU 
como principal meio de publicação, com 10 artigos, 
marcando a relevância do periódico da casa para di-
vulgação das pesquisas produzidas internamente. O 
segundo periódico mais frequente foi a Revista de 
Administração Pública, com 6 artigos, indicando a 
predominância da temática de Administração Pú-
blica nas pesquisas produzidas pela CGU. 

A nuvem de palavras dos títulos dos 35 traba-
lhos que compuseram o “índice H da CGU”, com 
pelo menos 2 ocorrências de cada termo (Figura 9), 
aponta para uma combinação de temáticas na área 
de computação, administração e gestão pública, 
com preponderância da ‘corrupção’ como elemento 
central das análises, além da ‘transparência’ e os 
‘gastos públicos’. 



Franklin Brasil Santos, Marcus Vinicius de Azevedo Braga, Daniel Matos Caldeira e Gabriel Belchior Navarro

67

FIGURA 9 • NUVEM DE PALAVRAS A PARTIR DOS TÍTULOS DOS 35 ARTIGOS DO “ÍNDICE H DA CGU”

Já a nuvem de palavras do conjunto de todos os 177 principais trabalhos das 43 pessoas mais citadas da 
CGU (Figura 10), mostra um quadro mais amplo de abordagem temática, com destaque para ‘corrupção’ (20 
ocorrências), ‘transparência’ (14), ‘informação’ (12), ‘política pública’ (11), ‘controladoria’ (10) e ‘direito’ (10), 
confirmando que a produção científica de profissionais da CGU é fortemente vinculada às atividades desen-
volvidas na casa e tem grande impacto na comunidade científica, o que indica potencial impacto também nas 
atividades de  profissionais da área de controle do setor público, ainda que isso não apareça nos indicadores 
de citações capturados pelo Google Scholar.  

FIGURA 10 • NUVEM DE PALAVRAS A PARTIR DOS TÍTULOS DAS 177 PUBLICAÇÕES ACADÊMICAS 
MAIS RELEVANTES DAS 43 PESSOAS MAIS CITADAS DA CGU
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4.7. Revista da CGU
Considerando a relevância da Revista da CGU 

para a interação da casa com o mundo da pesquisa 
científica, buscou-se obter indicadores bibliomé-
tricos que refletissem a trajetória de 17 anos do peri-
ódico, calculando seu índice H e avaliando métricas 
dos artigos ali divulgados, incluindo a média de au-
tores por artigo e nuvem de palavras dos títulos. 

De acordo com o Google Scholar, a Revista da 
CGU alcançou índice H=13, significando que há 
pelo menos 13 artigos do periódico com pelo menos 
13 citações cada. A revista tinha, até dezembro de 
2022, 14 volumes e 26 edições, totalizando 230 
textos, entre artigosu e outros documentos publi-

cados, somando 586 citações, com média de 34,5 ci-
tações por ano e 2,5 citações por artigo. Ao todo, 293 
pessoas diferentes aparecem na autoria nos textos 
da Revista da CGU com 1,6 pessoas por artigo, em 
média. Na grande maioria, cada pessoa contribuiu 
com um texto, mas há 38 pessoas com 2 textos, 8 
pessoas com 3 textos e 3 pessoas com 4 textos, es-
pecialmente editoriais. 

Os cinco artigos mais citados trataram sobre: 
(1) transparência da despesa pública no Brasil; (2) 
percepções sobre a corrupção; (3) revisão biblio-
gráfica sobre transparência; (4) os novos tempos do 
combate à corrupção; e (5) a cultura brasileira e a 
corrupção. 

FIGURA 11 • NUVEM DE PALAVRAS A PARTIR DOS TÍTULOS DE TODOS OS ARTIGOS DA REVISTA DA CGU

Como é fácil perceber, corrupção é um tema re-
corrente nos artigos mais citados. Não chega a sur-
preender que essa seja a palavra mais frequente no 
conjunto geral da Revista, empatada com ‘controle’, 
ambas com 36 ocorrências, como ilustra a Figura 
10. Corrupção aparece 12 vezes associada à palavra 
‘combate’. Há, ainda, 11 artigos que mencionam ‘an-
ticorrupção’ no título. 

É digno de nota que o ano de 2019 revela forte 
aumento dos artigos sobre corrupção. Entre 2006 
e 2018, a média foi de 3,3 artigos por ano mencio-
nando o tema no título. Em 2019, foram 11 artigos. 
Isso pode ser explicado pela edição especial número 
20, fruto de artigos relacionados com as apresen-
tações no Seminário “Repensando o Esforço Anti-
corrupção no Brasil”, realizado em Brasília em no-

vembro de 2018 e organizado pela ENAP e American 
University, com colaboração do TCU, Ministério Pú-
blico da União e CGU41. 

Outras temáticas recorrentes são ‘transpa-
rência’, ‘informação’ e ‘disciplinar’, cada uma com 
24 ocorrências. Como seria de esperar, ‘informação’ 
é fortemente associada à ‘acesso’. 

O tema ‘disciplinar’, relacionado à macro-função 
de correição da CGU, apareceu com destaque, por 
causa de uma Edição Especial publicada em 2011, 
com 27 artigos, produzidos a partir do Curso de Es-
pecialização em Direito Administrativo Disciplinar, 
oferecido às pessoas que atuavam na Corregedo-

41. Conforme descritivo disponível em https://repositorio.cgu.gov.br/han-
dle/1/34854

https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/34854
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/34854
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ria-Geral da União e entidades convidadas42, o que 
reforça o papel relevante do periódico em divulgar o 
conhecimento gerado em ações de capacitação in-
centivadas pela casa.

O termo ‘Auditoria’ aparece no título de 16 ar-
tigos. A temática ‘controle interno’ aparece em 
14 títulos, enquanto ‘controle social’ ocorre em 10 
títulos. ‘Accountability’ ocorre 12 vezes, demons-
trando a força de temáticas diretamente associadas 
ao trabalho desenvolvido na CGU e a relevância da 
Revista mantida pela instituição em disseminar co-
nhecimento na sua área de atuação institucional.   

É relevante a frequência da palavra ‘covid’, men-
cionada no título de 11 artigos, entre 2020 e 2022, 
indicando a preocupação da editoria da Revista em 
privilegiar temas de grande impacto nacional re-
cente, como é o caso inegável da pandemia. 

5. CONCLUSÃO

Trata-se de estudo que se debruçou sem para-
lelo e de forma inédita sobre a realidade de pessoas 
envolvidas com pesquisa e vinculadas a uma car-
reira específica do poder executivo federal, ligadas à 
função controle do setor público. 

Ao longo de 20 anos, o pessoal da CGU ela-
borou um vasto conjunto de pesquisas científicas, 
com destaque para 238 dissertações e 37 teses de 
doutorado coletadas neste estudo, além de quase 
1.200 trabalhos de natureza acadêmica, superando 
6.500 citações capturadas pelo Google Scholar.  

Da análise e categorização dessa produção é 
possível identificar agendas de interesses e carac-
terísticas próprias, que permitem enquadrá-la como 
uma comunidade epistêmica, haja vista que com-
preende uma rede de conhecimento que forma um 
conjunto compartilhado de valores e práticas discur-
sivas em torno de objetivos comuns, voltados para a 
função controle no setor público. 

Complementarmente, foi avaliada a Revista da 
CGU, por tratar-se de uma iniciativa institucional ge-
rada do esforço coletivo desses burocratas do con-
trole, como importante instrumento de divulgação 
de conhecimento científico, não apenas produzido 
dentro da casa, mas também em parceria ou prove-
niente de outras comunidades científicas interes-
sadas na ampla temática de atuação da CGU.

42. Conforme descrito em https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/34442

Ficou inequivocamente comprovado que a 
agenda de interesses de pesquisa do Grupo Acadê-
mico da CGU guarda relação com as competências 
e atribuições da casa. Nesse ponto reside sua pri-
meira característica, a vocação em pesquisa apli-
cada. Como órgão governamental, a agenda de pes-
quisa de seu pessoal se volta majoritariamente para 
a busca de soluções para problemas concretos vi-
venciados na prática do trabalho, com especial foco 
na melhoria de processos ou no desenvolvimento de 
novas ferramentas.

Nesse particular, os principais temas de inte-
resse foram sendo alterados ao longo do itinerário 
institucional da CGU. Nos primeiros dez anos, 
houve a prevalência da auditoria e política pública, 
como principais temas. No segundo decênio, flores-
ceram novos temas relacionados com a sua atuação, 
como transparência e corrupção. Essa alteração de 
preferências abrange, em certa medida, duas inicia-
tivas legislativas que foram gestadas e protagoni-
zadas pela CGU: o projeto da Lei de Acesso à Infor-
mação, materializado pela Lei n. 12.527/2011 (LAI) e 
o projeto da Lei Anticorrupção, que originou a Lei n. 
12.846/2013 (LAC).

Outro ponto que merece destaque é a grande 
amplitude na formação e interesse de objetos de pes-
quisa do Grupo Acadêmico da CGU. Os programas 
de pós-graduação stricto sensu cursados perpassam 
domínios que vão da Administração ao Direito, da 
Contabilidade à Economia, passando por Compu-
tação, Gestão, Políticas Públicas, Estratégias Anti-
corrupção, em amplitude que supera 50 diferentes 
campos de conhecimento. 

Tal característica relaciona-se com a forma de 
ingresso na carreira de Finanças e Controle, sem 
restrições para uma formação específica, como 
também pelas características da própria atuação 
multidisciplinar e multifacetada da CGU. 

A despeito dessa questão, observa-se uma re-
cente concentração da formação de profissionais-
-cientistas da CGU nos ramos mais especializados 
da Administração Pública e Direito, fruto de acordos 
de cooperação do órgão de controle com instituições 
de ensino, no Brasil e no estrangeiro.  

https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/34442
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A CGU concluiu duas turmas fechadas de Mes-
trado em Administração Pública, uma com a Uni-
versidade Federal da Bahia e outra com a Fundação 
Getúlio Vargas. No caso internacional, o acordo foi 
com a Faculdade de Direito da Universidade de Sa-
lamanca, na Espanha. 

Sobre a formação em instituições de ensino in-
ternacionais, observa-se que somente uma pessoa 
estudou em instituição na América Latina, com Dou-
torado na Argentina. Todos os demais estudaram 
em instituições europeias ou norte-americanas. 
Essa singularidade representa um importante ponto 
de análise, dado que tais instituições refletem a dis-
cursividade de práticas, lógicas e premissas repre-
sentativas de realidades culturais e anseios sociais 
próprios do Norte Global.  

A análise da produção acadêmica de profissio-
nais da CGU evidenciou indicadores bibliométricos 
animadores, tanto em termos de quantidade, quanto 
em impacto e variedade temática, considerando os 
desafios inerentes da conjugação da vida profis-
sional com a vida acadêmica, aliado ao fato de que 
a progressão e remuneração na carreira não são afe-
tadas diretamente pela obtenção de títulos ou pro-
dução científica.  

Sobre a Revista da CGU, ressalta-se a sua lon-
gevidade, especialmente relacionada ao fato de que 
ela não se sustenta apenas com a produção da casa, 
o que é extremamente positivo, mas, também, que 
profissionais-cientistas da CGU prestigiam a revista 
como lócus de divulgação do conhecimento que pro-
duzem, em uma interação de burocracia e academia 
bem interessante.

Todo esse conjunto de resultados oferece um 
panorama animador dos primeiros vinte anos da 
ainda jovem Controladoria-Geral da União e seu 
pessoal envolvido em atividades profissionais e de 
pesquisa, favorecendo a construção e consolidação 
de uma cultura de interação da academia com a re-
partição pública, promovendo a ciência da CGU. 

Limitações
Os autores deste estudo reconhecem limitações 

nas escolhas metodológicas e nas análises. Nem 
toda a produção acadêmica de pessoas ligadas à 
CGU pôde ser efetivamente catalogada, seja pelo 
recorte de buscas por quem tinha Mestrado e/ou 
Doutorado, seja pelas fragilidades de ferramentas 
de busca como o Google Scholar. 

A categorização temática adotada seguiu proto-
colo metodológico que optou por simplificação nas 
análises, o que poderia ser ampliado, modificado ou 
interpretado de modo distinto em caso de opções 
metodológicas diferentes. 

São inegáveis as restrições inerentes à natureza 
dos indicadores utilizados, especialmente o índice H 
individual e a construção de um índice institucional 
para a CGU. Por se tratar de órgão cuja missão e 
conjunto de atribuições e atividades não envolve 
diretamente a pesquisa, entende-se que tais indica-
dores ajudam a representar o contexto e impacto de 
sua produção acadêmica. 

Obviamente, os indicadores adotados não cap-
turam todo o impacto dos trabalhos científicos pro-
duzidos pelo pessoal da CGU, seja de forma indivi-
dual, seja no coletivo institucional, especialmente se 
for considerado o ambiente de atividade profissional 
da área de controle do setor público brasileiro, na 
qual os textos acadêmicos podem ser usados sem 
que sejam rastreados pelo Google Scholar, na pro-
dução, por exemplo, de planos e relatórios de audi-
toria, pareces e notas técnicas. 

Nesse sentido, exortar-se que futuros estudos 
possam se ocupar da construção, identificação e 
avaliação de modelos de análise mais complexos a 
respeito do uso e impacto de trabalhos de natureza 
acadêmica em produtos de natureza profissional na 
área de controle governamental. 

Por fim, admite-se que a própria atividade hí-
brida dos autores deste estudo, eles próprios pro-
fissionais-cientistas da CGU, cujas práticas se mol-
daram nas repartições públicas em que atuaram e 
nos bancos de universidades que frequentaram, 
pode influenciar nas análises aqui empreendidas. A 
reprodução do estudo em outros contextos, especial-
mente outros órgãos públicos, por outras pessoas, 
com outras vivências e experiências, seria muito 
bem-vinda, com objetivo de reforçar ou eventual-
mente contrapor as conclusões aqui divulgadas. 

Caminhos Futuros
Os autores deste estudo esperam que a investi-

gação possa contribuir para o autoconhecimento da 
casa e a apreciação de novas perspectivas. 

A visão panorâmica do Grupo Acadêmico da 
carreira Finanças e Controle, em seu ramo de con-
trole interno, objetivo deste trabalho, possibilita in-
sumos estratégicos para traçar caminhos futuros, 
como, por exemplo, favorecer a realização de encon-
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tros científicos, a cooperação de diferentes agentes 
envolvidos em pesquisas, definir as políticas de in-
dução e incentivo à pós-graduação, assim como de 
estímulo à produção, divulgação e consumo do co-
nhecimento científico dentro da função controle do 
setor público ou de modo mais amplo, no serviço 
público brasileiro como um todo.

Sugere-se, em reforço a trechos anteriores, 
novos estudos, que aprofundem as relações do 
pessoal da CGU com a comunidade profissional e 

científica, a forma de uso e impacto da produção 
acadêmica no meio profissional do serviço público, 
tanto no contexto específico do controle, quanto na 
formulação e execução de políticas públicas. 

Sugere-se, ainda, aperfeiçoamento dos meca-
nismos oficiais de cadastramento, atualização e 
divulgação de atividade acadêmica do pessoal do 
serviço público, extensivo a toda a comunidade go-
vernamental brasileira. 
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